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INTRODUÇÃO 


A partir de Constantino, no início do século IV, a Igreja 
passou não apenas a gozar de liberdade, mas também dos fa- 
vores do Império Romano. Já no fim desse mesmo século, com 
o imperador Teodósio, o cristianismo foi proclamado religião 
oficial do Estado. 

Após a queda do Império Romano e a chamada “invasão 
dos bárbaros”, novamente se estabeleceu uma sólida aliança 
entre a Igreja e o reino franco, consolidada com Carlos Magno 
e seus sucessores. Ao longo da Idade Média, à medida que os 
monarcas abandonavam seus antigos cultos em força da 
evangelização missionária, a religião católica passou a consti- 
tuir a crença oficial em diversos reinos. Foi elaborada nesse 
período a doutrina dos dois gládios, o temporal e o espiritual, 
ou seja, a tese da aliança entre o poder político e o eclesiástico. 
Daí a concepção da Cristandade, resultando na formação do 
Estado cristão, vigente por diversos séculos. Foi essa a idéia de 
sociedade trazida pelos colonizadores lusitanos, como já tive 
oportunidade de analisar no primeiro volume desta obra, sob 
o título: A Cristandade colonial, um projeto autoritário. 

Com a emergência progressiva da burguesia e o desen- 
volvimento urbano produzido pela revolução comercial a partir 
do século XV, começa a se afirmar a idéia de Estado leigo, 
desvinculado da influência da Igreja, tendo como grande teó- 
rico Maquiavel em sua obra O Príncipe. É o período da Re- 
nascença e do Humanismo, em que a antiga concepção 
teocrática da sociedade começa a ser suplantada por perspec- 
tiva mais antropológica. 

No século XVIII a Revolução Francesa, apregoando os 
direitos do homem, provoca a queda do Antigo Regime, con- 
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solidando a concepção do Estado leigo. Nessa mesma época, 
Rousseau, com a publicação de O contrato social, minava as 
bases sacrais em que se apoiava o poder monárquico. Dessa 
forma, o regime de Cristandade entra em crise. O movimento 
europeu atingiu também as colônias americanas, e a divulga- 
ção das idéias liberais favoreceu as lutas de independência. A 
crise da sociedade colonial luso-brasileira constituiu o objeto 
de estudo do segundo volume desta obra, intitulado: A crise da 
Cristandade e o projeto liberal. 

Em oposição à afirmação da burguesia liberal, surgiu na 
Europa o movimento restaurador, fortalecido com a queda de 
Napoleão e a formação da Santa Aliança em 1815. Na França, 
os conservadores sonhavam com o retorno de um país cristão 
e monárquico, mediante nova união entre o Trono e o Altar. 
Seu projeto era a restauração da fé católica como crença oficial 
do povo, com o amparo da aristocracia e do poder real. Se- 
gundo eles, a Revolução de 1789 servira apenas para implantar 
no país o reinado do terror e da aniquilação religiosa, política 
e social. 

Como reação ao liberalismo, o romantismo católico pas- 
sou a idealizar a Idade Média, cujos princípios básicos eram a 
crença, a ordem e a hierarquia. Destacaram-se nesse movi- 
mento de tônica tradicionalista Montalembert, De Bonald, 
Lammennais e De Maistre. 

Não obstante, o êxito da revolução industrial implantada 
em diversos países, garantia a progressiva modernização dos 
Estados europeus. A ciência começou a ser cada vez mais va- 
lorizada, ocupando espaços significativos nas explicações sobre 
os fenômenos do mundo e da natureza, considerados anteri- 
ormente como privilégios da fé. Diante das luzes emanadas pelo 
avanço científico, a religião passou a ser considerada na soci- 
edade moderna como fator de obscurantismo e ignorância. 

Sentindo a perda de sua influência no mundo ocidental, 
a Santa Sé reage de forma bastante drástica. Opondo-se, por 
um lado, às novas perspectivas de vida apresentadas pelo pro- 
gresso científico, a Igreja procura revitalizar os antigos valores 
da sociedade medieval, inclusive os princípios filosóficos e 
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teológicos, apregoando a necessidade de subordinação do ho- 
mem à ordem sobrenatural, e consequentemente humildade e 
obediência diante das diretrizes emanadas pela hierarquia 
eclesiástica, visando pôr um dique a essa confiança otimista nos 
valores da razão e da experiência. A apologia da fé é feita em 
detrimento da confiança do homem no valor da ciência, como 
aparece claramente no Syllabus. Neste documento promulga- 
do durante o pontificado de Pio IX, condena-se a proclamada 
independência do homem com relação aos ditames da religião 
católica. 

Por outro lado, a Cúria Romana reage também fortemente 
contra os avanços liberais em termos políticos. 

Na Itália, de fato, o programa liberal do século XIX 
acoplara-se ao projeto de unificação nacional, pretendendo 
incorporar ao Reino da Itália os próprios Estados Pontifícios, 
cujo domínio se estendia a uma parte significativa do território. 
Pio IX recusou-se a aderir ao movimento, apesar das exortações 
nesse sentido de clérigos destacados como Gioberti e Rosmini. 
A anexação dos territórios foi feita então à revelia da Santa Sé, 
culminando com a invasão de Roma pelas tropas de Garibaldi 
em 1870. 

A partir de então, a reação antiliberal tornou-se ainda mais 
forte por parte da Igreja católica. Num opúsculo publicado na 
França em 1874, Monsenhor De Ségur afirmava que o libe- 
ralismo católico estava condenado, embora a Igreja não o ti- 
vesse ainda proclamado oficialmente como herético, por haver 
absoluta incompatibilidade entre catolicismo e liberalismo. Em 
boa consciência, nenhum cristão poderia mais designar-se 
como católico liberal. 

Dessa maneira, a Igreja passava a adotar posicionamento 
conservador em termos de filosofia política e social. 

Essas idéias católicas foram introduzidas no Brasil ao 
longo da época imperial. Na realidade, enquanto os demais 
países da América aderiram ao regime republicano, o Brasil foi 
transformado em Império por ter sido a independência pro- 
clamada pelo próprio príncipe regente. Não obstante o esfor- 
ço inicial dos liberais a fim de que fosse adotado o modelo 
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norte-americano, dando força política às diversas províncias, 
a partir de 1840, sob o governo de D. Pedro II prevaleceu o 
centralismo político, marcado pela orientação mais conserva- 
dora. 

As bases econômicas do Império continuam sendo agrá- 
rias, e os grandes proprietários de terras e de escravos dão a 
sustentação política ao governo, recebendo em troca, além de 
outros favores, títulos de nobreza. 

Como reforço ideológico para sua posição política, o 
imperador passa a nomear os bispos da tendência conserva- 
dora, sintonizados com a ordem social vigente. 

A Igreja, por seu turno, procura o apoio do próprio Estado 
a fim de levar avante seu próprio projeto de reforma católica, 
inspirado nas diretrizes da Cúria Romana. 

A partir do século XIX a Igreja tenta superar o longo 
período de crise da Cristandade mediante o esforço decidido 
na implantação do modelo eclesial tridentino no país, com a 
colaboração da Santa Sé. Essa reestruturação eclesiástica, li- 
derada pela hierarquia, é conhecida com o nome de movimento 
dos bispos reformadores. Uma das metas principais da atuação 
episcopal era refrear o dinamismo político que a ideologia li- 
beral havia gerado numa parcela significativa do clero. 


Neste volume, portanto, desejo analisar as relações exis- 
tentes entre Igreja e poder imperial, e, em termos mais espe- 
cíficos, verificar qual a posição assumida pela instituição 
eclesiástica com relação à ordem social vigente no país. 

O período em estudo abrange, na prática, o Segundo 
Reinado, iniciado em 1840 e encerrado em fins de 1889 com 
a Proclamação da República. 

Em termos mais específicos da história do pensamento 


católico, pode-se estabelecer como data inicial o ano de 1842, 
quando ocorreu a revolução liberal em Minas e São Paulo. 

Nessa época, de fato, os padres Antônio Ferreira Viçoso 
e Antônio Joaquim de Melo assumiram posição declarada em 
favor da legalidade, constituindo esse fato um dos fatores 
importantes que levaram o governo imperial a designá-los 
posteriormente como bispos para as dioceses de Mariana e de 
São Paulo, onde passaram a ser os promotores da reforma 
eclesiástica. 

O pensamento católico nesse período desenvolve-se em 
três linhas principais: a corrente tradicionalista, o enfoque 
tridentino e a perspectiva ultramontana. Embora distintas, 
essas formas de reflexão filosófico-teológicas são bastante in- 
terligadas entre si. 

Dois pontos devem ser ressaltados nessa convergência 
básica: por um lado, a oposição sistemática ao pensamento 
moderno de cunho científico e liberal, e, por outro, a firme 
convicção de que a união entre os dois poderes, político e 
eclesiástico, era a melhor forma de promover a ordem social. 

Embora com menor força, tendências mais liberais e 
socializantes continuam presentes em alguns grupos católicos. 

A união entre o Trono e o Altar constitui, pois, nesse 
período, um dos enfoques básicos do discurso eclesiástico. Mas 
a queda do Império em 1889 veio desfazer de fato essa 
vinculação tão apregoada em termos teóricos. Uma das pri- 
meiras medidas do novo governo republicano foi a revogação 
do Padroado, e consequentemente o estabelecimento da se- 
paração entre o Estado e a Igreja. 

Assim sendo, 1889 constitui também a data-limite para 
este estudo. 

Como nos volumes anteriores, a análise visa principal- 
mente detectar as relações existentes entre o discurso católico 
e a organização política e social do país. 

É importante, portanto, apresentar desde o início uma 
visão sintética do contexto histórico, cultural e religioso, a fim 
de que se possa avaliar melhor a influência do pensamento 
católico na própria sociedade brasileira. 
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CONTEXTO SOCIOECONÔMICO 


As estruturas econômicas do país continuam nesse perí- 
odo essencialmente agrárias, e baseadas na grande propriedade. 
No ano de 1865 quatro quintos do território brasileiro estava 
nas mãos dos grandes proprietários. Um fator que veio forta- 
lecer então ainda mais o sistema latifundiário foi a cultura do 
café. 


Cultura do café 


A partir de 1840, o café transforma-se no principal pro- 
duto brasileiro de exportação, e fator da recuperação financeira 
do país. A economia brasileira passa a ser caracterizada pela 
expansão da lavoura cafeeira, que transforma progressivamente 
o Sudeste na região mais importante do país. 

O ponto de partida da expansão cafeeira foi o litoral do 
Rio de Janeiro, mas já em meados do século o Vale do Paraíba 
tornou-se o principal pólo produtor de café. Em seguida, nas 
últimas décadas do século, o Oeste paulista passou a assumir 
a hegemonia. 

Em modo análogo às produções agrícolas do período 
colonial, também a expansão cafeeira foi organizada e dina- 
mizada em função do mercado externo, baseando-se na grande 
propriedade monocultora e na utilização do braço escravo. 

Com relação ao aspecto social, a cultura cafeeira apre- 
sentava condições propícias para a manutenção dos padrões 
da família patriarcal e de seu mundo de valores. Os barões do 
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café, de fato, passam a constituir nova aristocracia rural, 
equiparando-se aos antigos senhores de engenho. 

A expansão cafeeira foi facilitada pelo sistema ferroviário. 
Coube ao presidente da província José Antônio Saraiva a de- 
cisão de construir a primeira ferrovia que devia ligar São Pau- 
lo a Santos, por um lado, e, por outro, São Paulo a Jundiaí. Com 
isso o governo esperava beneficiar os municípios de Jundiaí, 
Campinas e Limeira, produtores de quase um milhão de 
arrobas de café e açúcar. 

O contrato para a construção da ferrovia foi cedido aos 
ingleses de forma vantajosa: surgiu assim a São Paulo Railway, 
vulgarmente conhecida como Companhia Inglesa. Iniciada em 
1860, já em 1866 unia Santos a São Paulo, chegando no ano 
seguinte a Jundiaí. 

Com a ferrovia, a produção cafeeira, sobretudo do Oeste 
paulista, recebeu grande desenvolvimento. 

À medida que o porto de Santos se abria efetivamente para 
a exportação do café, era necessário também organizar os 
mecanismos que facilitassem a comercialização do produto. 

Inicialmente os fazendeiros passaram a vender o seu café 
a comissários, intermediários entre o produtor e o exportador. 
Estes tinham na época papel fundamental, pois preparavam a 
mercadoria para a exportação, classificando-a segundo as ca- 
tegorias comerciais. Os comissários deviam ser homens de 
confiança dos fazendeiros, pois em suas mãos estava em parte 
a valorização do produto; tornaram-se assim pessoas de grande 
influência e poder, e consequentemente de posses. 

É importante assinalar que a construção da ferrovia li- 
gando Santos a Jundiaí, além de facilitar a exportação do café, 
trouxe outro efeito importante para a região: o desenvolvi- 
mento de núcleos populacionais, cujo incremento se deveu em 
grande parte à presença dos imigrantes italianos. 

O desenvolvimento econômico paulista, a partir de me- 
ados do século XIX esteve desse modo apoiado no tripé: café- 
ferrovia-imigrante. 
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Imigração européia 


Apenas a partir da época imperial foi efetuada uma ocu- 
pação mais sistemática do território brasileiro. 


O projeto migratório, incentivado e promovido pelo go- 
verno imperial, obedecia a três finalidades principais: bran- 
queamento da população brasileira, procurando dessa forma 
deter o avanço da negritude, decorrente do numeroso contin- 
gente de escravos trazidos da África; criação da pequena pro- 
priedade, num país marcado desde a época colonial pelo lati- 
fúndio dos engenhos e das fazendas; incremento do trabalho 
livre, num território até então objeto de atividade quase ex- 
clusiva do braço escravo. 


Durante a época imperial, o Brasil recebeu, entre outros, 
imigrantes suíços, franceses, ucranianos e russos. Mas a con- 
tribuição migratória mais importante até meados do século 
passado veio da Alemanha. Os imigrantes alemães se espalha- 
ram pelo Sudeste e Sul do país: Espírito Santo, Rio de Janei- 
ro, Minas Gerais, São Paulo e Rio Grande do Sul. Foi em San- 
ta Catarina onde a presença alemã se consolidou de forma mais 
significativa, e cujos traços culturais se evidenciam até hoje, 
sobretudo em cidades como Joinville e Blumenau. 


Como motivo principal da emigração na Alemanha, pode 
ser indicado o desnível social e econômico existente durante o 
século XIX. A partir de 1840, em vista da incipiente industri- 
alização, houve progressivo empobrecimento das populações 
rurais. Ao lado do processo industrial, registrou-se também 
rápido crescimento populacional nas regiões do Sul e do Su- 
deste. As más colheitas em alguns anos produziram carestia e 
fome, e levaram os agricultores do Badem e do Palatinado à 
emigração em massa. 


Análogas foram as causas da emigração na Itália. A in- 
dustrialização progressiva, sobretudo no Norte do país, trou- 
xe desemprego crescente. As idéias liberais, por sua vez, ven- 
cendo por um lado o antigo sistema dos servos da gleba, per- 
mitiram, por outro, o aparecimento de grandes latifúndios; não 
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houve, portanto, melhora na situação do agricultor, reduzido 
assim à condição de agregado. 

Os trinta anos de guerras em prol da unificação italiana 
contribuíram também para o empobrecimento das populações 
da área rural. Daí a amplitude das migrações nas últimas dé- 
cadas do século passado. 

O movimento migratório da Alemanha e da Itália foi ori- 
entado principalmente para o continente americano. 

A imigração italiana destinada ao Brasil, iniciada na dé- 
cada de 50, intensificou-se a partir de 1870. 

No Espírito Santo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul a imigração italiana caracterizou-se pela ocupação do 
território através da pequena propriedade rural. Em São Pau- 
lo, pelo contrário, os imigrantes foram utilizados 
prioritariamente como forma de substituição do escravo negro; 
assim sendo, os italianos não se estabeleceram inicialmente na 
província paulista como proprietários, mas como braço livre 
empregado nas fazendas de café. 

Esses imigrantes provinham de diversas regiões da Itália. 
O fenômeno migratório teve início na Lombardia e no 
Piemonte, estendendo-se para a região trentina e vêneta e ter- 
minando no sul do país. 

Tanto em termos cronológicos como em contingente hu- 
mano, a imigração polonesa situa-se em terceiro lugar ao lon- 
go do século XIX. Foram os alemães os primeiros que se esta- 
beleceram no Brasil; em seguida, vieram os italianos; por último 
os poloneses, a partir de 1871. 

Numericamente, porém, os italianos foram mais nume- 
rosos que os alemães, com uma presença sobremodo expres- 
siva em São Paulo. Já os poloneses fixaram-se apenas nos três 
Estados sulinos, destacando-se as diversas colônias implanta- 
das nos arredores da cidade de Curitiba. 

Agricultores pobres em seu país de origem, os poloneses 
começaram suas atividades agrícolas no Sul do país em des- 
vantagem, pois os alemães e italianos, chegados anteriormen- 
te, já haviam ocupado as melhores terras. 
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Em matéria de contribuição para a fé católica, os italia- 
nos e os poloneses tornaram-se mais importantes, em vista do 
grande número de alemães pertencentes ao credo luterano. 


Aliás, foi a presença dos imigrantes europeus que obrigou 
o governo a estabelecer um regime de tolerância com relação 
a outras denominações cristãs, embora o catolicismo perma- 
necesse como religião oficial do Império. A liberdade de cul- 
to, aliás, constituía característica da sociedade burguesa. 


Desenvolvimento urbano e industrial 


Ao lado desse Brasil rural, de fato, começa a assumir cer- 
ta importância a civilização urbana. Entre 1850 e 1870 foram 
inauguradas no país 70 fábricas, 14 bancos, 23 companhias de 
seguro e 8 estradas de ferro. Inicia-se também nesse período a 
comunicação telegráfica. 


O fim do tráfico negreiro em 1850 foi fundamental para 
esse surto urbano e industrial: os capitais investidos anterior- 
mente no comércio escravocrata passaram a ser aplicados tanto 
na modernização da lavoura cafeeira como em novos empre- 
endimentos financeiros e industriais. 


O término da guerra do Paraguai serviu também de estí- 
mulo para novo impulso industrial que se iniciou em 1870 e 
prosseguiu até os primeiros anos da República, ganhando en- 
tão destaque o setor da mineração. As indústrias localizam-se 
nas principais cidades do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas 
Gerais. 


Não obstante, tanto nas cidades como no campo de valo- 
res dominantes continuam sendo os da aristocracia rural, que 
se consolidara no poder a partir de 1848. 


Nesse ano, de fato, explodira em Pernambuco a última 
revolução de caráter liberal, conhecida como Praieira, mas 
sufocada dois anos depois. Com os praieiros termina a fase de 
afirmação do liberalismo radical, iniciando-se a apregoada 
tranquilidade social do Segundo Reinado. 
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Característica fundamental dessa etapa é o fortalecimen- 
to da unidade nacional, com o esmagamento das reivindicações 
e revoluções de caráter regional e autonomista. 

O parlamentarismo, nos moldes em que foi adotado a 
partir de 1840, explica em grande parte a estabilidade política 
que se implanta no país. 


Não obstante, as pressões inglesas para a proibição do 
tráfico de escravos a partir de 1850, obrigaram o país a buscar 
mão-de-obra no exterior, abrindo as portas para o movimento 
migratório sobretudo na segunda metade do século. 

Merece destaque especial o papel dos imigrantes europeus 
no processo de industrialização do país. Em 1879 os alemães 
e seus descendentes tinham mais de dois mil pequenos esta- 
belecimentos industriais, e alguns até de médio porte, no Rio 
Grande do Sul. 

Com a industrialização progressiva há movimento de 
afirmação da vida urbana, sobretudo no Centro-Sul. 

Os três fatores conjugados: o café, a industrialização e a 
imigração européia contribuem para o progressivo desloca- 
mento do eixo econômico do Nordeste para o Sudeste. 

A partir dos anos 70, tanto o movimento republicano 
como o movimento abolicionista começam a abalar os alicer- 
ces socioeconômicos do Império. Ao transformar suas fazen- 
das em empresas de tipo capitalista, também a burguesia 
agrária paulista passou a questionar a política centralizadora 
da Coroa, unindo-se às reivindicações abolicionistas e repu- 
blicanas das classes médias urbanas, que começavam a emergir 
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no cenário político nacional com presença significativa. Des- 
se modo, chegou-se à abolição da escravatura em 1888. Por sua 
vez, ao perder suas bases de sustenção, o Império caiu no ano 
seguinte. 

É dentro desse contexto socioeconômico de relativa mo- 
dernização que se fortaleceu o desenvolvimento cultural, 
através da fundação dos centros de estudos acadêmicos no país. 
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AMBIENTE CULTURAL 


Até a época da independência do Brasil, as elites agrárias 
do país mais progressistas enviavam seus filhos para receberem 
a formação nos centros universitários da Europa, e mais es- 
pecificamente de Portugal. 

Com a proclamação do Império Brasileiro em 1822, 
pensou-se logo em fundar no país análogos estabelecimentos 
para a formação cultural da juventude. 

É dentro dessa perspectiva que, em 1827, foram criadas 
as Faculdades de Direito de São Paulo e Recife. A partir de 
então, era honra enviar o próprio filho para frequentar os 
cursos superiores nesses dois centros acadêmicos. 

São Paulo e Recife passaram assim a constituir os dois 
pólos mais importantes, onde se formaram a maioria dos li- 
teratos e poetas, dos pensadores e juristas, bem como dos 
participantes na política e na administração pública durante a 
época imperial. Miguel Reale enfatiza esse aspecto, afirmando: 


“Não é demais, a esta altura, relembrar que a história do pen- 
samento filosófico no Brasil, até época bem recente, não pode 
ser feita à margem das faculdades de Direito de São Paulo ou 
do Recife, não só por terem sido os dois focos irradiadores por 
excelência das idéias universais no país, como pelo significado 


» 1 


do que nelas se ensinava”. 


Se até meados do século XIX as Faculdades de Direito 
constituíram os principais centros de difusão das idéias euro- 


1. Reale, Miguel, Filosofia em São Paulo, São Paulo, Grijalbo, 1976, p. 96. 
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péias no país, a partir das últimas décadas também a Escola 
Politécnica do Rio de Janeiro passa também a ter importância 
significativa, sobretudo em termos de promoção do positivismo 
cientificista. 


A Academia de Direito de São Paulo 


Podem ser assinaladas três correntes de idéias que pre- 
dominaram no ensino da Faculdade de Direito paulista: o 
pensamento conservador, a orientação liberal e a tônica 
positivista. 

O pensamento conservador se restringia a manter o ensino 
jurídico dentro dos moldes tradicionais. Este tinha por base o 
tratado escrito por Burlamaqui, da antiga escola de Wolff. 

Já em 1837, Ahrens denunciava que na França a filosofia 
jurídica continuava atrelada aos moldes de Burlamaqui numa 
tradição quase centenária. 

No Brasil, o texto oficial adotado para os cursos jurídicos 
foi o de Perreau, Elements de legislation naturelle, compilação 
dos ensinamentos superficiais de Burlamaqui. 

Reale critica fortemente esse conservadorismo na esfera 
jurídica escrevendo: 


“Durante mais de quatro décadas o livro de Perreau, catecismo 
modelar sobre a média das opiniões vigentes, constituiu leitu- 
ra obrigatória dos nossos estudantes de direito, até ao ponto de 
justificar-se uma reimpressão da obra em 1834, em Paris, com 
esta nota no frontispício: Ouvrage adopté par les Cours 
Juridiques de Saint Paul et dºOlinda, au Brésil...” 


E em seguida, acrescenta: 


“O século XIX avançava com os seus problemas prementes, 
entrechocavam-se escolas, reviam-se pressupostos, estremeci- 
am-se convicções antigas ao impacto do criticismo, do 
positivismo, do evolucionismo, e o anacrônico compêndio de 
Perreau, com suas “verdades” desacompanhadas de inquieta- 
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ções e de dúvidas, permanecia no altar do nosso oficialismo 
cultural, como se tudo estivesse de antemão aceito e resolvido 
no mundo da Filosofia...”2 


Foi exatamente reagindo contra esse ensino que Avelar 


Brotero tentou dar ao curso de Direito caráter mais moderno 
e liberal. Primeiro professor da Academia, onde proferiu a aula 
inaugural dos cursos jurídicos a 1º de março de 1828, Brotero 
permaneceu entre os lentes da Faculdade até novembro de 
1871. 


Era ele professor embebido das preocupações iluministas 


do século XVIII, formado sob os influxos da era pombalina, e 
plenamente confiante nos poderes da razão esclarecida. É o que 
transparece no manual por ele preparado para o seu curso de 
Direito, ao tratar, por exemplo, do tema religioso: 


“Já nós vimos que a religião é um vínculo necessário para a fe- 
licidade do homem, e que ela deve ser praticada com ampla 
consciência, isto é, com plena liberdade; já vimos também que 
não existindo esta plena liberdade, pode sim, existir o culto 
corpóreo, porém nunca o culto moral, faltando desta maneira 
o culto da religião”. 


Coerente com a perspectiva iluminista, Brotero passa a 


defender a liberdade de consciência, embora afirmando sempre 
a importância da fé. 


A esse respeito comenta Miguel Reale: 


“Quem se der ao trabalho de estudar os Princípios do Direito 
Natural, poderá verificar que a sua nota dominante, da primei- 
ra à última página, é a de manter-se fora das suspeitas de here- 
sia ou de heterodoxia, mas sem prejuízo da inabalável convic- 
ção do autor quanto à necessidade de se propagarem as verdades 
do sensuálismo de Condillac e de seus continuadores até 
Cabanis e Destutt de Tracy, verdades que, escoimadas de exa- 


2. Reale, Miguel, A Filosofia em São Paulo, Grijalbo, 1976, p.70. 
3. Brotero, Avelar, Princípios de Direito Natural, Rio de Janeiro, Tip. Imperial e 
Nacional, 1829, p. 285. 
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geros, lhe pareciam plenamente harmonizáveis com um 
espiritualismo aberto e tolerante”. 


Já tive oportunidade de ressaltar a difusão da doutrina 
sensualista na cultura luso-brasileira através da influência de 
Condillac.: 

A mentalidade liberal, aliás, foi bastante assumida pelos 
estudantes da Academia de São Paulo. 

Já o espírito positivista teve ingresso bastante tardio na 
Faculdade, o que, aliás, é bem compreensível, tendo-se em 
conta as restrições feitas pelo próprio Comte ao bacharelismo 
dominante na sociedade tradicional. Em sua obra As três fi- 
losofias, editada em 1874, o médico paulista Luís Pereira 
Barreto retomava a argumentação comteana, nestes termos: 


“Há apenas poucos séculos, era a classe dos legistas que formava 
as opiniões e concentrava em si a alta direção dos espíritos. A 
partir do século XVII, uma imensa modificação operou-se, e o 
centro da direção cada vez mais deslocou-se passando para outra 
esfera. Outrora, era a classe dos legistas que mantinha com 
firmeza a vanguarda da civilização; hoje, é nesta classe que se 
encontram os mais veementes defensores do ultramontanismo. 
Na realidade, os legistas conservam ainda as rédeas do governo 
material da sociedade; mas o governo moral já de todo escapou- 
lhe das mãos. Hoje, é só das regiões superiores da ciência que 
descem as correntes de opiniões, que põem em movimento todo 
o vasto maquinismo social. A classe dos legistas parece atual- 
mente fatigada de caminhar, dir-se-ia que a ciência a assusta; é 
sintoma grave! Na marcha da evolução, parar é suicidar-se”.º 


Apesar disso, é inegável a influência de Comte no ambiente 
da Faculdade de Direito. Muitos estudantes tinham tido contato 
com a perspectiva positivista, quer através da obra do próprio 
Pereira Barreto, quer principalmente através de autores euro- 
peus, com frequência citados nos jornais estudantis da época. 


4. Reale, Miguel, o. c., p. 91. 

5. Vide Azzi, Riolando, A Crise da Cristandade eo projeto liberal, São Paulo,Edições 
Paulinas, 1991. 

6. Barreto, Luís Pereira, As três filosofias, Rio de Janeiro, 1874, v. II, p. 59. 
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Um exemplo expressivo encontra-se na obra Política re- 
publicana editada em 1883 por Alberto Sales, figura destaca- 
da entre os ex-alunos da Faculdade. Desde o início nota-se a 
influência das idéias comteanas quando ele apresenta os fun- 
damentos filosóficos da sociedade: 


“A harmonia entre o Estado e a evolução social tão necessária 
presentemente, só poderá operar-se por justa aplicação das 
doutrinas positivas ao governo das sociedades”. 


E em seguida, acrescenta: 


“O sistema filosófico positivo é o único que atualmente nos pode 
salvar da extraordinária anarquia mental”. 


Uma adesão bem forte, portanto, às orientações de 
Augusto Comte em sua obra Política positiva. 

O clima intelectual reinante na Faculdade pode ser per- 
cebido através das suas diversas agremiações. Spencer Vampré 
elenca a existência das seguintes em 1857: Ensaio filosófico 
paulistano, Ateneu paulistano, Arcádia paulistana, Associação 
culto à ciência. Um ano depois, fundava-se ainda o Instituto 
acadêmico. 

Quatro novos periódicos dirigidos pelos estudantes ini- 
ciavam sua publicação em 1857: A Revista paulistana, O 
Acadêmico do Sul, A Arcádia paulistana e o Íris. 

O Ensaio filosófico paulistano fora fundado por Álvares 
de Azevedo como réplica da agremiação Ensaio filosófico da 
corte. O poeta acadêmico, aliás, veio a falecer a 25 de abril de 
1852, havendo na Faculdade uma sessão fúnebre em sua ho- 
menagem. 

Outro nome profundamente ligado à vida acadêmica 
paulista é do professor Júlio Franck, falecido a 19 de junho de 
1841 com 32 anos incompletos. Natural da Saxônia, naturali- 
zou-se brasileiro, sendo professor de História. Não tendo o 


7. Sales, Alberto, Política Republicana, Rio de Janeiro, 1883, p. 15. 
8. Vampré, Spencer, Memórias para a história da Academia de São Paulo, Brasília, 
INL, 1977, v. I, pp. 230-232. 
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bispo de São Paulo consentido que fosse enterrado na igreja 
de São Francisco, por ser protestante, seu corpo foi sepultado 
dentro dos muros da própria academia, com um monumento 
feito às expensas de um grupo de alunos. Por essa circunstân- 
cia, Júlio Franck passou a ser considerado como o símbolo das 
idéias liberais contra o poder conservador da Igreja. 


A Faculdade de Direito de Pernambuco 


Duas correntes de pensamento predominaram na Facul- 
dade de Direito de Pernambuco. Desde o início afirmou-se 
tendência mais tradicionalista, de inspiração católica; valori- 
zava o aspecto da fé como elemento básico para a compreen- 
são do mundo e da sociedade. A partir dos anos 70, consolida- 
se na Faculdade segundo grupo de tendência mais moderna e 
secularizada, enfatizando a importância da ciência como ins- 
trumento fundamental para o conhecimento humano. 

Entre os professores do primeiro grupo destacava-se Pedro 
Autran da Matta Albuquerque, doutor em Direito pela Facul- 
dade de Aix, na França, em 1827. Foi lente de Economia Polí- 
tica. Em 1862 publicou a obra O poder temporal do papa, e em 
1869 a Apologia do catolicismo e dos soberanos pontífices 
Gregório XVI e Pio IX. 

Redigiu também o semanário O Católico que circulou aos 
domingos de 10 de outubro de 1869 a 30 de julho de 1872. 

A principal figura do segundo grupo foi Tobias Barreto. 
Tendo ele publicado no periódico Americano uma série de 
estudos sobre crítica religiosa, Pedro Autran reagiu, desig- 
nando-as como Crônica dos disparates. A importância do de- 
bate polêmico que daí se originou é analisada por Clóvis 
Bevilacqua, nestes termos: 


“A Crônica dos disparates interessa mais à história das idéias 
da Faculdade de Direito, por ser polêmica entre Autran, antigo 
lente, representante das velhas idéias católicas e tomistas, e 
Tobias, recém-formado, futuro lente, representante do espírito 
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novo, que começava a invadir o país... Autran orçava pelos 
sessenta e cinco anos e escrevia no Católico, periódico desti- 
nado à defesa das idéias da religião dominante... Embora o tom 
áspero, acrimonioso, de que se ressente a polêmica, documen- 
ta ela o estado de emancipação mental de Tobias, e a nova luz 
que ia penetrando os espíritos. Incontestavelmente Autran era 
grande inteligência cultivada; mas representava o passado numa 
época de transição que não podia fazer face a quem falava a 
linguagem do futuro. É claro que a contenda entre o espírito 
religioso e a liberdade de pensamento se renovaria e se renovará 
indefinidamente. E no Recife ela se tem repetido grande número 
de vezes. O próprio Tobias se verá a ela arrastado mais tarde. 
Mas, em 1870, podemos considerá-la manifestação de corren- 
te espiritual que se inaugurava, arvorando a bandeira do espí- 
rito moderno”.º 


Entre os representantes mais importantes do pensamen- 
to católico, devem ser elencados ainda Tarquínio Bráulio de 
Souza Amaranto, lente de Direito Civil, e defensor da Igreja 
como deputado geral durante a questão religiosa; Braz 
Florentino Henrique de Souza, professor de Direito Público a 
partir de 1855, tendo publicado em 1859 a obra O casamento 
civil e o casamento religioso; Agripígio Justiniano da Silva 
Guimarães, membro do corpo docente da Faculdade desde 
1859, cuja obra Lições sobre a infalibilidade e o poder tem- 
poral dos papas, data de 1860 e José Soriano de Souza, cuja 
atitude ultramontana será enfatizada posteriormente. 

Entre os amigos e simpatizantes de Tobias Barreto esta- 
vam Tito Lívio de Castro, Clóvis Bevilacqua, Gumercindo 
Bessa, Souza Bandeira e principalmente seu discípulo Sílvio 
Romero, a quem se deve a designação do grupo como escola 
do Recife. 


Evaristo de Moraes Filho comenta o fato, nestes termos: 


9. Bevilacqua, Clóvis, História da Faculdade de Direito do Recife, pp. 99-100. 
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“Se não chegou a ser escola, no rigoroso sentido da palavra, 
pouco importa, pelo que representou na história cultural bra- 
sileira como núcleo autônomo de pensamento. Graça Aranha, 
Clóvis, Sílvio, Souza Bandeira, Gumercindo, todos enfim, como 
verdadeiros apóstolos nos transmitem ainda hoje o momento de 
entusiasmo que se constituiu no Recife naqueles anos 70 e 80”. 


Mais adiante, analisando o pensamento dos dois princi- 
pais representantes do grupo, acrescenta: 


“Tobias, falecido aos 50 anos de idade, não teve tempo de ca- 
minhar na direção que tardiamente encetou. A formação do seu 
espírito, como a de Sílvio, foi no sentido de que a ciência era o 
valor mais alto da cultura humana, capaz de resolver todos os 
seus problemas. Tudo deveria ser feito, nenhuma decisão de- 
veria ser tomada, sem o prévio ensinamento da ciência, única 
capaz por sua unidade, generalidade e objetividade de indicar 
os remédios para os males da humanidade, biológicos ou soci- 


” 


ais . 


Conclui sua análise mostrando um projeto bem modera- 
do do grupo em termos de mudança social: 


“Aspiravam a uma reforma social limitada, tímida, de horizon- 
tes próximos, ditada pela ciência positiva do seu tempo, sem 
maiores vôos da imaginação utópica. Apesar de libe- 
ral e democrática, era essa a atitude dominante da Escola, 
que raramente se permitiu uma abertura a caminho da utopia”.!º 


A partir da segunda metade do século XIX, a Escola Po- 


litécnica do Rio de Janeiro emergiu também como importante 
centro cultural do país. 


10. Moraes Filho, Evaristo de, Medo à Utopia, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 
1985, pp. 59, 67-69. 
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A Escola Politécnica do Rio de Janeiro 


Empolgado pelo progresso científico acoplado à revolu- 
ção industrial, Augusto Comte tornou-se acérrimo combaten- 
te da tradicional influência bacharelística dominante anterior- 
mente na cultura ocidental, apregoando a nova primazia dos 
estudos científicos. A fundação da Escola Politécnica do Rio 
de Janeiro em 1870 foi o resultado da emergência dessa nova 
perspectiva cultural no país. Com isso a profissão de enge- 
nheiro passou a ocupar lugar destacado no cenário nacional. 
Muitos desses jovens, aliás, começaram a se empolgar com o 
pensamento positivista. Já em 1874, Luís Pereira Barreto as- 
sinalava com entusiasmo: 


“O Brasil conta hoje em seu seio com pequeno grupo de 
positivistas, recrutado especialmente na classe médica e na dos 
engenheiros, e que longe de diminuir, cresce cada vez mais”.!! 


Benjamin Constant, divulgador do positivismo, foi um dos 
mestres da Escola Politécnica, em cujos bancos estudaram 
Miguel Lemos e Raimundo Teixeira Mendes, figuras destaca- 
das do apostolado positivista. 

Também nesse ambiente acadêmico houve tensões entre 
os que apregoavam mais ardorosamente o poder da ciência e 
os que continuavam defensores da fé católica, especialmente 
os congregados vicentinos. 

De fato, nesse mesmo período eram fundadas no Brasil 
as conferências vicentinas, promovidas na França por Antônio 
Frederico Ozanan. Iniciadas na própria Universidade de Paris 
em 1833, visavam, por um lado, defender a fé católica contra 
os ataques de que era alvo pelos intelectuais, e por outro aju- 
dar os pobres na cidade de Paris. Ozanan desejava tornar os 
intelectuais sensíveis ao problema social, estimulando-os à 
atuação prática em favor dos necessitados. 

As conferências foram iniciadas no Rio de Janeiro em 
1872 e contaram com a participação significativa de diversos 


11. Barreto, Luís Pereira, As três filosofias, Rio de Janeiro, 1874, 1º parte, p. LXXV. 
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engenheiros. Entre eles Carlos Alberto de Menezes, que obte- 
ve em 1878 o título de engenheiro civil pela Escola Politécni- 
ca, e se tornou líder católico da ação social.'? Ingressara nas 
fileiras vicentinas por influência do professor Inácio da Cunha 
Galvão, também diretor da mesma Escola. 

É bem significativo um episódio ocorrido em janeiro de 
1884. Ao pregarem as santas missões na localidade de Nova 
Friburgo, os padres lazaristas se indispuseram com um grupo 
de estudantes da Escola Politécnica que lá estava estagiando. 
Haviam eles promovido um baile, tendo como consegiiência 
uma escassa participação dos fiéis aos sermões, o que motivou 
fortes reprovações por parte dos religiosos franceses. 

Assumindo a defesa dos estudantes, que exigiram repa- 
ração dos pregadores, o jornal A Folha Nova declarava que os 
estudantes da Escola Politécnica eram moços de esmerada 
educação, comportamento exemplar e haviam sido recebidos 
com dedicação pelos moradores da vila. 

Segundo o jornalista Júlio Dast, os estudantes eram 
apoiados pelo professor Dr. Frontin, enquanto o próprio di- 
retor da Escola colocava-se do lado dos padres: 


“O conselheiro Galvão aconselhava o povo de Friburgo a que 
se armasse e enxotasse de lá os estudantes da Escola de que é 
diretor”. 


As famílias abastadas, porém, decidiram oferecer um baile 
de solidariedade aos estudantes. 

Na crônica de 3 de fevereiro de 1884, o redator da Folha 
Nova aproveita para ressaltar a importância dos estudos de 
engenharia, reprovando ao mesmo tempo a atitude conserva- 
dora da Igreja. 


“Numa dessas manhãs fui ao Rio Grande, localidade muito 
pitoresca na estrada do Cantagalo, estação intermediária da 
ferrovia... 


12. Vide Menezes, Carlos Alberto de, Ação Social Católica no Brasil, São Paulo, 
Edições Loyola, 1986. 

13. A Folha Nova, ano III, n. 424, 22 de janeiro de 1884, p. 1. 

14. Revista Ilustrada, ano IX, 1884, n. 370, pp. 2-3. 
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Até aqui vieram os Estudantes da Politécnica em estudos práti- 
cos; e quando regressei ante-ontem, ainda encontrei uns qua- 
tro que haviam voltado da Corte. 

Vieram retificar os cálculos para o levantamento da planta da 
vila, trabalho por eles espontaneamente empreendido, e que vão 
oferecer à municipalidade de Friburgo. 

Com eles veio um abaixo-assinado de alguns habitantes do lu- 
gar, atestando a bondade, a caridade e a santidade dos missio- 
nários. 

Evidentemente, uma contrapartida ao baile que deram aos 
moços um número muito maior do que os signatários da car- 
tas! 


O episódio evidencia certa indiferença e até hostilidade 


das elites letradas do país com relação à Igreja católica, cujas 
posições conservadoras se acentuavam bastante nesse período, 
marcado pelo contexto religioso da reforma católica. 
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15. 4 Folha Nova, n. 436, 3 de fevereiro de 1884, p. 1. 


3 


REFORMA CATÓLICA 


A reforma católica representou, sob certo aspecto, esfor- 
ço de modernização das estruturas da Igreja luso-brasileira, 
implantada sob a égide do modelo da Cristandade medieval. 
Diversos “visitantes” europeus que estiveram no país ao longo 
do século XIX manifestaram seu estupor e estranheza diante 
das formas antiquadas de expressão religiosa que o catolicismo 
brasileiro continuava apresentando. Esse mesmo sentimento 
começa a influenciar alguns clérigos que vão estudar na Europa 
nesse período. Daí a preocupação em tornar o catolicismo da 
nova nação independente digno dos olhos dos países civiliza- 
dos. 

Com essa finalidade alguns prelados brasileiros iniciaram 
o esforço por implantar no país o modelo de Igreja inspirado 
no Concílio de Trento, com ênfase na autonomia em relação 
ao poder civil e no fortalecimento do poder hierárquico. 


Terminologia 


A palavra “reforma” foi utilizada pelos próprios bispos do 
século passado, e aparece com frequência em seus documentos 
pastorais. Na realidade, ela lembrava de perto a reforma 
tridentina, na qual os prelados buscavam sua inspiração. 

O termo era utilizado na sua acepção comum, significando 
basicamente a substituição de elementos considerados defici- 
entes ou sem vitalidade por novas formas que permitissem à 
fé católica apresentar-se com nova face. 


29 


A necessidade de reforma era aplicada pelos bispos tanto 
com relação ao clero liberal como com relação ao tradicional 
catolicismo luso-brasileiro, marcadamente devocional. Em 
primeiro lugar era necessário, segundo a ótica episcopal, modifi- 
car a vida moral dos clérigos, conduzindo-os a observância mais 
estrita do celibato eclesiástico e ao mesmo tempo a aplicação mais 
expressiva às atividades especificamente religiosas. Em segundo 
lugar, era necessário reformar também a vida do povo, substi- 
tuindo suas crenças devocionais, de cunho marcadamente fa- 
miliar, por expressões religiosas de caráter mais clerical, com 
ênfase no aspecto sacramental, segundo o espírito tridentino. 

O termo “católico” denota a faceta apologética do movi- 
mento. De fato, a reforma representa também esforço de 
conquista do espaço religioso no Brasil imperial, quando, em 
consequência da imigração e das novas idéias liberais, eram 
criadas as condições para o ingresso de outras confissões e 
denominações cristãs no país. Era importante ressaltar a 
catolicidade da pátria como forma de se contrapor ao avanço 
do protestantismo. 


Líderes 


A implantação e consolidação do movimento se deve ao 
espírito empreendedor de um grupo de bispos que se dispu- 
seram a transformar a fisionomia da Igreja do Brasil. Cabe a 
eles pois, com muita razão, a designação de bispos reforma- 
dores.!º O movimento é de cunho marcadamente hierárquico, 
pois são os prelados que programam a reforma e zelam por sua 
aplicação. Trata-se, pois, de reforma autoritária, imposta de 
cima para baixo, sem participação popular no projeto. 

Esses prelados têm frequentemente diante dos olhos dois 
grandes nomes da era tridentina: são Carlos Borromeu, o 


16. Ao elaborar nos anos 60 uma série de estudos para o CERIS sobre a história 
religiosa do Brasil, propus o título de “movimento dos bispos reformadores” ao esforço 
de reforma católica durante o século XIX. Essa designação passou a ser aceita 
posteriormente por outros historiadores e pelo grupo CEHILA. Vide Hoornaert, 
Eduardo, Para uma história da Igreja no Brasil, in REB, 35, 1973, março, pp. 117 ss. 
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grande reformador da diocese de Milão na Itália, e frei 
Bartolomeu dos Mártires, o reformador da diocese de Braga, 
em Portugal. 

Dois foram os principais centros de difusão do movimento 
reformador: a diocese de Mariana e a diocese de São Paulo. 

À frente do movimento estava D. Antônio Ferreira Viço- 
so, designado bispo de Mariana em 1844. Sua atuação pessoal 
foi muito significativa, e sem dúvida pode ser considerado o 
modelo dos bispos reformadores do Brasil. 

Assim escrevia o padre Silvério Gomes Pimenta em 1876, 
no ano seguinte à morte de D. Viçoso: 


“Aos prelados deixou norma perfeita de trabalho indefesso pela 
salvação das almas, de empenho constante em promover a vir- 
tude, e corrigir os vícios unindo de tal jeito à firmeza a mode- 
ração, que sem causar abalos, nem irritar os ânimos, prosseguiu 
com felicíssimo êxito a mais árdua de todas as empresas, qual 
é a reformação dos costumes de um povo”. 


Outro prelado importante é D. Antônio Joaquim de Melo, 
nomeado bispo de São Paulo em 1851. Seguiu de perto a esteira 
de D. Viçoso, ao qual muito admirava, implantando também 
em sua diocese o novo espírito da reforma tridentina. 

O Álbum histórico do Seminário episcopal do Ceará, 
elaborado pelos padres lazaristas em 1920, lembra a atuação 
desses dois importantes bispos reformadores, nos seguintes 
termos: 


“Nessa época remota, em que a Igreja do Brasil começava a sair 
de longo letargo que a deprimia por falta de educação aprimo- 
rada do clero, suscitou o Espírito Santo para dar incremento à 
vida cristã no Brasil, dois insignes sacerdotes de costumes 
exemplaríssimos, formados ambos nos moldes dos padres do 
deserto. Foram os Exmos. Srs. D. Antônio Ferreira Viçoso, 
bispo de Mariana e D. Antônio Joaquim de Melo, bispo de São 
Paulo”.!8 


17. Pimenta, Silvério Gomes, Vida de D. Antônio Ferreira Viçoso, Niterói, 2º ed., 
1892, p. V. 
18. Álbum Histórico do Seminário Episcopal do Ceará, Fortaleza, 1920, p. 1. 
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Esses prelados deixaram discípulos importantes, que 
prosseguiram a obra reformadora. Nos anos 70, dois nomes 
emergem com destaque no cenário eclesiástico do Brasil: D. 
Macedo Costa, bispo do Pará, e D. Vital de Oliveira, bispo de 
Pernambuco, principais protagonistas da questão religiosa. 

Não podendo contar ainda com a colaboração eficiente do 
clero nacional, em grande parte imbuído de idéias liberais e 
regalistas, os bispos decidiram recorrer a religiosos vindos da 
Europa para que apoiassem e consolidassem suas diretrizes 
pastorais. 

Merece relevo, em primeiro lugar, por sua presença atu- 
ante desde o início, a Congregação da Missão. Sem dúvida, 
foram os padres da Missão ou lazaristas, os mais representa- 
tivos colaboradores do episcopado, por terem assumido a di- 
reção da maioria dos seminários. O êxito da reforma depen- 
deu em grande parte da atuação efetiva desses religiosos. 

Ao lado deles não podem ser esquecidos nem os capuchi- 
nhos nem os jesuítas. Esses últimos, expulsos, na era pomba- 
lina, se introduziram no Brasil a partir do Segundo Reinado. 

Enfim, devem ser lembradas duas congregações femini- 
nas: as Filhas da Caridade ou vicentinas e as irmãs da Congre- 
gação de São José de Chambery. Sua importância cresce, tendo 
em vista que é a primeira vez na história religiosa do Brasil que 
as freiras passam a ter atuação verdadeiramente significativa, 
tanto na área educacional como no setor no saúde. 

Posteriormente, outras congregações vieram reforçar as 
fileiras desses religiosos. 


Os objetivos 


As metas do movimento de reforma católica estavam bem 
definidas pelo episcopado. 

Do ponto de vista exterior, com relação ao Estado, trata- 
va-se de fortalecer a instituição eclesiástica, garantindo-lhe 
maior autonomia no exercício de suas funções especificamen- 
te religiosas. 
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O governo, de fato, considerava nessa época a instituição 
eclesiástica como um departamento de Estado, e, em força da 
tradição do Padroado que lhe permitia indicar o nome de pa- 
dres e bispos, julgava que lhe competia também orientar a sua 
atividade apostólica. 

Esse esforço pela obtenção de maior autonomia é apre- 
sentado pelos bispos como luta pela liberdade da Igreja. Mas 
essa luta era considerada como condição para que os prelados 
pudessem levar avante o seu projeto de reforma interna na 
Igreja, tanto ao nível do clero como do povo cristão. 

A reforma do clero era encarada através de duas pers- 
pectivas distintas e complementares: em primeiro lugar, a 
atuação sobre os clérigos já formados, chamando-os, na medida 
do possível, a uma vida mais exemplar; ao mesmo tempo, 
porém, inicia-se sobre novos moldes a preparação do novo 
clero, o que exigia, por sua vez, profunda reforma nos semi- 
nários diocesanos. 

A segunda meta do movimento reformador visava dire- 
tamente o povo. Para a renovação da vida cristã, diversos meios 
eram indicados como principais: frequentes visitas pastorais à 
diocese, promoção das sagradas missões, e divulgação de no- 
vas devoções piedosas. Mas o enfoque básico era a necessidade 
de melhor instrução catequética do povo, para afastá-lo, se- 
gundo os bispos, da ignorância religiosa, das práticas supers- 
ticiosas e das manifestações de irreverência e de fanatismo no 
culto. 

Para trazer o povo a uma vida religiosa mais consentânea 
com os padrões tridentinos, os bispos tomam uma série de 
medidas práticas, que podem ser sintetizadas em dois aspectos 
principais: em primeiro lugar, eliminar progressivamente os 
elementos considerados profanos no culto religioso, como meio 
de purificação da religião popular. Em segundo lugar, fazer 
com que o clero assumisse a total direção das manifestações 
de culto e das associações religiosas, de modo a poder utilizá- 
las como instrumento de catequese popular. 

Oscar Beozzo condensa as mudanças que se operam en- 
tão no catolicismo brasileiro neste tópico sugestivo: 
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“Ao mesmo tempo, a tônica do catolicismo brasileiro desloca- 
se do leigo para o bispo, da religião familiar para a religião do 
templo, das rezas para a missa, do terço para os sacramentos. 
Este deslocamento tende a privilegiar mais e mais o poder sa- 
cerdotal e a esvaziar as funções e o lugar do leigo na vida reli- 
giosa. Ele só é tolerado em funções subalternas. Passa-se de 
religião comprometida com o debate político e social da nação, 
para religião voltada cada vez mais para o espiritual e para o 
distanciamento das realidades terrenas”.!º 


O fortalecimento da instituição era feito em moldes tais 
que provocava seu distanciamento progressivo da realidade 
brasileira. 


Principais aspectos 


Em decorrência dessas finalidades propostas pelos bispos 
em sua ação reformadora, a Igreja do Brasil passou a assumir 
algumas características típicas nessa etapa de sua história. 

Quanto ao aspecto político, o que mais se destaca é o 
esforço acentuado da hierarquia no sentido de elevar o prestígio 
da instituição eclesiástica, e de constituí-la como verdadeiro 
poder ao lado do Estado, e não apenas como entidade dele 
dependente. A ênfase no conceito de Igreja como sociedade 
autônoma, sociedade “perfeita”, marcava o espírito de Trento: 
os prelados procuram introduzir essa concepção na organiza- 
ção política do país, procurando romper as rígidas amarras do 
Padroado, que reduziam a instituição eclesiástica à função de 
departamento de Estado. Houve nesse período luta progressiva 
e cada vez mais intensa do episcopado para defender os direitos 
e a liberdade da Igreja contra a ingerência do poder temporal, 
que se manifestava através das diversas expressões do 
regalismo. O poder civil insistia na dependência dos prelados, 
seja pelo fato de serem eles nomeados pela Coroa, seja por 


19. Beozzo, José Oscar, Irmandades, santuários e capelinhas de beira de estrada, 
in REB, 1977, dezembro, p. 748. 
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serem sustentados pelos cofres públicos. Por seu turno, os 
bispos faziam ressaltar que seu poder espiritual tinha como 
fonte direta a vinculação com a Santa Sé, não estando, por 
conseguinte, sujeitos ao controle imperial no exercício de sua 
missão religiosa. Se o governo procurava enquadrá-los na 
condição de funcionários do Estado, os bispos apelavam para 
o seu estado nobiliárquico de príncipes da Igreja. 

Embora algumas vezes se tenha chegado até a criar tensão 
nas relações entre Igreja e Estado, não era essa a intenção dos 
prelados: afirmavam, sim, a distinção dos poderes, mas sem 
negar a importância da colaboração entre eles. 

Com relação ao aspecto cultural, esse período é assinalado 
pelo enquadramento cada vez maior da Igreja do Brasil nos 
moldes da Igreja romana. Inicia-se, pois, verdadeira etapa de 
romanização da Igreja do Brasil. 

Roger Bastide assinala quatro aspectos principais da 
romanização: a afirmação de uma Igreja institucional e hie- 
rárquica que se estende sobre todas as variações populares do 
catolicismo; a emergência reformista do episcopado, em mea- 
dos do século XIX, para controlar a doutrina, a fé, as institui- 
ções e a educação do clero e do laicato; a dependência cada vez 
maior, da Igreja brasileira, de padres estrangeiros, vindos da 
Europa, principalmente das congregações e ordens religiosas, 
para realizar a transição do catolicismo colonial ao catolicis- 
mo de caráter mais universalista, com absoluta rigidez dou- 
trinária e moral; por último, a busca desses objetivos inde- 
pendentemente e até contra os interesses políticos locais. 

A esses tópicos, Ralph della Cava acrescenta ainda quinto 
item: a integração sistemática da Igreja brasileira, quer no plano 
institucional, quer ideológico, nas estruturas altamente cen- 
tralizadas da Igreja católica, sob a direção da Cúria Romana.” 

A reforma do catolicismo brasileiro é propugnada pelos 
bispos em nome da fidelidade ao pontífice de Roma. E é sob a 
orientação da Cúria Romana que se opera, a partir de então, a 
reorganização da Igreja do Brasil. 


20. Della Cava, Ralph, Milagre em Juazeiro, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977, p. 43. 
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Após enfatizar essa influência da Santa Sé no projeto 
reformador dos bispos, Savino Mombelli ressalta quando se- 


gue: 


“Tudo, porém, parece realizar-se segundo moldes europei- 
zantes. A Igreja brasileira assume, sim, o espírito da contra-re- 
forma, mas sem ter pela frente real força agressiva para com- 
primir. Algumas modalidades da nova Igreja aparecem sem 
dúvida fora de tempo e de lugar. As devoções espanholas e 
italianas, os cantos marciais ou processionais, a oratória e os 
escritos polêmicos, enquanto produzem triunfalismo e oferecem 
a sensação de que se progride de modo irresistível, revestem o 
catolicismo urbano de uma tonalidade um pouco grotesca e 
acentuam a evasão da realidade bem diversa do Brasil. 
Deve-se notar, além disso, que este tipo de renovação pré-fa- 
bricado na Europa e em obséquio a esquemas considerados 
universalmente válidos, se fixa nas regiões centrais das grandes 
cidades, descuidando quase totalmente as periferias e a zona 
rural, intermináveis. Consegue dar à Igreja uma fachada nova, 
um indubitável melhoramento de estruturas, mas não parece 
torná-la mais apta para sacudir e recuperar as massas”.?! 


A limitação maior desse processo de romanização é o 
progressivo afastamento da Igreja da cultura luso-brasileira, 
que plasmara a formação histórica do país. A Igreja começa a 
se organizar nas cidades principais, onde a cultura tende a 
receber maior influência européia, e passa a manter certo 
descaso, quando não desprezo, pelas tradições do catolicismo 
popular. 

Para os bispos reformadores, a fé popular vem a ser ca- 
racterizada como sinônimo de ignorância, superstição e fana- 
tismo. 

À medida, porém, que a hierarquia católica proíbe as 
manifestações católicas de tradição ibérica, mais alguns grupos 
populares rurais se fortalecem e se fecham em seu próprio 
mundo de valores, como no caso dos discípulos de Antônio 


21. Mombelli, Savino, Umbanda, origini, sviluppi e significato di una religione 
populare brasiliana, Nigrizia Editrice (ISME), s.d., pp. 24-25. 
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Conselheiro em Canudos, e dos beatos e beatas que seguem o 
padre Cícero em Juazeiro do Norte. 

Sob o aspecto econômico, a Igreja permanece em 
geral vinculada ao latifúndio escravocrata. De fato, a hierar- 
quia eclesiástica, remunerada pelo poder público, se beneficia 
do sistema econômico vigente. Também parte significativa do 
clero rural continua sustentada pela classe senhorial exercen- 
do suas funções eclesiásticas nas capelas dos engenhos e das 
fazendas. 

Por seu turno, as antigas ordens religiosas que se haviam 
estabelecido no Brasil desde a época colonial, mantêm como 
forma principal de sustentação econômica as rendas proveni- 
entes do trabalho escravo em suas grandes propriedades 
territoriais. 

A maioria dos institutos religiosos, aliás, atravessava en- 
tão fase de crise progressiva, acentuada pelas restrições do 
governo com relação ao ingresso de novos membros. De fato, 
segundo o pensamento do próprio D. Pedro II, essas institui- 
ções de monges e de frades não tinham mais significado, e o 
melhor que se poderia fazer era utilizar seus bens para outras 
finalidades mais úteis. Nem faltavam membros da própria Igre- 
ja a expressar sua reprovação pela conduta desses reli- 
giosos. 

Ao chegar ao Brasil para implantar a obra salesiana o 
padre Luís Lasagna escrevia ao seu superior padre Barberis, 
em data de 7 de agosto de 1883: 


“Lembre-se, caríssimo, de que aqui o clero está numa situação 
que causa espanto; e as velhas ordens religiosas dos carmelitas, 
beneditinos, mercedários e franciscanos estão para extinguir-se, 
o que aliás é uma fortuna, porque eles não têm mais o espírito 
religioso. Nadam na abundância e na devassidão, com rendas 
fabulosas, com milhares de escravos (que horror!) às suas or- 
denso. 


22. Arquivo da Inspetoria Salesiana São João Bosco, Belo Horizonte. 
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Ao lado dessas antigas ordens, porém, começam a se ins- 
talar no país novas congregações religiosas masculinas e femi- 
ninas, com a finalidade específica de atender à educação, à 
saúde e à assistência social. É principalmente na área urbana 
que tais religiosos passam a atuar, encontrando o apoio da 
burguesia rural e urbana emergente para a instalação de es- 
colas, hospitais, asilos e outras obras assistenciais. Frequen- 
tados pelos filhos das famílias abastadas, os colégios passam a 
constituir a principal fonte de renda dessas congregações. Esses 
recursos utilizados para sustentação dos religiosos, para a 
formação de novos membros e para dinamizar a expansão da 
obra no país. 

Os novos institutos religiosos constituem bases impor- 
tantes na implantação da reforma católica. 

Se o eixo principal ao redor do qual gira a reforma cató- 
lica é a fidelidade ao espírito tridentino, o pensamento católi- 
co apresenta-se ainda nesse período sob duas outras modali- 
dades específicas, que, embora sem opor-se a essa orientação, 
permitem matizar melhor o posicionamento dos membros da 
Igreja. De um lado, estão os tradicionalistas, que continuam 
enfatizando a importância do Estado cristão, e conseqüente- 
mente a necessidade de que a Igreja se mantenha como sus- 
tentáculo do Trono. Do outro, estão os ultramontanos, que 
procuram acentuar o aspecto de fidelidade a Roma, assumin- 
do a perspectiva antiliberal da Santa Sé. 

Tanto uns como outros, procuram eliminar do ideário 
católico o forte conteúdo liberal de que fora impregnado do 
período anterior. 

Não obstante, os liberais católicos continuam ainda com 
algum esforço de reação, embora progressivamente margina- 
lizados pela instituição eclesiástica. Nem faltam, nesse período, 
algumas manifestações do pensamento católico mais voltadas 
para o aspecto social. 
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PENSAMENTO TRADICIONALISTA 


Apesar da forte crise que abalava a Cristandade, os tradi- 
cionalistas gostariam de ver restaurado no Império esse modelo 
eclesial, desde que ficassem resguardados os direitos e os 
privilégios eclesiásticos. Queriam certamente um poder hie- 
rárquico mais forte, mas continuando sob a proteção da Coroa. 
No seu modo de ver, o Império continuava sendo a garantia 
do florescimento da fé no território nacional. 

A tônica básica do pensamento tradicionalista brasileiro 
é a ênfase na concepção do Estado cristão, resultando como 
consegiiência a permanência da Igreja como sólido sustentá- 
culo do Trono. Daí a constante proclamação de fidelidade à 
Coroa, e a exortação aos fiéis para que se mantenham sempre 
dentro da obediência aos poderes constituídos. 

Um dos representantes mais expressivos dessa corrente de 
pensamento é D. Romualdo Antônio de Seixas, que desde sua 
elevação ao arcebispado da Bahia já se vinha distinguindo como 
forte defensor do poder constituído, como ficou assinalado no 
volume anterior. 

Dom Romualdo foi o primeiro brasileiro a ocupar a Sé 
Apostólica da Bahia, a partir de 1827, tendo já anteriormente 
iniciado sua participação na Assembléia Legislativa como de- 
putado do Pará, sua terra natal. A importância do pensamento 
e ação pastoral desse prelado é analisada por Cândido da Costa 
e Silva, nestes termos: 


“Politicamente conservador, sua grande erudição abre contato 
com o pensamento da época. Não comungava com os 
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vanguardeiros, mas procura inteirar-se nas leituras do que se 
criticava à Igreja. A atividade parlamentar, por mais de uma 
década, obrigou-o a ouvir críticas procedentes e até insultos. 
Plantou-se na defensiva. Sob vários aspectos, não deixou a 
trincheira. Procedimento, aliás, quase unânime entre a hierar- 
quia católica por todo o mundo de então”. 


E em seguida, o mesmo autor, acrescenta: 


“Caso tenhamos de estabelecer uma plataforma de atuação 
diríamos que D. Romualdo procura soerguer o prestígio da 
instituição eclesial através de sua hierarquia adequadamente 
preparada para participar do poder que lhe estava fugindo. A 
seus olhos, cabia promover a todo custo a formação de um clero 
ilustrado, disciplinado e devoto, capaz de defender as prerro- 
gativas e os interesses da Igreja, máxime em sua capacidade de 
intervir na sociedade que, através de suas elites dirigentes e 
intelectuais, começava a esboçar descompasso cheio de hosti- 
lidade e anticlericalismo”.? 


Durante a primeira metade do século XIX, D. Romualdo 
Seixas é, sem dúvida, o líder mais significativo da hierarquia 
eclesiástica. 


A religião como sustentáculo do Trono 


Para os tradicionalistas, a defesa do poder estabelecido 
constitui nesse período uma das funções básicas da religião. 
Trono e altar passam a ser considerados como um binômio 
indissolúvel, onde a sorte de um dos elementos dependia 
sempre do fortalecimento do outro. Com frequência em seus 
pronunciamentos, discursos e publicações os tradicionalistas 
enfatizam a necessidade de que seja mantida sempre firme a 
união entre o poder político e o eclesiástico. 

Assim, por exemplo, ao anunciar a 23 de fevereiro de 
1841, as missões populares na arquidiocese, D. Romualdo 


23. Silva, Cândido da Costa e, Notícia sobre o primeiro brasileiro na Sé da Bahia, 
Salvador, Centro de Estudos Baianos, 1981, n. 95, p. 12. 
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afirma como finalidade primordial da pregação missionária 
“infundir nos povos o santo temor de Deus, e o respeito e 
submissão às legítimas autoridades”.? 

Dois anos depois, na pastoral de 2 de maio de 1843, o 
arcebispo explicita a função do ensino religioso como instru- 
mento para a defesa do poder estabelecido, com estas palavras: 


“É no catecismo, que se aprende a razão do poder e dos deve- 
res, derivando-a da vontade de Deus, e da ordem por ele 
estabelecida, sem a qual não se poderia conceber o mistério da 
obediência do homem ao homem. Esta origem divina do laço 
que une e prende a sociedade humana... foi a revelação que a 
sancionou e garantiu de modo mais explícito e solene”. 


Prossegue afirmando que o desenvolvimento do quarto 
mandamento que manda honrar os pais, inclui “debaixo deste 
nome os depositários da autoridade pública”.” 

O prelado, portanto, além de apelar aos tradicionais ar- 
gumentos teológicos sobre a origem divina do poder dos reis, 
recorre também ao mandamento do decálogo para incutir nos 
católicos fidelidade absoluta ao Trono imperial. 

Por ocasião do nascimento do príncipe imperial, D. 
Romualdo apresenta na pastoral de 19 de março de 1845, duas 
razões principais para a celebração de homenagens litúrgicas. 
Em primeiro lugar, a prescrição dos próprios livros santos “que 
nos mandam acatar como uma espécie de religião os supremos 
poderes, pondo na mesma linha o que é devido a Deus e o que 
é devido a César, o temor de Deus e a veneração da majestade 
do monarca”. Em segundo lugar, a própria “lei fundamental 
do Estado, que sanciona o dogma político da monarquia here- 
ditária”. 

Após referir-se às “respeitosas homenagens e leais felici- 
tações” de que é merecedor o príncipe recém-nascido, o mesmo 
prelado se apressa em prevenir: 


24. Coleção de Obras do Exmo. e Revmo. D. Romualdo Antônio de Seixas, Bahia, 
1852, tomo IV, p. 35. 

25. Coleção de Obras do Exmo. e Revmo. D. Romualdo Antônio de Seixas, Bahia, 
1852, tomo IV, pp. 74-75. 
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“Não vos pareça, amados filhos, que estas expressões são dita- 
das pelo espírito de servil adulação...”2º 


Aliás, como bem ressaltou Cândido da Costa e Silva, o 
arcebispo da Bahia não estava isento de mentalidade áulica.?” 
Mas interessa sobretudo ressaltar aqui sua pregação orientada 
toda no sentido de enaltecer a Coroa, pelo caráter sagrado do 
que lhe é conferido pela própria religião. 


A religião como incremento da ordem social 


Os tradicionalistas não se contentam em enfatizar a ne- 
cessidade da obediência e fidelidade ao Trono. Explicitam ainda 
mais o seu pensamento, insistindo no valor da religião para a 
manutenção da ordem política e social. Partem do pressuposto 
de que a ordem vigente no país é ideal, e afirmam que somente 
a religião é capaz de manter sólidos os vínculos sociais. A esse 
respeito, D. Romualdo declara formalmente: 


“Seja qual for o modo por que a Filosofia tenha encarado o 
estado moral da sociedade... só a religião, pedra angular de todo 
edifício político, melhorando a educação e os costumes, é capaz 
de dar força e estabilidade às mais belas instituições”. 


A religião, portanto, é apresentada como elemento bási- 
co na organização política da nação. 

Reagindo contra o espírito da revolução francesa, o pre- 
lado enfatiza a necessidade do ensino religioso nestes termos: 


“Se a revolta contra o Trono e o Altar achou nos elementos de 
uma educação ímpia e toda material o mais poderoso móbil, 
para realizar seus planos de destruição e de morte, por que não 


26. O. c., pp. 141-142. 

27. Silva, Cândido da Costa e, Notícia sobre o primeiro brasileiro na Sé da Bahia, 
Salvador, Centro de Estudos Baianos, 1981, n. 95, p.12. 

28. Coleção de Obras do Exmo. e Revmo. D. Romualdo Antônio de Seixas, Bahia, 
1852, tomo IV, p. 189. 
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buscaremos também na educação e no ensino religioso as garan- 
tias que só eles podem dar para reconstituir e salvar as socie- 
dades?” 


A doutrinação religiosa, portanto, deve contrapor-se di- 
retamente à ideologia liberal, na formação da consciência dos 
católicos: os conceitos de autonomia e liberdade devem ser 
substituídos pelos preceitos de subordinação e respeito às 
autoridades. 

Segundo o arcebispo da Bahia, uma das finalidades 
precípuas do ensino religioso na juventude deve ser “unir e 
identificar em seus corações... os sentimentos do temor de 
Deus e do respeito ao monarca, e finalmente fazer-lhes con- 
trair hábitos de subordinação, amor ao trabalho, profunda ve- 
neração às coisas santas, e exata fidelidade a todos os deve- 
rasso 

Prossegue ainda declarando que a vida de obediência, 
subordinação e cumprimento dos deveres aprendida na esco- 
la deve conduzir a uma vida de obediência, subordinação e 
cumprimento dos deveres na sociedade, quando o jovem atingir 
a idade adulta. 

Em outras palavras, a educação religiosa tinha como uma 
de suas metas específicas a manutenção do regime vigente e a 
preservação da ordem social por ele instaurada. 

Uma página antológica sobre essa função da religião na 
defesa e manutenção da ordem social, encontra-se em artigo 
intitulado A causa do clero, publicado no Noticiador Católico 
da Bahia e transcrito em A Trombeta do Santuário do Pará, 
onde se lê este tópico significativo: 


“Só pela educação religiosa e moral do povo, pelo amor do 
trabalho infiltrado nos hábitos da infância, pela obediência 
plantada nos corações, pelo respeito às instituições adquirido 
no berço, pela convicção derramada na inteligência do povo de 
jamais deverem ser empunhadas fratricidas armas; é que se 


29. O. c., p. 74. 
30. O. c., p. 83-84. 


43 


poderá somente conseguir a estabilidade da ordem pública, a 
segurança do Trono, o verdadeiro progresso social, acabando 
de uma vez com as facções e o espírito revolucionário, única 
causa do abatimento e atraso do nosso país”.3! 


À medida que insistem no aspecto positivo da religião 
como fator de fortalecimento das instituições políticas vigen- 
tes, os tradicionalistas aludem também a outro aspecto dele 
decorrente, ou seja, o papel da religião como freio contra a 
desagregação social, tema bastante explicitado em outros tex- 
tos. 


A religião como freio moral 


Como consegiiência direta do que foi ressaltado anteri- 
ormente, a religião é apresentada também como dique indis- 
pensável para evitar que a sociedade, pela atuação de seus maus 
elementos, desague na anarquia e no caos. 

Em carta pastoral de 23 de fevereiro de 1841, D. 
Romualdo declara enfaticamente: 


“Só a voz poderosa da religião, fazendo cintilar aos olhos do 
pecador seus temores e esperanças mortais, é capaz de contê- 
lo na carreira do crime... e oferecer as únicas garantias que 
podem salvar as nações”. 


A religião, sustentáculo da ordem nas nações, deve ocu- 
par, por conseguinte, lugar destacado no regime imperial 
brasileiro. 

Na pastoral sobre a educação cristã, datada de 2 de maio 
de 1843, o prelado destaca a importância do catecismo católico 
afirmando: 


31. A Trombeta do Santuário, ano II, 9 de outubro de 1852, p. 3. 
32. Coleção de Obras do Exmo. e Revmo. D. Romualdo Antônio de Seixas, Bahia, 
1852, tomo IV, p. 23. 
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es e ess: Nr w a: 


“É ali, enfim, que se inspira horror ao vício, sempre seguido, 
ainda no meio dos seus felizes sucessos, do incorruptível re- 
morso, e dos saudáveis terrores de uma justiça que não pode 
se iludir.” 


E prossegue declarando que as “preciosas sementes 
lançadas no fundo da alma cândida e flexível de um menino 
são mais eficazes para prevenir delitos do que a severidade do 
mais inexorável código, ou a vigilância da mais incansável 
política”. 

Acrescenta ainda em outro tópico que “só o influxo da 
religião pode afogar ou comprimir”... “as venenosas raízes da 
cobiça, do egoísmo e do orgulho, e opôr uma barreira à torrente 
das paixões anti-sociais”.* 

Na concepção do prelado, portanto, a religião atuava na 
consciência das pessoas como poderoso instrumento de re- 
pressão dos maus instintos, orientando-as para se adaptarem 
perfeitamente aos padrões de vida estabelecidos pela ordem 
social vigente. 

Na pastoral de 11 de fevereiro de 1842, por sua vez, o 
arcebispo adverte a respeito das consequências da falta de 
educação religiosa: 


“Uma vez abalado este fundamento da moral, quem não vê que 
a sociedade, minada pela sua base, traz em seu próprio seio um 
princípio de dissolução e de morte?” 


Reforça ainda mais o seu pensamento com estas palavras: 


“Ai do povo onde, quebrado o freio religioso, e extinto o santo 
temor de Deus, nada mais resta para incutir terror ao malvado 
senão o algoz e o cadafalso! Desenganemo-nos! Sem os hábi- 
tos da educação moral e religiosa não há costumes... e o Estado 
em aparência o mais feliz... sucumbirá cedo ou tarde, debaixo 
dos golpes da revolta e da anarquia”. 


33. Coleção de Obras do Exmo. e Revmo. D. Romualdo Antônio de Seixas, Bahia, 


1852, tomo IV, pp. 74-75. 
34. O. c., pp. 55-56. 
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A religião, portanto, é enfatizada como já o fora no perí- 
odo anterior, como um dos mais preciosos instrumentos para 
comprimir os instintos de revolta social, que segundo os tra- 
dicionalistas, levariam o país à anarquia. Para garantir a ordem 
vigente, toda a doutrinação católica devia ser orientada na li- 
nha da obediência e da subordinação aos poderes constituídos, 
e na condenação dos impulsos de liberdade e autodetermina- 
ção, tanto em nível pessoal como social. 


União entre os dois poderes 


Também o clero de Minas, fiel ao movimento reformador 
de Dom Viçoso mantém-se na mesma atitude conservadora e 
antiliberal. 

Ao referir-se ao conteúdo tradicionalista do periódico O 
Bom Ladrão, editado na diocese de Mariana, onde se pensava 
na fundação de um partido católico, José Carlos Rodrigues 
comenta: 


“O Partido Católico, segundo o editorialista e diretor do men- 
cionado jornal marianense O Bom Ladrão Pe. Silvério Gomes 
Pimenta, deveria ter como objetivo fundamental e primordial 
a defesa de suas crenças, não permitir que a religião fosse 
abolida do Estado, portanto, adepto da união Estado e a Igreja, 
que não se introduzisse o casamento civil ou a “mancebia civil”, 
segundo sua expressão. Está claro, portanto, que tais propósi- 
tos seriam extremamente anacrônicos, e os postulados liberais, 
como a separação da Igreja e o Estado e a introdução do casa- 
mento civil eram reivindicações da consciência política mo- 
derna”.3 


Aliás, a 1º de janeiro de 1876, o jornal iniciava uma série 
de artigos sob o título A união da Igreja com o Estado, com o 
seguinte preâmbulo: 


35. Rodrigues, José Carlos, Idéias filosóficas e políticas em Minas Gerais no século 
XIX, Belo Horizonte, Itatiaia, 1986, p. 128. 
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“A matéria em que hoje começamos a entender é uma dessas 
que por sua íntima relação com os mais vitais interesses do 
| indivíduo e da sociedade demanda discussão mais ampla, do que 

o simples esboço de um ou outro artigo. 

O empenho que fazem certos escritores para a total separação 
da Igreja e do Estado, a criação de um partido com mira de 
propugnar essa idéia, o abalo que podem causar em alguns 
espíritos pouco avisados os argumentos especiosos, arreiados 
de uma linguagem sedutora, como trazem alguns de seus ad- 
vogados, obrigando-nos a tomar mais de longe a questão, e 
mostrar com a brevidade que pudermos a sem razão de seme- 
lhante doutrina que nós, sem ofensa de nenhum indivíduo e 
respeitando sinceramente a boa fé de alguns, podemos apelidar 
filha de um ódio intranhável contra a religião católica, visto 
como sobre ela vem cair os últimos golpes da marreta 


demolidora de nossas instituições”. 
No artigo seguinte, a propósito do mesmo tema, o articu- 
t 
t 
j 
t 
! 
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lista insiste na falsidade da tese de Rousseau sobre o pacto 
social, pois a comunidade sem religião jamais pode constituir- 
se em sociedade: 


“O homem não vivia em estado de segregação antes de se ajun- 
tar em sociedade; visto como esta existe desde que começou na 
terra o gênero humano na pessoa de Adão e Eva. O estado social 
não é a da livre escolha do homem; mas sim condição de sua 
natureza. 

Em segundo lugar, dado o caso que fossem considerações de 
interesse as que ligaram os indivíduos; nem todos são capazes 
de conhecer e apreciar as vantagens do estado social”. 


Por isso, o redator conclui: 


“Daqui podemos avaliar o acerto com que os inovadores dos 
últimos séculos clamam e se empenham para pedirem se ar- 
ranque do corpo a alma, para ele ficar mais livre e mais feliz. 
Porquanto assim como o corpo sem alma é morte e caminha à 
putrefação, assim o Estado sem o elemento religioso é um ca- 


36. O Bom Ladrão, 1° de janeiro de 1876. 
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dáver sem vida, sem ação, e em via de completo aniquilamen- 
tos 


O último artigo da série se intitulava “A proteção da Igreja 


pelo Estado”, na qual o Pe. Silvério Gomes afirmava: 


“Adotando a nossa Constituição como religião do Estado a 
Católica, Apostólica, Romana, tomou a obrigação de respeitá- 
la e protegê-la, além do direito que tem esta de ser acatada e 
seguida, por ser a única verdadeira. E ainda que nossa Consti- 
tuição houvesse omitido esse artigo, em que determina a conti- 
nuação da religião católica como religião do Estado, ainda que 
tivéssemos uma Constituição atéia, como têm alguns países, e 
como nos querem dar certos políticos, sendo a religião o maior 
bem de um povo, teria o governo obrigação de impedir que fosse 
ultrajada, e de punir os desacatos que se lhe fizessem”. 


O Bom Ladrão encerrou suas atividades em 1879. 
Apesar de merecer destaque a presença do tradicionalismo 


católico em Minas, foi em Pernambuco onde essa corrente de 
pensamento teve sua expressão mais significativa. 


37. O Bom Ladrão, 20 de janeiro de 1876. 


38. O Bom Ladrão, 20 de março de 1876. 


48 


5 


TRADICIONALISMO EM PERNAMBUCO 


No Estado de Pernambuco constituiu-se um grupo de in- 
telectuais católicos, aguerridos na defesa da Igreja contra o 
laicismo propugnado pelo liberalismo moderno. 

É importante ressaltar que se trata de um pugilo de leigos 
que assumem de maneira convicta a sua crença católica. 
Através das publicação de numerosos livros e artigos em pe- 
riódicos, expressam eles suas opções filosófico-teológicas, 
coerentes, em grande parte, com as teses já defendidas ante- 
riormente pelo arcebispo da Bahia D. Romualdo Antônio de 
Seixas desde os primórdios da época imperial. 

A maioria desses pensadores manteve vínculos com a 
Faculdade de Direito do Recife, como já foi referido anterior- 
mente. Em seus estudos sobre filosofia do direito, três aspec- 
tos mereceram enfoque especial. Em primeiro lugar, a defesa 
da tese proposta pela doutrina oficial da Santa Sé a respeito 
da união entre a Igreja e o Estado. Em segundo lugar, e como 
consequência, mantinha-se também a ênfase sobre a 
sacralidade do poder, não só eclesiástico, mas também civil, 
reforçando-se dessa forma, a necessidade da união. Por último, 
esses autores insistiam na manutenção do catolicismo como 
religião oficial do Estado, refutando a tese liberal a respeito da 
liberdade de consciência e de culto. 


39. Na elaboração deste capítulo utilizei exclusivamente a documentação reunida 
por Tiago Adão Lara em sua obra Tradicionalismo católico em Pernambuco, Recife, 
Editora Massangana, 1988. 

40. Vide Azzi, Riolando, A Crise da Cristandade e o projeto liberal, São Paulo, Ed. 
Paulinas, 1991, pp. 162-180. 
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União entre Igreja e Estado 


A primeira Constituição brasileira, elaborada em 1824, 
havia mantido o princípio da união entre Igreja e Estado, 
transferindo para o Império brasileiro os antigos direitos de 
padroado conferidos à monarquia portuguesa. Em meados do 
século XIX, porém, alguns liberais começavam a questionar 
essa situação. 

Um dos enfoques fundamentais do pensamento católico 
de orientação tradicionalista era a necessidade de se manter no 
Brasil o princípio da união entre Igreja e Estado, ou seja, o 
regime de aliança entre o poder eclesiástico e o poder civil. 

Ao iniciar no Recife a publicação do periódico O Católi- 
co, o redator Pedro Autran da Matta Albuquerque, tinha em 
vista justamente defender essa posição. Por isso, já no primeiro 
artigo, após enfatizar a importância da religião para o bem-estar 
da sociedade, ele acrescentava: 


“O Estado também não pode, nem deve separar-se da Igreja: não 
só por interesse próprio como pelo dever que tem de respeitar 
as consciências dos súditos católicos. 

Dizemos por interesse próprio; porque a religião imprime no 
poder civil caráter sagrado; torna-o mais respeitado dos súdi- 
tos, facilita a consecução do bem temporal, comunicando às leis 
civis toda a força, que é capaz de dar-lhes o sentimento reli- 
gioso, e as idéias do dever. Deste modo, o poder civil encontra 
na consciência dos súditos um fundamento sólido de estabili- 
dade”. 


A religião é apresentada, portanto, como base sólida para 
garantir a permanência do próprio Estado. E o mesmo autor 
prossegue: 


“Dizemos pelo dever de respeitar as consciências católicas; 
porque estas não podem tolerar que a Igreja fique entregue a 
seus inimigos. Porquanto, se o poder civil não defender a Igre- 
ja, então os católicos a defenderão, e a ordem e a tranqjiilidade 
desaparecerão da sociedade civil. 
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Além disso, a união dos dois poderes é o maior e o melhor 
penhor da liberdade política. De fato, qual seria o resultado se 
o Estado se separasse da Igreja? O absolutismo social. Para 
prová-lo, aí está a história e a mesma razão...”.!! 


Em outro texto de 1871, Pedro Autran explicava mais em 
pormenores seu conceito de “absolutismo social”: 


“O liberalismo, querendo separar o Estado da Igreja, cria o di- 
reito ateu do César-povo, a saber, o dogma da sabedoria popu- 
lar. Porém, a lógica é inexorável: e onde se torna possível o 
desenvolvimento prático das consegiiências a soberania popu- 
lar se resolve no despotismo da comuna. O liberal afirma que 
todos os cidadão são iguais; o comunismo infere: logo todas as 
propriedades são comuns”. 


Além disso, esse professor fazia também a exaltação da 
antiga ordem social implantada na Cristandade medieval, 
criticando com veemência os princípios liberais de separação 
entre Igreja e Estado: 


“No mundo velho o Estado dependia da Igreja, havia subordi- 
nação do poder civil ao eclesiástico, e conspiração de ambos no 
uso dos meios; enfim, havia harmonia e união mútua para o 
alcance do último fim do homem. O mundo novo, porém, na 
sua sabedoria, acha tudo isto desnecessário e até danoso; quer 
total separação entre o Estado e a Igreja, proclamando o prin- 
cípio da Igreja livre no Estado livre; princípio errôneo e fatal em 
suas conseqgiiências”.* 


É evidente a ironia com que Pedro Autran fala da “sabe- 
doria” do novo mundo; daí ter ele sublinhado esse termo. 

Também José Soriano de Souza, em consonância com os 
demais tradicionalistas católicos, declara-se firme defensor da 
união entre o Trono e o Altar. 


41. O Católico, 10 de outubro de 1869. 
42. O Católico, 30 de agosto de 1871. 
43. O Católico, 20 de outubro de 1871. 
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Num opúsculo sobre a Religião do Estado, após aludir à 
proposta dos liberais progressistas de São Paulo, defensores da 
revogação do artigo V da Constituição Imperial que estabele- 
cia o catolicismo como religião oficial, ele manifestava a sua 
desaprovação com estas palavras: 


“E porque um dos artigos do símbolo político-religioso dos se- 
quazes das liberdades modernas é a onipotência do Estado e a 
negação da ordem sobrenatural, ensinam que o Estado deve 
separar-se inteiramente da Igreja, ou, em outros termos, que as 
leis do Estado devem ser atéias”.* 


Na mesma linha conservadora manifestava-se Torres 
Bandeira, em discurso proferido na Assembléia Provincial de 
Pernambuco a 22 de abril de 1862, enfatizando o lugar pri- 
mordial da crença nessa aliança: 


“Mas se para que a sociedade exista, faz-se mister esse consór- 
cio dos dois poderes; se é indubitável que, a fim de que o Estado 
se torne realidade, ambos estes poderes devem consolidar-se 
cada vez mais e viver unidos; é ao mesmo tempo incontroverso 
que a religião, em virtude do seu princípio fundamental, em 
virtude do seu fim elevado e sublime, deve ser considerada como 
o primeiro negócio do Estado”. 


Origem sagrada da autoridade 


A afirmação segundo a qual a autoridade tinha com seu 
fundamento a própria divindade, constituía um dos pontos 
principais da filosofia política católica. A sacralização da au- 
toridade constituída, por sua vez, era decorrência da própria 
ênfase na união entre os poderes civil e eclesiástico. 

José Soriano de Souza enfoca essas idéias, nestes ter- 
mos: 


44. Souza, José Soriano de, A religião do Estado ea liberdade de culto, Recife, 1867. 
45. Diário de Pernambuco, 26 de abril de 1862. 
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“E o princípio da soberania popular será conforme a doutrina 
católica? Os católicos pensam com são Paulo que não há po- 
der que não venha de Deus; quem resiste ao poder, resiste à 
ordenação de Deus (Rm 13,1-2). Neste sentido, Jesus Cristo 
respondeu a Pilatos: Não terias sobre mim poder algum, se te 
não fora dado lá de cima (Jo 19,11). É verdade que Deus co- 
munica o poder soberano por vários modos, entre os quais está 
a eleição do povo; mas é disparatado inferir daí, que o povo é 
soberano... Assim quando o soberano é eleito pelo povo, recebe 
a autoridade não do povo, mas do autor da natureza, que para 
a existência da sociedade humana exigiu a autoridade, como 
elemento essencial”. 


Pedro Autran também coloca-se na mesma linha de pen- 
samento, afirmando: 


“Nas monarquias representativas, a inviolabilidade da pessoa 
do monarca constitui um dos dogmas políticos da maior 
transcendência. Não faltam, é verdade, indivíduos que, por 
ignorância, ou por espírito de turbulência e anarquia, julgam 
descobrir nessa prerrogativa elevada um privilégio exorbitante, 
um abuso ingualificável, uma idolatria mesmo; aos homens, 
porém, aos homens sensatos e esclarecidos, ele nada tem que 
se não conforme com os princípios da ciência política, ou que 
não se justifique como todos os mais privilégios e isenções 
admitidos por motivos de utilidade pública e conveniência so- 
ciala 


Assim sendo, Soriano de Souza denuncia como trágicas 
conseqüências da afirmação liberal burguesa as seguintes: 


“As lutas intentadas contra o poder em nome da liberdade, e a 
dos poderes da terra contra o poder divino, e como conse- 
qüência natural a falta de respeito e amor à pessoa sagrada dos 
imperantes, os ungidos do Senhor”. 


E em seguida, conclui: 


46. O Católico, 10 de maio de 1872. 
47. Albuquerque, Pedro A. M., Prelações de direito público universal, Recife, 1848, 
po lit: 
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“Então o Estado não é mais como uma grande família, nem os 
súditos como filhos, nem os monarcas como pais”. 


Aliás, essa concepção sagrada dos monarcas é também 
enfatizada num prospecto preparado por esses intelectuais 
católicos do Recife em dezembro de 1864, destinado ao lan- 
çamento do jornal religioso 4 Esperança, no qual se lê o se- 
guinte tópico bastante expressivo: 


“Consideraremos, pois, sempre o monarca como ministro de 
Deus para o bem, ministrum Dei in bonum, segundo a frase do 
Apóstolo; e neste sentido, trabalharemos com vigor 
por manter ilesas e não sofismadas as suas altas prerroga- 
tivas”.* 


Nenhuma dúvida, portanto, a respeito da fidelidade dos 
católicos tradicionalistas tanto ao Altar como ao Trono. 


A religião do Estado 


Enquanto um dos princípios mais defendidos pela bur- 
guesia progressista referia-se à liberdade de consciência, os 
tradicionalistas continuavam a enfatizar a defesa da religião do 
Estado. 

Sob o título A Religião do Estado e a pluralidade dos 
cultos, José Soriano denunciava em 1867, o movimento que 
estaria sendo promovido no país pelos adeptos da escola liberal 
a fim de abolir os artigos constitucionais referentes ao catoli- 
cismo como religião do Estado: 


“O vendaval das liberdades modernas, depois de haver sopra- 
do rijo sobre a Europa e parte da América, já começou a açoi- 
tar nossa cara pátria. Sinais inequívocos da procela são as vozes 
de certo tempo a esta parte mais frequentes, que se hão ergui- 


48. Souza, José Soriano de, Lições de filosofia elementar racional e moral, Recife, 


1871, p. II e III. 
49. Prospecto, A Esperança, 7 de janeiro de 1865. 
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do no seio da representação nacional e na imprensa, para re- 
clamar como direito social e político a abolição da religião do 
Estado e consequentemente da unidade do seu culto”. 


Mais adiante, acrescenta: 


“Sendo a religião a primeira coluna do edifício social, se na 
sociedade não houver nenhum culto exterior, nunca jamais 
poderão os homens reunir-se em nome de alguma religião, e por 
isso mesmo impossível seria a sociedade... Uma nação sem culto 
exterior, vivendo na pura e simples contemplação de Deus, é, 
pois, coisa impossível e nunca vista”. 


Daí a conclusão do autor: 


“E portanto manifesto que o governo de uma nação há de ter 
sempre uma religião verdadeira ou falsa, e que não pode ser 
outra senão a da maioria dos cidadãos”.º 


Como se pode observar, os tradicionalistas não conse- 
guiam conceber a sociedade a não ser em termos de Cristan- 
dade, ou seja, de Estado sagrado. 

Segundo Soriano, aliás, a exclusão da religião católica 
como culto oficial significaria ópção do Estado pelo ateísmo. 
Essa doutrina era defendida pela própria Cúria Romana, e 
endossada pelo papa Pio IX no documento pontifício Quanta 
Cura, conforme a seguinte transcrição do mesmo autor: 


“Onde quer que a religião é proscrita da sociedade, e repelidas 
a doutrina e autoridade da revelação divina, a verdadeira no- 
ção da justiça e do direito humano se obscurece e perde, e a 
força material assenta-se no lugar da justiça e do verdadeiro 
direito. E de mais, quem não vê que uma sociedade livre das 
leis da justiça não pode ter outro fim que entesourar riquezas, 
nem outra lei de seus atos que satisfazer as paixões e procurar 
os gozos?”3! 


50. Souza, José Soriano de, Areligião de Estado e a liberdade de culto, Recife, 1867. 
51. Souza, José Soriano de, o. c., vide Syllabus, nº 77. 
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Assim sendo, não é de estranhar que os signatários do 
Prospecto de A Esperança declarassem como uma das priori- 
dades do novo jornal católico a defesa da religião do Estado: 


“Não há, em verdade, erro mais grosseiro, nem mais funesto do 
que imaginar que a exatidão das regras do Evangelho é coisa 
incompatível com as máximas do governo, e os interesses polí- 
ticos das nações, e que não é possível ser ao mesmo tempo 
homem de Estado e homem de Deus...”.'2 


Reafirmam, portanto, o seu empenho na manutenção do 
catolicismo como o credo oficial do Império brasileiro. 

Apesar da importância desses intelectuais pernambucanos 
no cenário nacional, a orientação que predomina entre os ca- 
tólicos vem do próprio episcopado, empenhado cada vez mais 
em consolidar no país as doutrinas filosófico-teológicas ela- 
boradas no Concílio de Trento. 


52. Prospecto, A Esperança, 7 de janeiro de 1865. 
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PENSAMENTO TRIDENTINO 


Se de início alguns prelados, como D. Romualdo Antô- 
nio de Seixas, se inclinavam para a mentalidade tradicionalista, 
à medida que a Reforma católica avança, a perspectiva 
tridentina torna-se o eixo principal do pensamento da hierar- 
quia. O horizonte básico passa a ser então a concepção do mun- 
do dividido em duas sociedades, marcadamente hierarquizadas, 
a civil e a eclesiástica, ambas autônomas em suas finalidades e 
com tarefas bem distintas: ao poder civil competem as questões 
de ordem temporal, enquanto a esfera religiosa passa a ser su- 
bordinada exclusivamente ao poder espiritual. 

Ao definir a Igreja como sociedade hierárquica, paralela 
ao Estado, os bispos procuram fundamentalmente fortalecer 
seu próprio poder na área eclesiástica, sem ingerências ou in- 
tromissões do governo. Sem deixar de oferecer o seu apoio ao 
Estado, a preocupação maior orienta-se no sentido do reforço 
da própria instituição eclesiástica. 

Essa posição tridentina não é divergente da posição tra- 
dicionalista, embora enfoque com mais destaque a instituição 
eclesiástica do que o Estado cristão. Em diversos aspectos, 
porém, sobretudo relacionados com a ordem social, as duas 
correntes de pensamento coincidem. 

O expoente mais significativo do pensamento tridentino 
é Dom Macedo Costa, líder do projeto reformista de Dom 
Viçoso a partir dos anos 60. 

Nascido em Maragogipe, província da Bahia, a 7 de agos- 
to de 1830, D. Macedo Costa completou seus estudos eclesi- 
ásticos na França, no seminário de São Sulpício, seguindo 
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posteriormente para Roma, onde se doutorou em direito ecle- 
siástico. 

Ao voltar para o Brasil, com 30 anos de idade, recebeu a 
nomeação para bispo do Pará, tomando posse da diocese a 10 
de agosto de 1861. 

Durante as três décadas em que esteve à frente da diocese, 
Dom Macedo Costa interessou-se por todas as questões mais 
destacadas referentes à área eclesiástica. A ele se deve a con- 
solidação do movimento de reforma católica, promovido pelo 
episcopado. 

Para isso, procurou lutar continuamente em defesa da 
autonomia e da liberdade de ação dos bispos na área religiosa 
e pastoral. 

Na defesa dos direitos da Igreja assumiu posição declarada 
ao lado de Dom Vital de Oliveira, bispo de Pernambuco, na 
condenação das irmandades influenciadas pela maçonaria, 
donde teve origem o conflito entre Igreja e Estado conhecido 
como Questão Religiosa. 

Embora à frente de uma diocese no norte do país, a atu- 
ação de Dom Macedo Costa assumiu progressivamente im- 
portância de caráter nacional. Deve-se esse fato a duas razões 
principais: em primeiro lugar, à grande capacidade cultural e 
política do bispo do Pará, impondo-se progressivamente não 
só aos demais membros do episcopado, mas também fazendo- 
se respeitar pelo próprio governo imperial, que sempre viu nele 
uma das figuras mais importantes da hierarquia eclesiástica. 
Em segundo lugar, porque após a morte de Dom Romualdo 
Antônio de Seixas, não mais recebeu a Bahia nenhum titular 
que tivesse condições de se impor aos próprios colegas pela 
dignidade de arcebispo. Isso, aliás, fazia parte da própria po- 
lítica imperial, a fim de conter o esforço de autonomia e inde- 
pendência do episcopado brasileiro. 

Ao reforçar o modelo tridentino, uma das idéias mais 
incutidas por Dom Macedo Costa é a afirmação de que a reli- 
gião constitui o fundamento da ordem social. 
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A religião, fundamento da ordem social 


Desde o período colonial, foi sempre enfatizado o aspec- 
to da religião como forma básica de manutenção da ordem 
social estabelecida. Também para o bispo do Pará, não é 
possível conceber a vigência da ordem estabelecida se não se 
leva em conta o valor da religião na vida da sociedade. 

A argumentação do prelado se desenvolve em duas prin- 
cipais linhas de pensamento. Em primeiro lugar, procura evi- 
denciar o papel preponderante ocupado pela fé católica na 
formação da sociedade luso-brasileira. Em segundo lugar, 
preocupa-se em demonstrar que, além desse aspecto histórico, 
o catolicismo continua ainda a ser um dos elementos 
constitutivos da organização social brasileira. 

Querer, portanto, prescindir da religião católica dentro da 
ordem social estabelecida, significava, de certo modo, querer 
negar o próprio passado histórico do Brasil. 

Em estudo apologético publicado em 1864, a respeito das 
ordens religiosas o prelado assim se expressava: 


“O Brasil é terra católica. Suas origens são católicas. Foi o ca- 
tolicismo que abriu as vias do progresso às hordas bárbaras, que 
ungiu ainda no berço a civilização brasileira, que deu o nome a 
este grande império acolhendo-o à sombra da Cruz. Foi a idéia 
cristã, personificada nos missionários, nos padres, na hierarquia 
do catolicismo, que lançou nestas regiões abençoadas os pri- 
meiros gérmens do progresso...”.% 


Neste tópico, o bispo reflete a concepção católica 
triunfalista que marcou, a partir de então, profundamente os 
estudos históricos na análise da ação evangelizadora e 
educativa da Igreja durante o período colonial. 

O prelado alude também à vinculação da hierarquia com 
o próprio projeto colonizador lusitano, tão bem expresso nos 
versos de Camões por ele citados em seguida; dilatar a fée o 
Império. 


53. As ordens religiosas julgadas por escritores protestantes: breve resposta em 
favor dessas ordens pelo bispo do Pará, Belém, 1864, p. VIII. 
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D. Macedo Costa é categórico em afirmar o caráter es- 
sencialmente católico da civilização brasileira. Na realidade, 
porém, a fé católica não era, no Brasil colonial, livre opção, e 
sim imposição mantida sob rigoroso controle político e ecle- 
siástico, como foi ressaltado anteriormente. 

A religião católica, exclusiva e obrigatória nos três pri- 
meiros séculos de história brasileira, perdurou como a religião 
do Estado a partir da Independência do Brasil em 1822. 

Olvidando ou desconhecendo esse caráter de exclusivi- 
dade e obrigatoriedade vigente no período colonial, o bispo do 
Pará passa a enfatizar, em outro documento, que a oficialização 
da religião durante o Império era apenas decorrência natural 
da formação católica do povo brasileiro. Eis como ele apresenta 
a sua argumentação: 


“O fato de ser, no Brasil, a religião católica a religião do Esta- 
do não pode ser considerado como um odioso privilégio. Esse 
fato, como tantos outros — mais que todos os outros — que 
constituem a fisionomia, o modo de ser, a entidade própria da 
nossa nação, derivou como consequência natural das tradições, 
dos costumes, da própria constituição étnica de nossa raça”. 


É inegável a influência social do catolicismo lusitano no 
Brasil, sobretudo no nível popular. Convém ressaltar, porém, 
que esse catolicismo do povo, aberto à influência sincrética das 
religiões afro-brasileiras, não se ajusta perfeitamente à imagem 
da religião proposta pelo mesmo prelado “personificada nos 
padres, nos missionários, na hierarquia do catolicismo”. 

A visão otimista de D. Macedo Costa a respeito do papel 
histórico do catolicismo no Brasil deve, portanto, ser mais bem 
matizada e analisada no contexto da época. 

Não é, porém, apenas sob o aspecto histórico que a reli- 
gião é importante para a sociedade brasileira. Segundo D. 
Macedo Costa, a fé é também um dos elementos constitutivos 
da própria vida e organização social. Daí a importância da 


54. A liberdade de cultos; representação à Assembléia Legislativa pelo bispo do 
Pará, Rio de Janeiro, 1888, pp. 5-6. 
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educação moral e religiosa na vida do povo. Somente median- 
te a educação cristã, se pode esperar a manutenção da ordem 
social no povo brasileiro. 

Esses princípios são expressos pelo bispo do Pará no dis- 
curso proferido no ato da inauguração da Sociedade promotora 
da instrução pública, na cidade de Belém, a 24 de setembro de 
1871: 


“Não basta, pois, instruir o povo, senão que é mister ser a ins- 
trução que se lhe dá, sólida e verdadeira. É evidente que se se 
dá ao povo uma instrução manca, defeituosa, desproporciona- 
da às condições de sua vida, se se lhe enche a cabeça de vãs 
quimeras, de sonhos irrealizáveis, desgostando-o da vida posi- 
tiva de trabalhos a que se entrega; se, por mais forte razão, se 
imbui a inteligência popular de falsos princípios, de noções 
inexatas sobre a moral sobre a religião, este povo, sem princí- 
pios fixos, flutuando ao capricho de doutrinas errôneas e sub- 
versivas, não terá vínculo sacral bastante para poder uní-lo e 
conservá-lo, e depois de figurar um instante na da história como 
aglomeração aventurosa, desaparecerá cambaleando no meio de 
tristes ruínas”.5 


A fé, católica, portanto, constitui um vínculo sagrado de 
coesão da ordem social. A moral católica ensina o povo a 
contentar-se com a situação em que vive, sem aspirar a mu- 
danças de estrutura no país. Sem fé, sem religião, a sociedade 
desagrega-se deteriorisa-se e caminha para o caos. 

Existe assim analogia profunda nas idéias expressas por 
D. Romualdo sobre o papel da religião na manutenção da or- 
dem social. 

Esses conceitos são também enfatizados pelo prelado 
paraense na carta pastoral em que publica as Constituições 
Dogmáticas do Concílio Vaticano I. 

Segundo ele, um dos pontos chaves da assembléia 
ecumênica foi justamente a condenação do maior dos males da 
sociedade moderna, ou seja, o naturalismo, que constitui, em 


55. Discurso recitado por S. Excia. e Revma. o Sr. Bispo do Pará no ato solene de 
inauguração da sociedade promotora da instrução pública, no dia 24 de setembro de 
1871, Belém do Pará, p. 7. 
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última análise, a negação da divindade. Caracteriza em segui- 
da a essência do naturalismo como “negação de Deus na or- 
dem social”, “negação de Deus na ordem da família”, e “nega- 
ção de Deus na consciência do individual”. 

O mal do mundo moderno, portanto, é o espírito laicista 
e liberal que rompe com a idéia de sociedade estabelecida 
dentro dos parâmetros de ordem sacralizada pela Igreja. 

Mais importante ainda é ressaltar que essa mentalidade 
antiliberal servia também de ponto de partida para reforçar a 
colaboração da Igreja do Brasil com o governo monárquico, de 
tendência conservadora e autoritária. 


A Igreja, fiel colaboradora do Estado 


Pressuposta e estabelecida a importância da religião como 
elemento de coesão social, procura D. Macedo Costa enfatizar 
o papel da hierarquia católica como colaboradora do Estado 
na manutenção da ordem social. 

Um dos pré-requisitos para essa colaboração, segundo o 
prelado, é a autonomia da Igreja na esfera dos negócios ecle- 
siásticos. 

Já o arcebispo da Bahia, D. Romualdo Antônio de Seixas, 
sobretudo nos últimos anos, ressaltara a necessidade de li- 
berdade de ação para a Igreja, D. Macedo Costa prossegue na 
mesma linha, defendendo com muito mais ardor a autonomia 
eclesiástica na área religiosa. 

Todavia essa autonomia de ação devia coadunar-se per- 
feitamente, na mente dos dois prelados, com a colaboração que 
a hierarquia católica oferecia ao Estado para a manutenção da 
ordem social. 

Também quando a questão dos limites entre o poder 
temporal e o espiritual chegou a provocar atritos entre a Igreja 
e o Estado, provocando a questão religiosa, a mentalidade 
dominante entre os católicos era tratar-se de episódio esporá- 
dico, que de forma alguma devia alterar a tradicional harmo- 
nia existente entre os dois poderes. 
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Eis como o jornal A Boa Nova da diocese do Pará se ex- 
pressa a 3 de julho de 1875, por ocasião da formação do novo 
ministério presidido por Caxias: 


“É uma suma injustiça atribuir aos ilustres bispos presos, bem 
como à imprensa católica, o propósito de alterar a harmonia que 
deve existir entre a Igreja e o Estado, harmonia necessária à paz 
e prosperidade do Império: 

O que queremos é manter a pureza da fé e dos direitos impres- 
cindíveis da Sé Apostólica fundada em Roma. Salvem-se os 
princípios católicos, e encontrar-nos-á o poder civil súditos 
dedicados e auxiliando-o na medida de nossas forças” .% 


Distinguir, portanto, a área de atuação dos dois poderes, 
mas sem romper a mútua colaboração entre Igreja e Estado era 
a meta da hierarquia católica durante a época imperial. 

Aliás, é esse um dos aspectos mais ressaltados por Dom 
Macedo Costa em seus escritos. O bispo quer superar a situação 
de dependência em que a Igreja permaneceu durante todo o 
período colonial, para apresentá-la como poder que recebe a 
sua legitimação da Santa Sé. 

Inspirado na concepção tridentina, o prelado destaca a 
existência de duas esferas de atuação: a ordem material, 
abrangendo os aspectos políticos e socioeconômicos da com- 
petência exclusiva do Estado; e a ordem espiritual ou religiosa, 
vinculada diretamente ao poder eclesiástico. 

Num estudo publicado em 1866, sobre a residência dos 
bispos, o prelado do Pará afirma querer manter fiel “à regra lu- 
minosa do Evangelho: a Deus o que é de Deus, a César o que é 
de César!”, acrescentando: “nesta regra está a distinção, a inde- 
pendência dos dois poderes, está a ordem, está a liberdade...” 

Mais adiante explicita melhor o seu pensamento nestes 
termos: 


“Sendo os dois poderes soberanos como todos proclamam e é 
uma verdade de fé, não se compreende como as decisões de um, 


56. A Boa Nova, 3 de julho de 1875, p. 1. 
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relativamente aos objetos de sua esfera, possam ser submetidos 
ao juízo e revisão do outro”. 


Para o prelado, portanto, os problemas de natureza espi- 
ritual ou religiosa deveriam ser da competência exclusiva da 
hierarquia eclesiástica, enquanto ao Estado caberia a decisão 
sobre os demais problemas de natureza material e temporal. 
Em outras palavras, os problemas da alma ficam a cargo dos 
bispos, enquanto o Estado se ocupa daquilo que concerne aos 
interesses corporais dos súditos do Império. 

A distinção entre os dois poderes é apresentada como 
condição fundamental para que reine completa harmonia en- 
tre eles, constituindo, ao mesmo tempo, um dos pressupostos 
necessários para a manutenção da ordem estabelecida. 

De fato, se os dois poderes que devem dirigir os destinos 
da sociedade não se entendem, se vivem em estado de confli- 
to, a conseguência lógica será a abertura de uma brecha para 
as insurreições e a subversão da ordem social. 

Qualquer ingerência de um poder na esfera do outro gera 
a desordem e a confusão. Daí a necessidade de serem mantidas 
bem nítidas as balizas entre os dois poderes. O Estado deve, 
pois, respeitar a autonomia da Igreja. 

A ênfase na liberdade da Igreja em sua ação pastoral, não 
significa, porém, que ela esteja desvinculada dos interesses do 
Império. Ela se professa sempre, nas questões atinentes ao 
governo temporal, fiel às diretrizes do governo. Na concepção 
de D. Macedo Costa, a liberdade de ação da Igreja deve ser 
conjugada com uma fidelidade irrestrita ao Estado, e mais 
especificamente, no caso do Brasil, ao governo imperial. 

Uma das preocupações do prelado, portanto, é defender- 
se das acusações de que a Igreja, influenciada pela mentalidade 
ultramontana, esteja procurando fortalecer-se para mais fa- 
cilmente dominar o poder temporal. A esse tipo de argumen- 
tação, D. Macedo Costa responde: 


57. A residência dos bispos; as suspensões extrajudiciais e os recursos à Coroa. 
Questões canônicas pelo bispo do Pará, Pará, 1866, pp. 45-63. 
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“O governo sabe onde estão seus verdadeiros, seus leais ami- 
gos; sabe que nós, bispos católicos, nunca conspiramos nem 
conspiraremos contra a sua autoridade, e que, se reclamamos 
contra certas medidas, é porque nelas vemos um perigo para o 
mesmo governo, para a sociedade civil, tanto quanto para a 
religião”. 


A posição da hierarquia católica, portanto, é sempre ao 
lado da autoridade política. A defesa dos direitos eclesiásticos 
de forma alguma pressupõe ruptura com o governo ou infi- 
delidade ao Trono. 

Além disso, embora a Igreja se declare indiferente a 
qualquer forma de governo em teoria, na prática os bispos se 
manifestam concretamente a favor da monarquia. 

Nas páginas anteriores, ficou bem evidenciada a posição 
de D. Romualdo Antônio de Seixas a esse respeito. 

Também nos escritos de D. Macedo Costa encontram-se 
referências explícitas em favor do governo monárquico. Assim, 
por exemplo, o prelado acusa a maçonaria de ter conspirado 
contra o regime autoritário de D. Pedro I, declarando tal atitude 
crime contra a religião e contra a pátria. 

Até nos últimos anos do Segundo Reinado, quando já 
ecoavam fortes as vozes republicanas, o bispo do Pará continua 
a proclamar a sua fidelidade ao Trono. Na representação feita 
à Assembléia Geral Legislativa a respeito da liberdade de 
cultos, em data de 20 de agosto de 1888, ele faz a apologia de 
D. Pedro II e da princesa Isabel, manifestando-se alarmado pela 
perspectiva de mudança de regime: 


“Se o Império de Santa Cruz tivesse que enveredar-se, o que não 
creio, pelos caminhos da Revolução e de todas as reformas 
aventurosas, então, humilde bispo, cansado de longas lutas e 
trabalhos, só me restaria uma coisa: curvar minha cabeça en- 
canecida diante de Deus... Mas não... Deus salvará o Brasil”.5º 


58. Instrução sobre a maçonaria; considerações sobre o aspecto moral, religioso e 
social pelo Exmo. Bispo do Pará, Belém do Pará, 1873, pp. 107-108. 

59. Aliberdade de cultos; representação à Assembléia Geral Legislativa pelo bispo 
do Pará, Rio de Janeirio, 1888, pp. 59-60. 
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Aliás, a idéia do prelado sobre a instituição da sociedade 
é nitidamente oposta à concepção democrática proposta por 
Rousseau em seu Contrato Social. 


Convém ressaltar que estas últimas palavras foram escri- 
tas por D. Macedo Costa durante a sua prisão, em virtude do 
conflito com o poder imperial a respeito da participação dos 
maçons nas irmandades religiosas. Mesmo nessa situação de- 
licada, portanto, continua ele fiel ao regime monárquico. 

Também os principais periódicos católicos defendem ao 
longo do período imperial o governo monárquico e 
centralizador. 

No dia 8 de setembro de 1875, o jornal 4 Boa Nova da 
diocese do Pará, rememorando a data da Independência, pu- 
blicava um editorial, do qual destaco o seguinte tópico: 


“Saudamos também a monarquia, mas a monarquia qual está 
consagrada na nossa Constituição; a monarquia cristã, res- 
peitadora dos direitos e preceitos divinos. Desta monarquia so- 
mos amigos, a amaremos e defenderemos sempre, porque de- 
vemos amar e defender a paz e a ordem que ela nos garante”.º! 


60. Carta Pastoral do Exmo. Bispo do Pará D. Antônio de Macedo Costa, 
explicando aos seus diocesanos a razão do atual conflito, Rio de Janeiro, 1874, p. 17. 
61. A Boa Nova, 8 de setembro de 1875, p. 1. 
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A Igreja, portanto, continuava solidária com o Trono para 
garantir e manter a ordem social. 

Ao declarar-se em prol de regime político nitidamente 
autoritário, os clérigos refletem sua própria adesão ao modelo 
hierárquico de Igreja, no qual também se insiste na subordi- 
nação dos leigos ao poder eclesiástico, dentro de visão ética que 
privilegia a ordem espiritual. 


Primazia da ordem espiritual 


Durante o período que se estendeu de fins do século XVIII 
aos primórdios do século XIX, por mim designado como Crise 
da Cristandade, uma parte significativa do clero brasileiro havia 
participado de modo expressivo ao lado do povo, quer nos 
movimentos em prol da independência do país, quer nas lutas 
para preservação da autonomia provincial contra o progressivo 
centralismo que caracterizou a organização do Império. 

Em grande parte a explicação desse fenômeno pode ser 
atribuida ao próprio desenvolvimento da ética da liberdade 
nessa etapa histórica. De fato, por ter raízes mais filosóficas 
do que teológicas, e por ter sido principalmente articulada fora 
do ambiente clerical, a ética da liberdade não privilegiava a 
hierarquia eclesiástica. Tal como foi reelaborada pelos pen- 
sadores católicos brasileiros, ela enfatizava apenas a impor- 
tância do compromisso cristão com a liberdade e a indepen- 
dência da pátria. Nessa luta, clérigos e leigos se uniam em 
igualdade de condições. 

A partir de meados do século XIX e mais especificamente 
desde os anos 40 com o início do Segundo Reinado, uma nova 
concepção ética passa a se afirmar na Igreja do Brasil, passando 
progressivamente a ocupar lugar hegemônico na vida cristã; tal 
concepção ética pode ser denominada como primazia da ordem 
espiritual. 

Coube aos membros da hierarquia eclesiástica a promo- 
ção dessa nova visão do mundo cuja característica principal era 
enfatizar a distinção de duas ordens existentes no mundo, a 
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material e a espiritual, privilegiando ao mesmo tempo a se- 
gunda. Em outras palavras, os bispos enfatizavam que os cris- 
tãos deviam estar mais preocupados com os valores espirituais 
do que com os valores temporais. 


Ao contrário da ética da liberdade, cujas raízes eram mais 
históricas, racionais e filosóficas, a ética do poder espiritual 
colocava sua força em suas origens míticas e teológicas, ou seja, 
no papel significativo da presença divina representado pela 
hierarquia eclesiástica. Os bispos atuavam em nome de Deus, 
e sua preocupação dominante dizia respeito à salvação das al- 
mas, conforme o desígnio redentor de Cristo. 


Não resta dúvida de que também no período anterior a 
hierarquia eclesiástica exercia suas funções em força de dele- 
gação divina. Não obstante, pela concepção da Cristandade, o 
próprio monarca estava revestido desse poder divino de cola- 
borar com a salvação de Cristo, mediante a formação de uma 
sociedade cristã. Por essa razão, tanto na época colonial como 
nas primeiras décadas da época imperial, os prelados geral- 
mente se consideravam delegados do monarca, e declaravam 
a ele sua total fidelidade. Dentro da mentalidade vigente e no 
modelo eclesial de Cristandade, a ordem espiritual e temporal 
se uniam e confundiam com fregiiência. Os interesses políti- 
cos e econômicos se imiscuíam com os interesses religiosos, e 
vice-versa. 


O que caracterizará a nova orientação ética do episcopa- 
do será o esforço por distinguir nitidamente as preocupações 
espirituais de outro tipo de interesses, e ao mesmo tempo por 
privilegiar a importância da ordem espiritual. 

Esse esforço dos prelados por maior autonomia na esfera 
religiosa é estimulado e apoiado pela Cúria Romana, preocu- 
pada nesse período em reafirmar a autoridade pontifícia a fim 
de fazer frente aos avanços do pensamento liberal e às novas 
conquistas democráticas. 


A luta pelo primado de uma ordem espiritual no mundo 
trazia embutida no seu cerne também a questão da origem e 
da legitimidade do poder espiritual. Daí a articulação pro- 
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gressiva do movimento de reforma católica com a Santa Sé, e 
dependência cada vez maior de suas diretrizes. 

A prevalência de uma ordem espiritual de valores na so- 
ciedade brasileira propugnada pelos bispos brasileiros pres- 
supunha a legitimidade do poder para o exercício dessa atua- 
ção. É na Santa Sé que os prelados vão buscar a origem do seu 
mandato e de sua força religiosa. 

No antigo regime de Cristandade, vigente oficialmente 
ainda na época imperial, os bispos atuavam como verdadeiros 
delegados da Coroa, pois ao monarca competia organizar tanto 
a vida política como a vida eclesiástica no território brasileiro. 

Embora continuassem ainda sendo nomeados pelo im- 
perador, os bispos do Segundo Reinado passarão cada vez mais 
a vislumbrar no Romano Pontífice a verdadeira fonte do seu 
poder religioso. 


A questão religiosa 


Foi exatamente essa fidelidade à Santa Sé que levou os 
bispos do Pará e de Pernambuco, D. Macedo Costa e D. Vital, 
respectivamente, a lançarem o interdito sobre as confrarias 
religiosas que mantinham maçons entre seus membros. Essas 
associações religiosas apelaram para a Coroa, a qual, em for- 
ça dos direitos de Padroado, solicitou aos bispos a revogação 
das penalidades eclesiásticas, sob a alegação de estarem inter- 
ferindo em estatutos de entidades aprovadas pelo governo im- 
perial. 

Fiéis ao princípio de que se deveria obedecer às leis do 
Estado até que não entrassem em conflito com os direitos de 
Deus e da Igreja, os bispos recusaram-se a obedecer, sendo em 
seguida presos e processados. 

Paradoxalmente, a própria Santa Sé, em vista do contex- 
to político, aconselhou os bispos a que desistissem dessa posi- 
ção extremada e orientou os demais membros do episcopado, 
através da Nunciatura, para que se mantivessem dentro da 
ordem constitucional. 
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Em última análise, o valor ético da primazia do espiritual 
continuava sendo mantido, mas prevalecia na prática o prin- 
cípio da obediência às autoridades constituídas, a fim de se 
evitar verdadeira ruptura política entre Igreja e Estado. Assim 
predomina a norma de que é melhor para a instituição eclesi- 
ástica continuar a atuar no Estado brasileiro, mesmo restrita 
em suas liberdades, do que, mediante desobediência formal ao 
governo, correr o risco de sofrer repressão, e ter até possivel- 
mente seus membros expulsos do país. 

A questão religiosa evidenciava com bastante clareza os 
limites do discurso ético eclesiástico. Enquanto pura expressão 
verbal, ele podia ter força bastante contundente, e era facil- 
mente respeitado, sobretudo se proferido por membros da 
hierarquia eclesiástica. Mas quando o discurso devia ser tra- 
duzido em ações que de algum modo abalassem os alicerces 
da ordem social vigente, imediatamente se contrapunham a 
essas atividades obstáculos intransponíveis. 

Os dois bispos prisioneiros chegaram ao limite de recusa - 

de submissão, mas sempre dentro da ordem social. Por isso foi 
possível uma solução conciliadora, mediante o decreto de 
anistia. Sem dúvida, poderiam ter levado a coerência ética da 
primazia espiritual ao extremo, excomungando o imperador e 
seu ministério, e exortando o povo a desconhecer a legitimidade 
de sua autoridade. Em última análise, poderiam tentar tirar as 
últimas consequências dos princípios abertamente proclama- 
dos. 
"Mesmo sem ter chegado a tal ponto, a atitude dos bispos 
foi moderada pela Cúria Romana, e pela ação do representante 
da Santa Sé no Brasil. Os demais membros do episcopado, 
alguns dos quais tiveram discursos veementes, na prática foram 
bem mais cautos, evitando atitudes que pudessem provocar de 
algum modo o descrédito sobre o poder público. 

O que importa relevar aqui é a grande defasagem que 
existe entre o discurso ético pronunciado oficialmente e a sua 
prática efetiva. 

A hierarquia afirmara repetidas vezes que a voz de Deus 
devia ser superior à voz dos homens, e que a fidelidade ao poder 
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público não devia ser mantida quando este contradissesse o 
primado dos valores espirituais. 

Na prática, porém, o enunciado funcionava em termos 
análogos a este: é importante conduzir avante a primazia do 
poder espiritual, desde que isso não implique em alteração da 
ordem constituída. Embora tal atitude possa parecer oportu- 
nista, não se deve esquecer que a questão é bem mais complexa, 
e é decorrente do paradoxo de uma instituição que, por um 
lado, deseja a própria autonomia e por outro pretende viver e 
consolidar-se dentro do aparelho político do Estado. 

Aliás, a preservação da ordem social, como já foi assina- 
lado anteriormente, era um dos componentes básicos defen- 
didos pelos clérigos reformadores na elaboração do próprio 
marco teórico dentro do qual deviam desenvolver suas ativi- 
dades. 

Se ao nível das relações com o poder político a hierarquia 
conseguiu pouco espaço, maiores foram os resultados do 
movimento reformador com relação à vida interna da Igreja. 


Novo quadro de valores 


A afirmação de uma ética que privilegiava a ordem espi- 
ritual supunha também a implantação de novo quadro de va- 
lores, dentro da sociedade católica no Brasil. Na verdade, esses 
novos valores tinham como ponto básico o Concílio de Trento, 
e já haviam conquistado espaço significativo dentro do cato- 
licismo europeu. Tratava-se agora somente de transplantar para 
a realidade brasileira essa nova concepção católica. Tal con- 
cepção girava ao redor de dois eixos principais: relativa su- 
peração da mentalidade da Cristandade medieval e reajuste 
parcial das instituições eclesiásticas à modernidade que se 
afirma a partir da Revolução Comercial e do Renascimento 
Humanista; simultaneamente, oposição declarada à perspec- 
tiva cristã apregoada e defendida pelos protestantes. 

Essa nova concepção eclesial orientava-se em duas dire- 
ções convergentes: definição da ortodoxia católica no campo 
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doutrinário e reforma dos costumes morais da Igreja, esten- 
dendo-se desde a hierarquia até os fiéis católicos. 

Não se tratava, portanto, apenas de fortalecimento do 
poder político eclesiástico, mediante a afirmação da ordem 
espiritual. Era importante articular dentro dessa cosmovisão, 
quer os agentes mais destacados, quer os instrumentos mais 
eficazes. 

Não resta dúvida de que o êxito significativo obtido pelo 
movimento reformista se deve em grande parte à profunda 
coesão interna desses elementos, com racionalidade bem evi- 
dente. Em outras palavras, aceita como válida a primazia da 
ordem espiritual, os outros aspectos passavam a ser deduzidos 
logicamente. 

A fim de poder levar avante sua ação reformadora, um dos 
pontos fundamentais para o episcopado era definir bem o 
quadro teórico dentro do qual passariam a atuar. Necessitavam 
eles de corpo doutrinário sólido que fundamentasse a opção 
reformista. 

À semelhança do que fora a reforma tridentina, também 
o movimento implantado a partir de meados do século passado 
pelos bispos reformadores apresentava dois enfoques princi- 
pais: um doutrinário e outro moral. 

Nesse período, sob a influência do pensamento católico 
europeu, os bispos tomam consciência do baixo nível de cul- 
tura religiosa, quer do povo, quer do próprio clero. Tal situação 
não era de espantar, pois em grande parte era decorrência das 
restrições impostas pela Coroa lusitana durante o período 
colonial com relação ao desenvolvimento intelectual. 

Basta recordar a proibição do exercício das artes tipo- 
gráficas, e a consequente ausência de livros e periódicos im- 
pressos no país durante os três primeiros séculos, bem como 
o veto da Coroa com relação à fundação de estabelecimentos 
superiores de ensino. A precariedade cultural não caracteriza- 
va apenas a instituição eclesiástica, mas a própria sociedade 
brasileira em geral. Foi somente com a vinda da família real em 
1808, que se iniciaram os primeiros cursos superiores e a pu- 
blicação de livros, revistas e jornais. 
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De qualquer modo, o que importa ressaltar aqui é a pre- 
ocupação do episcopado em sanar essas deficiências. 

A fim de melhorar a cultura do clero, os bispos instituem 
as conferências eclesiásticas, a serem realizadas uma vez por 
mês. Essas conferências versavam justamente sobre problemas 
morais, intitulados como “casos de consciência”. A finalidade 
básica era preparar o clero para o reto exercício do múnus 
sacerdotal com respeito ao sacramento da confissão. O clero 
devia conhecer a natureza e a gravidade dos pecados, e ao 
mesmo tempo receber a orientação sobre o modo de conduzir 
os cristãos a uma vida moral mais conforme os ditames da 
doutrina católica. 

Como meio de elevar o nível religioso do povo os bispos 
procuram difundir nesse período textos de catecismo, que 
constituem pequenos compêndios de doutrina católica. Em 
geral são textos de países europeus, traduzidos e adaptados 
com pequenas modificações à realidade brasileira. 

Na nova orientação do episcopado, o aspecto da mudança 
dos costumes cristãos no país teve também caráter prioritário. 
Em outras palavras, a preocupação moralista ocupa então um 
lugar preponderante. 


Moralização dos leigos e dos padres 


Esse esforço em prol da afirmação de determinados valo- 
res morais atinge tanto o clero como os leigos. 

Os principais instrumentos utilizados pelo episcopado 
para a reforma dos costumes do povo foram as visitas pasto- 
rais e as missões populares. 

Durante vários meses do ano os bispos deslocavam-se pelo 
amplo território de suas dioceses, passando alguns dias na sede 
de cada uma das paróquias. Aproveitavam, então, esse tempo 
para conhecer melhor a vida do povo, e, sobretudo, para 
orientá-lo no exercício de seus deveres morais. A prática das 
visitas pastorais fora muito recomendada na Igreja desde o 
Concílio de Trento, mas é principalmente a partir do Segundo 
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Reinado que ela começa de fato a ser levada a sério pelo epis- 
copado em seu conjunto. Na mente dos prelados, elas deviam 
constituir verdadeiros meios de reforma da vida católica no 
país. 

Outro importante instrumento de reforma foram as mis- 
sões populares, confiadas geralmente a religiosos vindos da 
Europa. Durante o período destacaram-se como pregadores 
populares os padres da missão, os lazaristas, os jesuítas e os 
frades capuchinhos. As missões tinham duas finalidades es- 
pecíficas: instruir melhor o povo a respeito das verdades reli- 
giosas e ao mesmo tempo comprometer cada vez mais os 
cristãos com os valores éticos que integravam a cosmovisão 
tridentina. 

A tônica constante dessas missões populares era a afir- 
mação da primazia dos valores do espírito sobre o corpo, vi- 
sando à moralização dos costumes. Os missionários procura- 
vam mostrar com cores vivas a hediondez dos pecados da 
carne, e ao mesmo tempo os castigos divinos reservados à 
transgressão dos princípios morais com relação à sexualidade. 
Ao término de vários dias de pregação chegava-se ao ponto alto 
das missões, com práticas de penitência, numerosas confissões 
de pecados, regularização de uniões naturais ou puramente 
legais pelo sacramento do matrimônio, e eventualmente im- 
posição de separações nos casos de uniões consideradas ilícitas. 

Com relação ao clero, o esforço mais significativo foi 
orientado no sentido de restauração da observância do celibato 
eclesiástico, bastante deficiente em épocas anteriores. Simul- 
taneamente, existe preocupação muito grande com a santida- 
de do clero. Além da reta observância da castidade, o padre 
deve mostrar-se diante do povo como verdadeiro homem de 
Deus. 

Há insistência progressiva no sentido de que se acentue a 
sua segregação do mundo leigo, e que sua própria posição seja 
expressão do mistério da divindade. A prescrição do uso do 
hábito eclesiástico visa não apenas a preservar melhor o clérigo 
das tentações do mundo, sobretudo no que diz respeito à 
atração sexual, como também revesti-lo de roupagem consi- 
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derada sagrada que mais o aproxime e identifique com uma 
cosmovisão espiritual. 

Uma das manifestações mais importantes da santidade 
devia ser a preocupação do padre com o culto divino e com o 
exercício de suas funções eclesiásticas. Considera-se como lugar 
próprio do padre o recinto das igrejas, onde ele deve atuar 
especialmente no altar, no púlpito e no confessionário. No 
púlpito deve pregar as verdades religiosas e exortar o povo à 
observância das regras morais; no confessionário perdoa os 
pecados e orienta o fiel na prática dos deveres cristãos; o seu 
ministério culmina na celebração da missa onde ele exerce a 
mediação entre a divindade e a humanidade pecadora. 

É exatamente na celebração do rito litúrgico, com grande 
esplendor nas missas solenes e pontificais, que os cristãos leigos 
devem perceber a distância que os separa do clérigo consagrado 
ao serviço de Deus. 

Por ser homem de Deus e seu representante na terra, o 
sacerdote deve ser honrado e venerado. Não somente ele tem 
precedência na comunidade cristã, como também compete-lhe 
definir e orientar os seus rumos. 

Aliás, outra característica importante desse período é a 
progressiva clericalização da Igreja. De fato, o modelo 
tridentino de Igreja que se implanta então no país enfatiza a 
estrutura hierárquica da Igreja. Os bispos, por conseguinte, 
esforçam-se para que o clero assuma progressivamente maior 
controle sobre todas as atividades religiosas. 
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7 


AFIRMAÇÃO CLERICAL 


Pode-se afirmar que uma das características do catolicis- 
mo tradicional brasileiro, de origem lusitana e medieval, é o 
aspecto da devoção aos santos, ao passo que no catolicismo da 
reforma tridentina a ênfase recai no aspecto sacramental. 
Também as devoções continuam a ter importância na restau- 
ração tridentina, mas procura-se sempre a vinculação devoção- 
sacramento, ao passo que no catolicismo tradicional o binômio 
que rege a piedade popular é o da devoção-promessa. 

No catolicismo tradicional, a presença dos santos na vida 
humana é considerada viva e atuante. No mundo religioso 
popular não existe separação nítida entre os fiéis da terra, os 
santos do céu e as almas que estão na região dos mortos. O 
santo está presente na casa do rico ou do pobre, em sua imagem 
ou oratório. O santo é visitado ou honrado em sua ermida ou 
capela. Como amigo, o santo atende aos pedidos que lhe são 
feitos, o que coloca o cristão na obrigação de cumprir as pro- 
messas feitas anteriormente. Em honra dos santos celebram- 
se festas solenes, sendo suas imagens carregadas em procissões 
pelas ruas e pelos campos. O fiéis, além disso, se agrupam em 
confrarias ou irmandades, para manter o culto dos santos de 
sua particular devoção. 

Dentro desse universo religioso o padre, embora muito 
considerado por sua posição social, sempre teve papel secun- 
dário. 

A partir do século passado os bispos reformadores co- 
meçaram a ressaltar a importância da prática sacramental. A 
frequência à confissão e à comunhão passou a ser valorizada 
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como expressão de catolicismo autêntico. À medida que o eixo 
se deslocava da devoção para o sacramento, a figura do padre 
começou a ter importância maior na esfera religiosa. 

Ao mesmo tempo, os bispos procuraram assumir o con- 
trole das festas e devoções populares, das romarias e dos cen- 
tros de devoção. 

Essa mudança de modelo eclesial não foi pacífica, en- 
contrando resistência especialmente dos leigos vinculados às 
irmandades. 

Um exemplo típico dos atritos gerados nesse período pode 
ser visto na Questão Nazarena, que explodiu no Pará a partir 
de 1877, pouco depois da Questão Religiosa. Enquanto as ir- 
mandades desejavam continuar a celebrar a festa do Círio de 
Nazaré, como o faziam tradicionalmente, o bispo Macedo 
Costa declarava que a procissão e a solenidade religiosa só po- 
deriam ser realizadas com a anuência e a aprovação episcopal. 

Em carta ao clero, datada de 2 de novembro de 1877, D. 
Macedo Costa assim afirmava o poder e a autoridade eclesiás- 
tica: 


“No cristianismo há um vínculo de nobre subordinação, de fi- 
lial obediência, de dependência afetuosa dos fiéis para seu bis- 
po, das ovelhas para com o seu pastor, dos filhos espirituais para 
com seu pai em Jesus Cristo. Nas coisas de religião o bispo or- 
dena, os fiéis obedecem.” 


E em seguida reafirma ainda mais o conceito: 


“ Autoridade necessária. Se o culto não tivesse direção oficial da 
Igreja, se fosse deixado ao arbítrio de devoção particular dos 
fiéis, macular-se-ia para logo de feias superstições, e não seria 
mais culto público. 

Culto público é o oferecido a Deus em nome da Igreja universal. 
Ora, sem a presença oficial dos ministros sagrados, deputados 
e representantes da Igreja, ele perde esse caráter e torna-se culto 
particular, ainda tendo lugar ostensivamente nos templos”. 


62. Lustosa, Antônio de Almeida, Dom Macedo Costa, Rio de Janeiro, Boa Im- 
prensa, 1939, pp. 402. 
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À disputa sobre os direitos de clérigos e leigos prolongou- 
se por vários anos. 

A 22 de outubro de 1880, em reunião do clero, Macedo 
Costa voltava de novo à carga, declarando: 


“Com profunda mágoa vou anunciar-vos que ainda este ano, 
pelo que parece, vai ter em Nazaré uma festa sem padres, uma 
festa como a dos dois anos anteriores, consistindo só em duas 
públicas transladações de uma sagrada imagem, feita exclusi- 
vamente por seculares, sem nenhuma participação dos minis- 
tros da religião...”. 


E mais adiante prossegue: 


“Já a maior parte das pessoas que pensam, dizem por aí: isto 
não é sério, isto não é regular. Uma festa que não se faz na igreja, 
com padres, com a anuência e sob a direção do bispo, e com os 
ritos solenes de nossa religião, não é festa religiosa, é mascara- 
da de culto, é uma coisa desordenada, sem significação, que 
nenhum homem sensato pode aprovar”.º 


Prescindindo da questão dos possíveis abusos nesses cul- 
tos dirigidos por leigos católicos, o que importa relevar aqui é 
a questão do poder clerical emergente no âmbito da Igreja. 


Subordinação do laicato 


A conseqüência direta dessa clericalização progressiva da 
Igreja é a marginalização do laicato. 

Ao mesmo tempo que nesse período se fazia esforço 
significativo para dignificar a figura do sacerdote como repre- 
sentante da ordem espiritual, e como garantia simbólica da 
prevalência dos valores espirituais no mundo, a imagem do 
leigo era paulatinamente relegada à penumbra no novo mode- 
lo eclesial, principalmente por sua relação mais direta e explí- 
cita com o mundo temporal e os bens materiais. 


63. Lustosa, Antônio de Almeida, o. c., pp. 450-451. 
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Essa sucessiva perda do espaço político do laicato dentro 
da instituição eclesiástica foi analisada com bastante acuidade 
por Pedro de Oliveira, em sugestivo artigo entitulado A de- 
posição do leigo. 

Não se deve, porém, idealizar em demasia essa “deposi- 
ção” do laicato. E preciso matizar melhor essa afirmação, ten- 
do em conta os motivos que levaram o episcopado a essa ati- 
tude. 

Convém ressaltar, em primeiro lugar, que as confrarias e 
as irmandades religiosas já não estavam em seu período áureo. 
Grande parte do laicato urbano sofria a influência do libera- 
lismo e da maçonaria, e estava marcado também por mentali- 
dade anticlerical bastante acentuada. 

Além do mais, o próprio espírito religioso cristão sofrera 
abalos profundos: a atuação das confrarias limitava-se em 
muitos casos apenas a aspectos exteriores do culto, sem que 
seus membros assumissem efetivamente compromisso com a 
fé cristã. Por vezes, as irmandades deixavam de enfatizar o seu 
caráter religioso, transformando-se em associações de cunho 
predominantemente político ou econômico. 

Por outro lado, a questão das irmandades não se propu- 
nha apenas no nível de disputa pelo poder entre clérigos e lei- 
gos, mas trazia no seu bojo também uma luta ideológica entre 
o ultramontanismo e o liberalismo. 

Durante o período anterior, como já foi ressaltado, as 
confrarias e irmandades haviam constituído espaço importan- 
te para o desenvolvimento do espírito liberal nos movimentos 
pela independência. Em muitas irmandades, esse espírito li- 
beral continuava vivo. 

Atuando sempre mais dentro de esquema rígido de fide- 
lidade à Santa Sé, os bispos viam nessas manifestações liberais 
um risco para a própria Igreja e para a própria fé. 

Aliás, a intransigência doutrinária constituía então uma 
das grandes armas dos bispos reformadores. Na nova pers- 
pectiva ética, a ênfase não estava mais na liberdade, mas sim 
na autoridade que a hierarquia eclesiástica havia recebido de 
Deus. Os leigos, portanto, deviam não apenas estar subordi- 
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nados aos clérigos, mas também enquadrar o seu modo de 
pensar nos limites da ortodoxia estabelecidos pelo episcopado. 

Muitos homens não se adaptaram à nova situação, rebe- 
lando-se ou até afastando-se da prática religiosa. As mulheres, 
ao invés, melhor se adaptaram a essa posição de subordinação 
à hegemonia clerical. 


Presença feminina 


Uma das características do movimento reformador foi, 
portanto, ter como principais pontos de apoio a juventude 
educada nos colégios católicos e a participação das mulheres 
nas associações católicas. 

Essa cooperação feminina se tornava mais evidente em 
razão de três aspectos principais. Em primeiro lugar, os bispos 
visavam a diminuir a força das antigas irmandades e ordens 
terceiras, influenciadas pela maçonaria, as quais, atuando com 
independência da autoridade eclesiástica, estavam todas nas 
mãos dos homens. Em segundo lugar, procurando evitar os 
abusos existentes no culto divino, os prelados haviam res- 
tringido progressivamente a celebração das cerimônias 
litúrgicas nos horários noturnos, em que era possível haver 
maior afluência do elemento masculino, por não coincidir com 
o horário de trabalho; em consegiiência disso, a presença fe- 
minina tornou-se cada vez maior nas práticas religiosas. Numa 
crítica formal a este aspecto, o jornalista Luis Fernandes, de 
Niterói, escrevia em julho de 1884: 


“E o pior é que estes negócios de igreja estão ficando assim uma 
espécie de monopólio do sexo fraco (fraco?) ou então de indiví- 
duos que não têm que fazer, ou que a tudo antepõem a devoção... 
Haja vista as cerimônias do mês mariano, que sempre se fazi- 
am de noite, a horas em que todos estão desocupados, a este 
ano foram feitas de manhã, quando o sexo forte (forte?) está 
todo em movimento para suas ocupações”. 


64. O Fluminense, 1º de julho de 1884, p. 1. 
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A hegemonia feminina do culto, portanto, já era notada 
com bastante nitidez nas últimas décadas do século passado. 

Por último, a reforma católica dava à religião uma forma 
acentuadamente clerical, não só pela ênfase na recepção dos 
sacramentos administrados pelos clérigos, como também pelo 
controle maior que os padres passaram a exercer nas associa- 
ções e movimentos religiosos. Foram as mulheres que mais 
sintonizaram com essa nova modalidade de vivência da fé 
vinculada diretamente ao clero. 

Embora a reforma católica tivesse seu ponto de apoio e 
promoção entre as mulheres, a Igreja continuava a manter 
atitude tremendamente restritiva com relação ao sexo feminino. 

Assim, por exemplo, na pastoral de 2 de maio de 1843, 
D. Romualdo Antônio de Seixas declarava formalmente: 


“Que estreita responsabilidade não recairá naquelas mães que, 
em vez do recato, modéstia, e outras virtudes que fazem o or- 
namento de uma virgem cristã, só nutrem em suas filhas o es- 
pírito e máximas de um mundo frívolo e corrompido, e o amor 
de suas vaidades e ilusões, mais solícitas em conduzi-las aos 
espetáculos e divertimentos profanos do que à missa e outros 
santos deveres do cristianismo”. 


Análoga é a atitude do bispo do Pará. Na carta pastoral 
em que anunciou para sua diocese o jubileu de 1875, o bispo 
D. Macedo Costa anexou um Resumo do que há para fazer o 
cristão para se santificar e salvar. Esse catecismo de conduta 
moral proclama de modo bem nítido os valores que a Igreja 
desejava impor às mulheres nesse período. Existe aí um elen- 
co de obrigações da mulher jovem, da casada e da viúva, cujo 
texto vale a pena transcrever: 


“Obrigações de uma jovem 


1º) Ser muito modesta em todas as suas ações. 

2º) Andar acautelada a cada passo. 

3º) Ser grave e sempre decente nas falas e maneiras. 
4º) Gostar de estar em casa e ajudar a sua mãe. 


65. Coleção de Obras, Recife, IV, V, p. 77. 
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3º) 
6º) 
7º) 
8º) 
25 
10°) 
RIC) 


12º) 


Aplicar-se de contínuo ao trabalho. 

Raras vezes sair, e só por necessidade. 

Aborrecer as vaidades nos vestidos e enfeites. 

Evitar conversações indiscretas com pessoas de dife- 
rente sexo. 

Detestar dissipações e profanos divertimentos. 

Amar os exercícios de piedade. 

Ser muito franca, leal e amorosa para com sua mãe e 
não ter segredos para ela. 

Edificar com bom exemplo e doutrina seus irmãozinhos 
menores. 


Obrigações da mulher casada 


1º) 
26) 
33 
4°) 
5º) 
6º) 
29) 
8º) 
9º) 
10º) 
11S) 
12º) 
13º) 


Amar o marido. 

Respeitá-lo como seu chefe. 

Obedecer-lhe com afetuosa prontidão. 

Adverti-lo com discrição e prudência. 

Responder-lhe com toda a mansidão. 

Servi-lo com desvelo. 

Calar, quando o vir irritado. 

Tolerar com paciência os seus defeitos. 

Não ter olhos nem coração para outro. 

Educar catolicamente os filhos. 

Ser muito atenciosa e obediente para o sogro e a sogra. 
Benévola com os cunhados. 

Prudente e mansa, paciente e carinhosa com toda a fa- 
mília. 


Obrigações da viúva 


1°) 
2) 
92) 
4º) 
5°) 
6°) 
83) 
8º) 
95) 


Viver pura como as virgens. 

Vigilante como as casadas. 

Dar exemplo de virtudes a umas e outras. 
Ser amiga do retiro. 

Inimiga dos divertimentos mundanos. 
Aplicada à oração. 

Cuidadosa pelo seu bom nome. 

Amante da mortificação. 

Zelosa pela glória de Deus”.% 


66. Carta Pastoral do Exmo. e Revmo. Sr. Bispo do Pará e Amazonas publicando 
o Jubileu em sua diocese no ano de 1875, Belém, 1875, pp. 25-28. 
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A mulher, portanto, no pensamento da Igreja, devia en- 
quadrar-se no esquema de uma ordem social conservadora, 
reagindo fortemente contra as novas aspirações liberais. O que 
importava, em última análise, era manter bem sólidos os 
princípios da ordem estabelecida, contra as tentativas de mu- 
dança social. Desse modo, a própria visão espiritualista da 
reforma tridentina articula-se perfeitamente com uma visão 
nitidamente conservadora da sociedade. 


Os deveres de estado 


Essa perspectiva conservadora manifesta-se com clareza 
pela ênfase nos chamados deveres de estado. 

De fato, a partir desse período a hierarquia católica pas- 
sa a insistir no sentido de que cada qual mantenha-se satisfeito 
com as condições de vida na qual está situado, empenhando- 
se com zelo na prática das obrigações que lhe advém de sua 
posição social. 

Essa posição, fruto de processo histórico, e portanto de 
sucessivas alterações socioeconômicas, passa a ser considera- 
da como “natural”; assim sendo, as pessoas devem ver por de- 
trás dela o próprio desígnio divino, ou seja, a vontade de Deus. 

E, em última análise, é por desígnio sobrenatural, que uns 
nascem pobres e outros ricos, que uns são patrões e outros 
empregados, que uns ocupam posições de comando e outros 
estão em posição subordinada. 

Essa ordenação social, expressão da vontade divina, deve 
ser mantida e aperfeiçoada mediante o cumprimento dos de- 
veres de estado. Em outras palavras, é importante que cada um 
mantendo-se no lugar social para o qual foi predestinado, 
procure apenas desempenhar da melhor forma possível as 
obrigações inerentes a esses ofícios, estado ou condição hu- 
mana. Cria-se assim uma ética do dever de estado, estruturada 
em base tipicamente conservadora. 

No catecismo de conduta moral publicado por D. Macedo 
Costa em 1875, a que se fez referência anteriormente, existem 
também os seguintes elencos de obrigações: 
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“Obrigações do rico 


1º) Render graças a Deus pelas riquezas. 

2º) Não pôr nelas toda a confiança. 

3º) Não aumentá-las com usuras. 

4º) Não conservá-las com injustiça. 

5º) Pagar dívidas e mercês com prontidão. 

6º) Ser caritativo com os pobres e com as igrejas. 

7º) Pensar muitas vezes que os mais dos ricos se perdem pelo 
mau uso de suas riquezas. 


Obrigações do pobre 


1º) Levar em conformidade com a vontade de Deus sua po- 
breza. 

2º) Não se apropriar de nada alheio sob o pretexto de po- 
breza. 

3º) Suportar com paciência as suas consumições e trabalhos. 

4º) Trabalhar para ir fazendo um ganho honesto. 

5º) Procurar enriquecer-se com os bens do céu. 

6º) Lembrar-se de que Jesus e Maria foram pobres. 

7º) Render graças a Deus de estar na boa estrada do paraí- 
sor 


Essa perspectiva dos deveres de estado, em última análi- 
se, ajudava a consolidar o princípio da ordem estabelecida, que 
devia ser preservada contra qualquer tentativa de alteração ou 
subversão. 


Ética da ordem estabelecida 


A mentalidade tridentina reforça a missão da Igreja numa 
linha de salvação eterna. Enquanto ela se ocupa com a alma 
dos indivíduos, o Estado se ocupa com os seus corpos. À Igreja 
compete o que é espiritual no homem, ao Estado o que é hu- 
mano. 


67. Carta Pastoral do Exmo. e Revmo. Sr. Bispo do Pará e Amazonas publicando 
o Jubileu em sua diocese no ano de 1875, Belém, 1875, p. 30. 
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É fácil perceber que dentro desse enfoque ficava muito 
limitada a atuação da Igreja no que se referia efetivamente aos 
direitos humanos e à justiça social. 

Mesmo enfatizando a distinção entre os dois poderes, a 
hierarquia católica continuava a ressaltar sua tradicional fun- 
ção de colaboradora do Estado na manutenção da ordem. Não 
havia questionamento, mas simples aceitação e defesa da or- 
dem política e econômica vigente. 

A 10 de dezembro de 1840, o bispo do Maranhão D. 
Marcos Antônio de Souza solicita do governo o envio de 
missionários religiosos, nestes termos: 


“A Divina Providência tem-se compadecido do Maranhão, sal- 
vando-o das comoções anárquicas. Um comandante militar, que 
tem feito grande serviço na presente luta, me requisitou mis- 
sionários para ensinar moral cristã e garantir a tranquilidade 
pública... O governo tem meios superabundantes para obra tão 
interessante ao bem-estar desta província e felicidade do Im- 
pério.” 

Segundo o mesmo bispo é “certo que a religião, a virtude e a 
moral formam a solidez e firmam os estabelecimentos dos im- 


périos, e que da mesma religião tira o poder sua força, as leis 
sua eficácia”. 


Tratava-se, no caso, do movimento da Balaiada, um dos 
últimos surtos do espírito liberal. O episcopado, por sua vez, 
continuava a cerrar fileiras ao lado do governo monárquico. 

Em suma, a Igreja dispunha-se a defender o poder político 
e a ordem estabelecida. 


68. Silva, D. Francisco de Paula, Apontamentos para a História Eclesiástica do 
Maranhão, Bahia, 1952, pp. 449-452. 
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ENSINO CLERICAL VERSUS ENSINO LEIGO 


O clericalismo da Igreja do Brasil era um dos principais 
alvos do ataque da imprensa liberal nas últimas décadas da 
época imperial. Mas essa reação contra o clericalismo domi- 
nante se manifesta ainda mais fortemente com relação ao tema 
do ensino e da educação. 

Os liberais levantavam a bandeira do ensino leigo, que- 
rendo o término do ensino confessional mantido pelo Estado, 
o qual considerava o catolicismo como religião oficial. À me- 
dida que se instalavam no país novos institutos religiosos, 
percebiam que mais difícil se tornava vencer a batalha em prol 
da escola leiga. 

Se a reação liberal se estendia a todas as congregações 
religiosas que colaboravam com o movimento reformador do 
episcopado, de modo especial visava àqueles religiosos que se 
dedicavam especificamente a atividades educacionais. Dessa 
forma, três colégios passaram a ser denunciados como os 
principais centros da reação ultramontana: os educandários 
católicos do Caraça, de Itu e de Niterói. 

Na serra do Caraça, em Minas Gerais, os padres lazaristas 
mantinham um internato bastante concorrido desde os 
primórdios do Segundo Reinado. Em Itu, na província de São 
Paulo, os jesuítas haviam instalado o Colégio São Luís a partir 
dos anos 60. Finalmente em Niterói, os salesianos haviam 
fundado o Colégio Santa Rosa em 1883. 

Quanto à educação feminina, o estabelecimento mais vi- 
sado era o da Imaculada Conceição da Praia de Botafogo no 
Rio de Janeiro, dirigido pelas Filhas da Caridade. 
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Encerrando uma série de artigos sobre o Clericalismo o 
redator assim se expressava em data de 27 de julho de 1883: 


“Procuraremos com o nosso grito de alarma, impedir a conti- 
nuação dos enormes trabalhos de sapa que os jesuítas, com o 
auxílio de obras encobertas, estão realizando em todo o Brasil, 
a fim de conquistarem o terreno dia a dia perdido na Europa”. 


E mais adiante, acrescentava: 


“Reajamos contra eles, porque eles representam a invasão es- 
trangeira. Crucificada que seja a vítima, lançarão os dados e 
dividirão as vestimentas. Mas a túnica brasileira é inconsutilis 
como a de Cristo, e não serão os sinistros fariseus de Itu ou 
Niterói, Caraça ou Botafogo que hão de retalhá-la”.ºº 


Em fins da época imperial, as posições no debate do ensi- 
no eram bastante extremadas e radicais: se para os liberais toda 
a escola dirigida por religiosos era considerada como clerical 
e ultramontana, para os defensores da ortodoxia católica o 
ensino leigo era taxado de ateu ou ímpio. 


A religião do Estado 


Enquanto se mantinha o catolicismo como religião oficial, 
havia todas as condições para que se fortalecesse no país o 
ensino religioso. 

Daí a razão do editorial publicado pelo jornal A Folha 
nova sob o título O Artigo 5º da Constituição, nestes termos: 


“A nossa Constituição política, outorgada em nome da 
Santíssima Trindade, tendo marcado no seu artigo 5º que a re- 
ligião católica, apostólica, romana será a religião do Império, e 
que as outras religiões gozarão apenas de tolerância no seu culto 
doméstico ou particular, com a condição que as casas para isso 


69. Gazeta de Notícias, ano IX, n. 208, 27 de julho de 1883, p. 1. 
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destinadas não tenham forma alguma exterior de templo; não 
há nada de singular em ver o governo favorecer a missão da onda 
negra que, expulsa de diversos países da Europa, vem aportar 
às nossas plagas. Desde que há entre nós uma religião do Esta- 
do, e que esta é a católica romana, é claro que o Estado tem 
obrigação de nos impor,. para educar constitucionalmente a 
mocidade, os mestres que obedecem ao Vaticano, e cujas 
doutrinas de ensino são conformes ao Syllabus”. 


Segundo os liberais, portanto, o grande esteio para o cle- 


ricalismo no Brasil era o fato de ser a fé católica a religião oficial 
da nação. 


A “onda negra” acenada pelo articulista, referia-se às di- 


versas congregações religiosas que estavam iniciando suas 
obras no Brasil. 


À única solução para tal estado de coisas seria a separação 


entre Igreja e Estado. O combate ao clericalismo, portanto, só 
poderia conduzir a nova situação política de separação entre 
o poder civil e o eclesiástico. Por isso, o articulista conclui com 
bastante lucidez: 
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“Todos os países que querem progredir reconheceram a neces- 
sidade de combater o clericalismo. Ele já recebeu numerosos 
xeques em Portugal, na Espanha, e principalmente na França, 
na Itália e na Bélgica; mas estes países, para se livrarem do ini- 
migo, principiaram por modificar as leis, que lhes concediam 
privilégios; fizeram pouco a pouco o clericalismo voltar ao di- 
reito comum, declarando a separação do Estado e da Igreja. 
Enquanto existir o art. 5º da Constituição, o clericalismo há de 
rir-se do que se chama as declamações da imprensa, forte como 
se sente, pelo apoio que lhe dão os pretensos liberais, que pen- 
sam em melhorar a situação com reformas fúteis, deixando em 
pé o atentado ao progresso que é alma deste anacrônico artigo. 
À invasão negra devemos, pois, opor uma cruzada contra o ar- 
tigo 5º, pois que só depois de ter obtido a sua reforma, é que 
poderemos encetar uma campanha enérgica e proveitosa con- 
tra o clericalismo”.70 


70. A Folha Nova, ano IX, 31 de julho de 1883, p. 1. 


A liberdade religiosa e o ensino leigo eram, sem dúvida, 
questões muito importantes, merecedoras de amplo debate. 
Mas a tônica da imprensa liberal daquela época, marcada pela 
polêmica, dificultava uma discussão série e oportuna. 

Com razão poderia ser questionada a posição do ensino 
clerical e da religião oficial do Estado, desde que a prevenção 
e os preconceitos não obscurecessem o rigor da argumentação. 


O ensino jesuítico 


Os diversos institutos religiosos que estavam iniciando 
suas obras no Brasil eram considerados como jesuítas disfar- 
çados; do mesmo modo, o ensino por eles ministrado passa- 
va, logicamente, a ser designado como jesuítico. 

Em artigo de 14 de julho de 1883, o redator da Gazeta 
de Notícias fazia as seguintes afirmações a respeito do ensino 
ministrado pela Companhia de Jesus: 


“Um dos maiores crimes para o jesuíta é pensar: é o terceiro erro 
condenado pelo Syllabus pontifício. Ai do que pensa, porque 
raciocinando pode alguém encontrar a verdade no seu caminho, 
e se esse alguém for do clero, por certo resultará o desvirtuar-se 
da fé que até então professava. É preciso que a criança saiba para 
responder nos exames, mas que saiba sem ter pensado. Todo mé- 
todo do ensino clerical, reduz-se, pois, ao cultivo da memória”... 


O autor identifica, portanto, o ensino dos jesuítas com o 
ensino ministrado pelos demais institutos religiosos, con- 
cluíndo em seguida: 


“São, porém, os colégios clericais os mais fregiientados pelos 
filhos dos nossos primeiros homens, tanto políticos como 
abastados”. 


Uma coisa, portanto, era certa. A partir de meados do 
século XIX, a fama dos colégios dirigidos pelos religiosos de 
um e outro sexo começava a se impor no país. Segundo os li- 
berais, porém, os males transmitidos por esse tipo de ensino 
eram bem maiores do que os benefícios alcançados. Por isso, 
o articulista prossegue mais adiante: 
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“O ensino clerical é a epidemia que lavra nas cidades do inte- 
rior, onde os espíritos, afastados do atrito constante das novas 
idéias e da discussão, em contato mais próximo com a nature- 
za, se deixam também mais facilmente impressionar. Rara é a 
província do Império onde o ensino clerical não consiga aglo- 
merar em torno de si, enchendo as suas classes, a mocidade que 
se preparar para a vida pública. 

Outrora, quando o ensino civil não estava organizado, havia 
ainda por onde escolher na instrução dada pelo clero; hoje, 
porém, o ensino dado por eles é um e único, tanto no método 
como nas tendências. 

E a razão é óbvia. Durante o pontificado de Pio IX... a Igreja 
passou por uma transformação de que embalde a quiseram li- 
bertar os católicos liberais, Lacordaire e outros. A direção da 
gente católica passou às mãos da Companhia de Jesus, e o cle- 
ro, perdendo a liberdade e a independência, sem consciência 
nem coragem, fraco para travar nova luta, como a do século 
XVII e provocar uma nova bula Unigenitus, entregou-se de 
mãos atadas aos filhos de santo Inácio”.”! 


O quadro aqui traçado é bastante sugestivo, pois é inegá- 
vel que foi durante o longo pontificado de Pio IX, em meados 
do século passado, que na Igreja católica se cristalizaram as 
posições conservadoras, quer pela proclamação do Syllabus, 
quer pela condenação do novo Estado italiano, quer pela pró- 
pria atitude dos padres conciliares no Vaticano I, embora essa 
assembléia plenária da Igreja tivesse sido interrompida ainda 
em seus inícios pela ocupação de Roma em 1870. 


A defesa católica 


Se havia certa agressividade nos periódicos liberais ao 
denunciar as deficiências e lacunas do ensino clerical, também 
os clérigos não eram menos veementes em defender suas po- 
sições. 

Em réplica aos editoriais da Gazeta de Notícias e da Fo- 


71. Gazeta de Notícias, ano IX, 14 de julho de 1883, p. 1. 
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lha Nova, o jornal católico O Apóstolo publicou também di- 
versos artigos. A 16 de novembro de 1883, sob o título O 
ensino ímpio, o redator afirmava: 


“Mais uma vez levantamos a nossa voz com relação ao ensino 
que se quer e vai introduzindo entre nós, o qual é tanto mais 
prejudicial quanto seus funestos efeitos não se fazem esperar. 
Um povo sem religião, sem consciência, sem noção de moral e 
sedento de gozo, só ouvirá as paixões. Será tudo, menos uma 
sociedade bem constituída. 

Arrefecido o elemento religioso do povo, sufocada a voz da 
consciência bem dirigida, que lhe dita os direitos e os deveres, 
se afrouxarão os laços sociais, perderá o princípio de autorida- 
de sua força e majestade, e o respeito recíproco não existirá. 
Predominará a força física. Ai dos fracos... 

Quer-se um ensino leigo, ímpio, pagão. Quer-se a instrução, mas 
nada de educação. Repele-se Deus do ensino e remove-se o 
elemento religioso das escolas”. 


Enquanto os liberais consideram o ensino como força de 
transformação social, os clérigos continuam defendendo a es- 
cola como instrumento de manutenção da sociedade tradicio- 
nal e da ordem estabelecida. Por isso, o articulista acrescenta: 


“Pela marcha que levam as coisas, a par das doutrinas que se pre- 
gam e da propensão que alguns têm para o restabelecimento en- 
tre nós do ensino eivado dos princípios de 1889 e da impiedade 
do paganismo, com o mais entranhado ódio à Igreja, Cristo e 
suas doutrinas, adiantamo-nos para o abismo que não está longe. 
Não se fale de liberdade, porque esta não consiste na licença. 
À liberdade não repousa senão na moral; suprimi Deus, isto é, 
a moral, e suprimireis a liberdade”.” 


Enquanto as posições liberais e progressistas eram consi- 
deradas ímpias e ateísticas, as atitudes reacionárias e conser- 
vadoras eram exaltadas como formas essencialmente religio- 
sas e morais. 


72. O Apóstolo, ano XIX, 16 de novembro de 1883, p. 1. 
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CLERICALISMO E SECULARIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE 


Nas últimas décadas do Império, cresceu entre as elites 
urbanas mais sintonizadas como o ideário liberal o movimen- 
to em prol do Estado leigo. Como a Igreja católica reagisse com 
firmeza à idéia da perda de suas prerrogativas, o anticleri- 
` calismo assumiu nessa etapa linguagem bastante veemente. 

Este debate entre liberais e defensores de uma atuação 
mais significativa das instituições católicas dentro do Estado 
brasileiro merece menção especial. 

Embora se possa contestar a violência com que os liberais 
atacavam as novas características que a Igreja do Brasil passava 
a apresentar com o movimento dos bispos reformadores, não 
resta dúvida de que havia nessas acusações uma intuição ver- 
dadeira: era inegável a presença mais expressiva dos clérigos 
no novo modelo de Igreja que se implantava no país. 

Nem os próprios ataques ao jesuitismo eram totalmente des- 
tituídos de fundamento. O novo modelo clerical de Igreja, inspi- 
rado no Concílio de Trento, encontrava nos jesuítas, de volta ao 
Brasil durante o Segundo Reinado, um dos baluartes mais fortes. 


Presença jesuítica 


Presentes no Brasil desde os primórdios da colonização, 
e considerados pela Coroa lusitana como os missionários por 
excelência para a evangelização da nova terra, os jesuítas fo- 
ram expulsos do país em 1759.7 


73. Vide Azzi, Riolando, A Cristandade Colonial, um projeto autoritário, São Paulo, 
Ed. Paulinas, 1987. 
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Durante o Segundo Reinado, os jesuítas voltaram a se 
estabelecer paulatinamente no Brasil, instalando-se de início 
no Rio Grande do Sul, a partir de 1842. Passaram depois para 
Santa Catarina, onde estabeleceram um modesto colégio, vi- 
sitado por D. Pedro Il em 1845. Posteriormente foram para Itu, 
na província de São Paulo, em 1865. Pouco depois, alguns je- 
suítas vindos de Roma se estabeleceram em Pernambuco. Já no 
fim do Império, outros membros da Companhia de Jesus se 
instalaram em Nova Friburgo, província do Rio de Janeiro. 

Além dos colégios, os jesuítas atuaram especialmente 
mediante a pregação de retiros e missões para o clero e para o 
povo. Foram também grandes promotores do Apostolado da 
Oração. Acresce que eles se tornaram os defensores declara- 
dos da implantação do modelo eclesial tridentino no Brasil. 

A presença dos jesuítas não foi hostilizada diretamente 
pelo governo, embora não houvesse decreto algum que revo- 
gasse a ordem pombalina de expulsão. Não obstante, perdu- 
rou durante a época imperial um forte clima de animosidade 
contra eles, cuja origem remontava ao século XVIII.” 

Nessa oposição, uniam-se com frequência maçons, libe- 
rais e republicanos. 

No Nordeste, as manifestações contra os jesuítas foram mais 
intensas. Desde a sua chegada a Pernambuco, em 1866, nunca fo- 
ram vistos com bons olhos. Em 1869, durante o governo episco- 
pal de D. Cardoso Aires, houve verdadeira perseguição contra eles. 

Seu sucessor no episcopado, o capuchinho D. Vital, des- 
de a sua posse em 1872, foi considerado jesuíta camuflado. A 
4 de setembro de 1873, o novo bispo escrevia ao padre Fran- 
cisco de Paula Rodrigues, de São Paulo: 


“Apenas cheguei ao meio do meu rebanho, a maçonaria, que me 
recebeu de baioneta calada, rompeu tremendo fogo contra mim, 
sem pretexto algum, ou antes, a pretexto de ser jesuíta educa- 
do em Roma e filiado à seita de Loyola”.” 


74. Vide Azzi, Riolando, A crise da cristandade e o projeto liberal, São Paulo, Ed. 
Paulinas, 1991, pp. 44-58. 

75. Passos, Afonso de Morais, Carta provavelmente inédita de D. Vital in REB, 
1959, p. 383. 
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As hostilidades contra os jesuítas culminaram na Ques- 
tão Religiosa, servindo de motivo o movimento do quebra- 
quilos. Como os membros da Companhia de Jesus eram co- 
nhecidos por sua solidariedade com os bispos prisioneiros, D. 
Macedo Costa e principalmente D. Vital, foi fácil ao governo 
ver ligação entre essa atitude e o movimento de agitação po- 
pular. 

Como resultado, foram expulsos oito jesuítas que traba- 
lhavam no Nordeste e dois que estavam em Santa Catarina. 

Em data de 29 de março de 1875, o bispo D. Vital que 
estava ainda prisioneiro, publicou uma ampla carta pastoral em 
defesa dos jesuítas. Nela o bispo acusa a maçonaria como 
principal responsável pela expulsão dos mesmos. Segundo o 
prelado, o ataque à Companhia de Jesus era feito à própria fé 
católica. Eis suas palavras: 


“Sob as odiosas denominações de fanatismo, ultramontanismo, 
romanismo, jesuitismo etc., não cessa a maçonaria de mover 
guerra sem trégua ao catolicismo, combatendo-o a todo tran- 
se, por todos os meios, por todos os lados. 

Nesta luta renhida, travada a séculos, tem de ordinário a máxi- 
ma parte nas tribulações a ilustre Sociedade de Jesus, que, es- 
tando sempre de pé na estacada, sempre impávida na vanguar- 
da dos exércitos do Senhor, é a que primeiro arrosta o ódio, o 
furor e impetuosos acometimentos das hostes adversas”? 


Por um lado, portanto, observa-se maior afirmação do 
clero e dos jesuítas no país; por outro, maior violência nas acu- 
sações contra esse poder crescente. 


Clericalismo denunciado 
Durante a época imperial, foram frequentes as denúncias 


de fortalecimento do poder clerical no Brasil. Essas acusações 
se tornavam mais frequentes quando algum dos institutos re- 


76. Oliveira, Vital de, A maçonaria e os jesuítas, 2º ed., Rio de Janeiro, 1944, p. 20. 
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ligiosos, chamados pelos bispos para colaborar na reforma 
católica, distinguia-se de alguma forma no cenário político e 
cultural da época. Durante o Primeiro Reinado, esses ataques 
foram dirigidos principalmente contra os padres lazaristas e os 
capuchinhos vindos da Saboia.” Já no final da época imperial 
os salesianos, recém-instalados no Brasil, passaram a constituir 
o alvo principal, além dos próprios jesuítas. 

Não deixava de ser sintomático que, uma semana apenas 
após a chegada dos salesianos a Niterói, a Gazeta de Notícias, 
em data de 20 de julho de 1883, publicasse um editorial sob o 
título O clericalismo. 

O redator inicia seu artigo com este tópico: 


“Que sagacidade, que astúcia nesta invasão que avança às 
ocultas como guerrilhas, disfarçando as tortuosas linhas de 
ataque, mas adiantando-se com segurança, conquistando de 
surpresa novas posições, que serão depois defendidas com 
energia notável”. 


Em seguida, referindo-se à rápida expansão dos novos 
institutos religiosos estabelecidos no Brasil, comenta: 


“Os negros invasores não erguem um pé sem que o outro este- 
ja bem firme; e passado dado é caminho conquistado”. 


Mais adiante o articulista prossegue, afirmando: 


“Lá pela Europa, para testas coroadas e nucas tonsuradas vão 
mal os tempos, o céu está carregado de nuvens, sopra um ven- 
to morno, precursor de tempestades... os jesuítas vêm, como 
aves de arribação, fugindo à estação cruel, prepararem os ni- 
nhos onde se agasalhem e procriem”.?8 


Segundo o autor, portanto, a vinda dos novos institutos 
para o Brasil estava intimamente vinculada à crise européia das 
antigas monarquias confessionais. 


77. Vide Azzi, Riolando, A crise da cristandade e o projeto liberal, São Paulo, Ed. 
Paulinas, 1991, pp. 133-134, 235-238. 
78. Gazeta de Notícias, ano IX, n. 201, 20 de julho de 1883, p. 1. 
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À esse artigo, seguiram-se outros sobre o mesmo tema. Em 


um deles, o redator conceitua a educação religiosa promovida 
pelas congregações clericais como tentativa de restauração da 
Cristandade medieval, escrevendo: 


“As grandes instituições não morrem num dia. Não morrem 
mesmo, porque se transformam. O cristianismo obedece a essa 
lei. 

Os que hoje, de boa fé ou por interesse, pretendem operar uma 
restauração medieval, ou são ingênuos e cegos sonhadores, ou 
entes perigosas sobre os quais deviam cair com todo o rigor as 
leis que punem os abusos de confiança. 

Eles chegam às nossas casas, vindos de lá donde os baniram por 
crimes de lesa-sociedade, apoderam-se das nossas crianças e 
pretendem sujeitá-las ao mesmo regime com que durante dois 
séculos bestificaram os índios do Paraguai. 

Os moldes das missões de então é o ideal da moderna socieda- 
de para o clericalismo”.” 


O jornal da diocese do Rio de Janeiro O Apóstolo tomou, 


é claro, a defesa da classe clerical e dos salesianos em particular. 
A 10 de agosto de 1883, publicava também ele um artigo sob 
o título O clericalismo, onde se lê: 


“Sob esta epígrafe se tem ultimamente procurado preparar o 
ânimo do povo, e sobretudo do povo ignorante, contra a bené- 
fica influência da religião sobre a sociedade, tornando odiosa a 
missão ou caráter do padre na mesma sociedade. 

Isso depõe contra nosso estado de civilização, que se pretende 
guiar pelas máximas igualdade, liberdade e fraternidade, tendo 
como bandeira e divisa o progresso científico do século! 

É assim que a Gazeta de Notícias, presumindo ser o oráculo da 
ciência, da civilização e do progresso, e a única voz patriótica 
que existe no Brasil, tem, para chegar a um fim qualquer, pisa- 
do a história, invertido os fatos, confundido as instituições, 
imaginando façanhas, criando crimes, turvando as águas, não 
para guerrear os jesuítas, mas sim o clero em geral, a Igreja, a 
religião, e enfim, a paz e tolerância de consciência. 


79. Gazeta de Notícias, ano IX, n. 237, 25 de agosto de 1883, p. 1. 
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Quem não terá lido os artigos sob nossa epígrafe, e sentido o 
ódio e despeito que verte em suas palavras? 
E sob o nome de clericalismo. Não há dúvidas”.8º 


Na realidade, o clericalismo da Igreja do Brasil era um dos 
principais alvos do ataque da imprensa liberal nas últimas 
décadas da época imperial. Mas essa reação contra o clerica- 
lismo dominante se tornava ainda mais aguda pelas vinculações 
que lhe eram atribuídas com o próprio Trono imperial. 


Clericalismo da princesa 


Referindo-se ao último período da monarquia, Heitor Lyra 
afirma que a princesa, embora respeitada, era apenas tolerada 
quando devia atuar à frente dos negócios de Estado. E em 
seguida, ressalta: 


“Esse sentimento de repulsa pela mulher dirigindo os negócios 
públicos, estava de tal modo enraizado na mentalidade dos es- 
tadistas e do público em geral, que vinha à tona mais ou menos 
periodicamente toda a vez que, na ausência do imperador, a 
regência do Império passava às mãos da princesa imperial. Tudo 
era então pretexto para intrigas e confusões. Ora acusavam-na 
de clericalismo, chegando-se a inventar o boato de que levara 
o exagero a ponto de varrer o chão de uma igreja de Petrópolis; 
ora de fraqueza, deixando-se dominar pela vontade pirracenta 
do marido, o “francês”; ora de querer impor arbitrariamente a 
sua vontade, mesmo contra a opinião política das Câmaras e dos 
Gabinetes”! 


80. O Apóstolo, ano XVIII, n. 89, 8 de agosto de 1883, p. 1. 
81. Lyra, Heitor, História de D. Pedro II. Declínio (1880-1891), Belo Horizonte, 
Editora Itatiaia, 1977, p. 33. 
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Essa atitude evidentemente provocava reação dos liberais, 
que pregoavam a necessidade de liberdade de culto no país, 
exigindo, por conseguinte, do governo atitude mais neutra com 
relação às manifestações religiosas da fé católica. 

Segundo eles, o comportamento dos príncipes apenas 
reforçava no país o poder das forças jesuíticas e ultramontanas 
a serviço da Santa Sé. 


'denunciando o clericalismo da princesa. Entre os exemplos, citava 
o fato de ter ela feito sentar a seu lado, na carruagem, o internúncio 
apostólico, clérigo estrangeiro, ao passo que recusava sistematica- 
mente essa honra a qualquer brasileiro, por mais notável que fosse. 
Outro exemplo típico da atitude liberal, transparece no 
seguinte comentário do periódico Á Folha Nova em 1883: 


“Publica O Apóstolo curiosíssima notícia sobre o papa Leão XIII 
em Petrópolis. 

Sua Santidade ordenou ao cardeal Jacobini que escrevesse ao 
encarregado dos negócios da Santa Sé nesta Corte, Monsenhor 
Adriano Felici, comunicando que, tendo sabido do modo como 
celebrou-se em Petrópolis o mês mariano, mandava o Santo 
Padre elogiar e abençoar aos que contribuíram e frequentaram 
essa devota prática. 

Ora, por que motivo o papa, tendo notícias do marianismo no 
Rio de Janeiro, particulariza com sua bênção e um apostólico 
rescrito a solenidade petropolitana? 

Porventura houve ali mais devoção do que no beatério salmodiar 
desses velhos de mantilha lá no morro do Castelo? 

Houve mais esplendor do que no colégio do Botafogo, onde as 
Irmãs de Caridade se rodearam de um bando gential de meni- 
nas, enfeitadas de fitas e grinaldas? 

Não, por certo. 

Sua Santidade optou neste páreo de marianismo em favor de 
Petrópolis, porque sabe que o coro angélico foi dirigido pela 
princesa Isabel, e o serviço da sacristia pelo príncipe consorte... 


O papa tem a clarividência dos iluminados... Avalia bem do 
sintoma, vê longe, tem a missão do futuro... 
E toque-se o hino e mais o Te Deum laudamus”.º2 


De fato, o clero católico e, sobretudo os bispos, muito 
esperavam do patrocínio da princesa; suas expectativas se 
voltavam para o Terceiro Reinado, que parecia cada vez mais 
próximo com a decrepitude de D. Pedro II. 

Não obstante, à medida que o clero buscava amparo sob 
o manto da princesa Isabel, mais se acirravam os ânimos dos 
liberais contra esse clericalismo crescente. 

Desse modo, ao declarar-se solidário com a princesa, o 
clero contribuía ainda mais para minar as bases do seu governo 
futuro. 


Já nos últimos anos da época imperial, houve clara 
reaproximação entre Igreja e Estado. Segundo D. Macedo 
Costa, este era o momento em que novamente o poder políti- 
co e o eclesiástico deviam se unir para debelar as novas forças 
de mudança social que começavam a atuar no país. 

A 28 de setembro de 1888, no discurso pronunciado por 
ocasião da entrega da Rosa de Ouro à princesa Isabel — um 
presente enviado pelo papa como expressão de honra pela 
assinatura do decreto da libertação dos escravos —, D. Macedo 
Costa fazia uma exortação para colaboração mais estreita en- 
tre o Trono e o Altar, com a finalidade de manter os tradicionais 
valores da sociedade. Eis suas palavras: 


“Abolimos o cativeiro material. Foi muito; mas isto foi apenas 
um começo; removemos um estorvo e nada mais. Cumpre ago- 
ra abolir o cativeiro moral; é necessário resgatar as almas de 
tudo quanto é baixo, vergonhoso, degradante. 


82. A Folha Nova, ano II, 8 de setembro de 1883, p. 1. 


Restaurar moral e religiosamente o Brasil! Esta é a obra das 
obras; a obra essencial, a obra fundamental, sobre que repousa 
a estabilidade do Trono e o futuro da nossa sociedade”. 


Continua, a seguir, exprimindo os seguinte conceitos, 
bastante significativos: 


“Senhores, nós atravessamos uma hora perturbada e cheia de 
tristezas; assistimos a desfalecimentos deploráveis; há uma 
tendência para destruir as tradições do passado, sob o pretexto 
de preparar mais auspicioso porvir... 

Pois bem, eu vos digo com toda a autoridade do meu sagrado 
ministério, que no meio das oscilações, das vicissitudes destes 
tempos e dos homens, no meio dos desmoronamentos e ruínas 
de que está cheia a história, há uma coisa que permanece, uma 
coisa firme, consistente, que vigora, que tem vida, que se pode 
contar para o futuro: é a religião de Jesus Cristo, ensinada pela 
Igreja católica, há dezoito séculos, com a assistência do Espíri- 
to do mesmo Cristo. 

Aí está a força que restaura, aí está a força que salva, que adi- 
anta seguramente os povos no caminho do verdadeiro progres- 
so — e que tem por ponto de partida o Evangelho”. 


Em seguida, conclui em tom enfático: 


“Vós que tendes nos ombros as tremendas responsabilidades do 
poder, sabei que não podeis governar sós o Brasil; precisais, não 
podeis prescindir do auxílio da religião. A força material da 
autoridade pública apenas atinge o corpo — quando atinge! É 
preciso uma força superior, sobrenatural, que penetra até às 
almas, que chegue até o fundo das consciências, para lá depor 
os germes fecundos da honra e da virtude. Precisais de fé! Com 
ela tudo se conservará, tudo florescerá, tudo prosperará”.8 


Cheio de esperanças para o futuro, não pressentia o pre- 
lado que o Império já estava profundamente abalado em seus 
fundamentos. 


83. Leão XIII e o Brasil. Discurso proferido pelo bispo do Pará a 28 de setembro 
de 1888, Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1946, p. 258. 
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Um exemplo expressivo pode ser visto na carta que a 4 
de junho de 1889 o visconde de Taunay escrevia ao conselheiro 
Vieira da Silva: 


“O grande, o maior favor que hoje os políticos e sobretudo os 
conservadores podem fazer ao Imperador e ao Trono é arreda- 
rem deles a pecha de clericalismo. E será isto simples balela? 
Não haverá verdade em tão insistentes boatos? Fora em tal caso 
enorme serviço prestado ao Brasil olharmos para iminentes 
perigos que nos ameaçam. A palavra de V. Excia. no momento 
presente causaria profundo abalo nas camadas sociais. Convém 
contar com isso”.% 


Num artigo publicado em 1912, Salvador de Mendonça 
refere outro episódio interessante que lhe fora narrado pelo 
conselheiro José Antônio Saraiva, e ocorrido também a 4 de 
junho de 1889, quando fora chamado para uma audiência com 
o Imperador: 


“O Imperador recebeu o conselheiro Saraiva com manifesta 
satisfação, e fazendo-o sentar perto de si ouvira da sua boca, 
pouco amiga de cortesias, mas sempre leal, sincera e respeito- 
sa, a exposição clara e franca da situação política. A República 
ali vinha e nada estava preparado para recebê-la. Assustava-o 
a perspectiva da anarquia e o desencadeamento das paixões. Era 
preciso ir ao seu encontro para se evitarem os abalos que fatal- 
mente acarretaria. 

— E minha filha? Inquiriu o Imperador comovido. 

— O reinado de vossa filha não é deste mundo, respondeu o 
conselheiro Saraiva, confirmando assim no ânimo do Impera- 
dor uma informação que eu lhe dera uma semana antes, quan- 
do me perguntara o que receavam, os republicanos do reinado 


84. Taunay, D. Pedro II, São Paulo, 1933, p. 88. 
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de sua sucessora, e eu lhe respondera que era seu devotamento 
do clericalismo”.8 


Nem a proclamação da Lei Áurea, portanto, conseguira 
reverter a insatisfação crescente dos políticos liberais contra 
as atitudes clericais da princesa Isabel. 


85. Mendonça, Salvador, Cousas do meu tempo in Revista do Livro, 1960, de- 
zembro, p. 123. 
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10 


A IGREJA E A ABOLIÇÃO DA ESCRAVATURA 


Já em fins do século passado, alguns autores como Joa- 
quim Nabuco e Luís Anselmo da Fonseca haviam criticado a 
pouca participação da Igreja católica no movimento em prol 
da abolição da escravatura no Brasil. 

Em sua obra O abolicionismo, publicada pela primeira vez 
em 1883, Nabuco lamentava a pouca presença do clero e da 
hierarquia nos movimentos que propugnavam o fim da es- 
cravidão. 

O médico Anselmo da Fonseca publicou em 1887 uma 
obra sob o título A escravidão, o clero e o abolicionismo, menos 
conhecida, em que repetia as mesmas críticas: 


“Quem tiver acompanhado o movimento abolicionista, em que 
se agita o espírito brasileiro de alguns anos para cá; quem tiver 
observado a atitude do clero relativamente a ele; será forçado 
a confessar que essa atitude se pode resumir nas seguintes pa- 
lavras: da parte dos padres que possuem cativos, o que real- 
mente é abominável, a mesma hostilidade franca, a mesma fúria 
dos outros senhores para com o abolicionismo, a mesma in- 
vocação hipócrita e ridícula do direito de propriedade, o mesmo 
zelo fingido pelos interesses da lavoura. ..; da parte dos que não 
têm escravos, o maior indiferentismo para com a causa das 
pobres vítimas, dos despojados de seus direitos, e todas as 
considerações pessoais para com os senhores, cujos interesses 
apóiam e servem”. 


86. Fonseca, Anselmo da, À escravidão, o clero e o abolicionismo, Salvador, 1887, 
p. 12. 
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Embora sendo necessário matizar melhor a tese proposta 
por esses líderes abolicionistas, também concordo que a atua- 
ção católica não foi muito expressiva nessa etapa da vida na- 
cional. 

Mais do que uma análise dos fatos, sem dúvida, necessá- 
ria e oportuna, mas que foge à finalidade desta obra, a mim 
interessa indicar os motivos que levaram a Igreja do Brasil a 
manter, em geral, atitude de pouco compromisso com relação 
à causa da abolição. 

Nas duas últimas décadas do governo imperial, de fato, 
intensificou-se no país o movimento abolicionista que, pro- 
gressivamente, foi tomando conta dos clubes, dos teatros, das 
ruas e das praças. 

Não obstante, a Igreja católica, como instituição, não se 
tornou nem grande promotora, nem participante destacada 
nesse movimento. 

A causa da fraca presença católica na campanha da abo- 
lição situa-se, creio eu, na grave crise que atingia então a Igre- 
ja, motivada, seja pela desestruturação do modelo de Cristan- 
dade vigente no Império, seja pela progressiva afirmação do 
modelo tridentino. Cada um desses aspectos, aliás, merece 
análise mais pormenorizada. 


Crise da Igreja Imperial 


Durante todo o período colonial a instituição eclesiástica 
manteve-se incorporada ao Estado lusitano, em visão da vi- 
gência do Padroado. 

Apesar de certa oposição da Santa Sé, o governo imperial, 
estabelecido a partir de 1822, continuou a atribuir a si os direitos 
do Padroado, e os negócios eclesiásticos permaneceram sob a 
administração do Estado, através do Ministério da Justiça. 

Pode-se falar, portanto, de Igreja imperial que perdura até 
a proclamação da República. Essa vinculação da Igreja ao Es- 
tado tornava a instituição católica pouco sensível ao proble- 
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ma da abolição. De fato, após afirmar que as bases sobre as 
quais se assentava o Império eram a Coroa, a escravidão e a 
grande propriedade, José Oscar Beozzo declara: 


“Se examinarmos a posição da Igreja dentro deste contexto, 
veremos que ela constituiu a base espiritual do todo, e que vi- 
veu intimamente entrelaçada a estas três instituições. Foi o ci- 
mento moral que deu consistência à aliança entre os três ele- 
mentos”. 


E em seguida, especifica melhor o seu pensamento, nes- 
tes termos: 


“À Coroa, ela esteve unida pelo regime de Padroado, e ao Esta- 
do pelo fato de ser sua religião oficial, sendo os seus ministros 
funcionários do Império, de quem recebiam subsistência. À 
grande propriedade delegou a Igreja a tarefa pastoral de 
catequizar os escravos e animar sua vida religiosa”. 


Este modelo de Igreja imperial, porém, não teve vigência 
pacífica. Nas primeiras décadas, o governo encontrou fre- 
quentemente forte oposição de uma parte significativa do cle- 
ro, influenciado pelas idéias liberais, e nas últimas décadas do 
Segundo Reinado a resistência ao modelo veio do episcopado, 
imbuído, por sua vez, da mentalidade ultramontana. 

Desde fins do século XVIII, parte significativa do clero 
urbano e letrado tinha-se deixado influenciar pelas idéias do 
racionalismo e do liberalismo. Com a palavra e com a ação, 
esses padres passaram a lutar pela independência do país, 
unindo-se em seguida ao redor da nação recém-fundada. 

Seria exatamente essa facção da Igreja imperial que po- 
deria ter tido condições de empolgar-se pelo movimento 
abolicionista e tomar parte ativa na campanha em prol da li- 
bertação dos escravos; era, de fato, meta que se enquadrava 
perfeitamente no seu ideário liberal. 


87. Beozzo, José Oscar “A Igreja na crise final do Império (1875-1888)” in História 
da Igreja do Brasil, Petrópolis, Vozes, 1980, tomo II/2, p. 274. 
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Acontece, porém, que essa parcela tão destacada do cle- 
ro brasileiro foi sendo progressivamente marginalizada dentro 
da própria instituição eclesiástica a partir dos anos 40. Acusa- 
dos de envolvimento nas questões políticas em detrimento do 
seu ministério sacerdotal, esses padres passaram a encontrar 
a oposição do episcopado. Contra muitos havia ainda a agra- 
vante de não serem fiéis à observância do celibato eclesiástico. 
Em vista disso, vários deles foram preteridos nos concursos 
eclesiásticos, enquanto outros foram transferidos de paróquias 
situadas nos centros urbanos para o interior, e alguns até 
suspensos do exercício do múnus sacerdotal. 

A atuação persistente e firme do episcopado ao longo de 
várias décadas, fez com que paulatinamente a imagem desses 
clérigos ficasse sendo cada vez mais denegrida, solapando-lhes 
assim as bases religiosas sobre as quais ancoravam anterior- 
mente sua ação política. 

Essa imagem negativa do clero foi reforçada nos relató- 
rios dos presidentes de província e do próprio Ministério da 
Justiça, não vendo com bons olhos o governo o questionamento 
desses clérigos ao regime político. 

Foi exatamente visando transformar o episcopado numa 
força capaz de conter o ímpeto dos clérigos liberais que a par- 
tir do Segundo Reinado, foram escolhidos pela Coroa bispos 
de profunda convicção religiosa, mas simultaneamente mar- 
cados por visão sociopolítica conservadora. 

Se, por um lado, o governo conseguira a colaboração do 
episcopado no sentido de dominar a facção liberal do clero, por 
outro, via com receio o avanço do poder eclesiástico, fortale- 
cido agora pelo apoio da Cúria Romana. 

Daí a chamada “Questão Religiosa”, crise entre Igreja e 
Estado que se estendeu de 1872 a 1875, já referida anterior- 
mente e cujas sequelas se fizeram sentir por mais de uma dé- 
cada. 

Essa tensão entre a hierarquia e o laicato católico das ir- 
mandades, contribuiu para que a Igreja, em fase de reestrutu- 
ração interna, mostrasse pouca sensibilidade para com os 
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eventos políticos e sociais da época, como o movimento em prol 
da libertação dos escravos. 

Sequer as antigas ordens religiosas gozavam de situação 
de estabilidade nesse período. 

Durante as lutas da independência e nas décadas subse- 
quentes, de fato, muitos religiosos carmelitas, franciscanos e 
beneditinos tinham-se imbuído das idéias liberais e com a pa- 
lavra e ação haviam lutado em prol de uma sociedade mais 
participativa. Essa situação política gerara uma crise dentro da 
vida conventual, e havia pressões da Santa Sé para reforma na 
vida monástica. 

Mas o governo imperial adiantou-se nesse aspecto, e a 
partir de 1855, uma portaria do Ministro da Justiça Nabuco de 
Araujo, passou a proibir o ingresso de novos membros nessas 
ordens religiosas, até que fosse realizada a desejada reforma. 
Esta, porém, foi sendo sempre protelada, em parte pela espe- 
rança do governo em apossar-se dos bens conventuais, medi- 
ante a extinção desses próprios institutos religiosos. 

Com a proibição de aceitação dos noviços, as antigas or- 
dens religiosas foram entrando em crise: envelhecimento pro- 
gressivo dos religiosos e religiosas, muitos dos quais afetados 
por problemas de saúde. Desânimo e falta de interesse pela vida 
religiosa, sem muita esperança de reerguimento. Com relação 
às ordens masculinas, registravam-se freqüentes esclaustrações, 
e envolvimento de parentes e amigos na administração dos 
patrimônios conventuais, muitos dos quais começaram a ser 
dilapidados rapidamente. 

Vivendo nessa situação de crise, não se podia esperar 
desses religiosos empenho efetivo para a solução dos problemas 
sociais do Brasil, como era a questão da libertação dos escravos. 

A Igreja imperial, portanto, tinha poucas condições de 
contribuir para as questões sociais que agitavam o país, em 
vista da própria crise institucional do modelo. 

As novas forças do catolicismo estavam se arregimentando 
ao redor do modelo eclesial tridentino, cujas metas, porém, se 
distanciavam bastante da própria realidade brasileira. 
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Emergência da Igreja tridentina 


Ao lado da crise da Igreja imperial, inspirada no modelo 
da Cristandade medieval, também a estruturação do novo 
modelo de Igreja moldado nos parâmetros do Concílio de 
Trento constitui elemento importante para explicar o pouco 
interesse da instituição católica com relação à causa 
abolicionista. 

De fato, as características que marcaram o novo modelo 
eclesial tornaram os membros da Igreja católica pouco sensíveis 
a essa questão. Três foram os principais aspectos enfatizados 
no modelo eclesial tridentino, introduzido de forma significa- 
tiva a partir de meados do século passado: a catolicidade, a 
romanidade e a santidade. 

Durante todo o período colonial e imperial a Igreja as- 
sumiu no Brasil caráter particularista, marcado inicialmente 
por vinculação direta com os interesses políticos e econômicos 
da Coroa lusitana, e posteriormente com o próprio Trono es- 
tabelecido no país. 

Diante do avanço do espírito nacionalista por toda a 
Europa, inspirado em grande parte no ideário liberal, a Santa 
Sé decidiu enfatizar o aspecto universalista da crença católica. 

A afirmação da catolicidade da Igreja orientava-se em duas 
direções complementares: por um lado, ressaltava-se a supre- 
macia do poder espiritual sobre os poderes temporais, passando 
o Romano Pontífice a ser apresentado como figura que pairava 
acima dos chefes políticos das nações; por outro, se acentuava 
também que as preocupações da Igreja se limitavam exclusi- 
vamente aos assuntos religiosos e espirituais, distanciando-se 
assim dos novos projetos de cunho político e social articulados 
pela burguesia urbana, cada vez mais forte em decorrência da 
revolução industrial. 

Na carta pastoral em que anuncia o jubileu de 1875, Dom 
Macedo Costa declara categoricamente: 


“O Papa é o pastor universal. Sua magistratura suprema nas 
coisas do espírito não conhece limites terrestres”. 
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E acrescenta com ênfase: 


“A espada estrangeira não passa as fronteiras. Não tem licença 
de passar. A cruz da redenção penetra livre por toda a parte”.º8 


É evidente que, dentro dessa perspectiva do universalismo 
católico, os problemas socioeconômicos que afligiam cada um 
dos países em particular passavam a ter para a Igreja impor- 
tância secundária. 

No caso específico do Brasil, por exemplo, a preocupação 
maior do episcopado nesse período, sob a direção da Santa Sé, 
orienta-se na defesa da ortodoxia católica contra o avanço de 
outras denominações religiosas ou espiritualistas, como o 
protestantismo e o espiritismo, bem como na manutenção de 
uma ética sexual e familiar conservadora, contra a penetração 
da mentalidade liberal de inspiração burguesa. Esses eram os 
desafios que a Igreja enfrentava também em outros países. 
Dentro desse contexto, a libertação dos escravos, enfatizada 
sobretudo no seu aspecto socioeconômico, se apresentava para 
a hierarquia católica como questão de somenos importância. 

Mais ainda. Considerando que entre seus defensores mais 
empolgados estavam os liberais, os maçons e até os protes- 
tantes, o movimento passava a ser visto com certa cautela. 

Na realidade, não é possível analisar a característica da 
catolicidade desvinculando-a da romanidade. Como a partir de 
meados do século XVIII, parte expressiva do clero francês 
aderira à ideologia liberal, veiculada pelos enciclopedistas, o 
grupo fiel à Santa Sé passou a ser designado como 
ultramontano, ou seja, aquele que se alinhava ao lado do 
Pontífice Romano, o qual residia, a partir da ótica francesa, 
além dos Alpes, ou seja, ultra-montes. 

Essa mesma mentalidade ultramontana tornou-se 
apanágio do modelo tridentino que se estruturava no Brasil. 
Também aqui, como na Europa, a marca registrada do 
ultramontanismo tornou-se a reação contra a modernidade 


88. Carta Pastoral do Exmo. e Revmo. bispo do Pará e Amazonas, aplicando o 
Jubileu a seus diocesanos no ano de 1875, Belém do Pará, 1875, p. 6. 


109 


burguesa, com sua valorização da ciência, do progresso e dos 
direitos do homem. Isto explica a adesão ao ultramontanismo 
inclusive por parte dos adeptos do tradicionalismo. 

Como instituição hierárquica e autoritária, a palavra “li- 
berdade” passou a ser considerada pela Igreja como carregada 
de conteúdo profundamente negativo. 

A partir da invasão de Roma em 1870, o episcopado 
brasileiro cerra fileiras ao lado do Pontífice Romano, o qual, 
em sua intransigência antiliberal, passou a considerar-se pri- 
sioneiro do Vaticano. 

Dom Macedo Costa, que se achava então em Roma par- 
ticipando do Concílio Vaticano I, escrevia esta frase bastante 
expressiva: 


“A tese ultramontana daqui a pouco se chamará simplesmente 
católica”.*º 


Embora fossem sensíveis à situação degradante dos es- 
cravos, os bispos não viam com muita simpatia que a bandeira 
da abolição fosse levantada por maçons e liberais, considerados 
como inimigos da ordem social tradicional. Por isso, passaram 
a olhar o movimento com certa apreensão, mantendo-se na 
medida do possível alheios a ele. Além disso, a partir da se- 
gunda metade do século passado pode-se afirmar que a Igreja 
fizera opção bem definida em prol dos valores espirituais da 
vida, tendo como preocupação fundamental a “salvação das 
almas”. 

Os novos institutos religiosos que se estabelecem no 
Brasil, nesse período, enfatizam essa opção espiritual. A frase 
“salva a tua alma” torna-se o lema das missões populares, e o 
trinômio Deus, Alma e Eternidade a tônica dos exercícios es- 
pirituais de tradição inaciana. 

Tanto para os sacerdotes como para os leigos católicos a 
Igreja propõe modelos de vida onde a santidade é considerada 
como a aspiração fundamental. 


89. Chronica Religiosa, Bahia, ano I, n. 25, 29 de maio de 1870, p. 198. 
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O e Dei 


A espiritualidade ascética dessa época enfatiza a impor- 
tância do afastamento das preocupações humanas como con- 
dição para se iniciar a subida da montanha da santidade, 
através da imitação de Cristo. 

Com sua confiança na ciência e no progresso, fatores 
geradores do bem-estar humano, os liberais eram vistos tam- 
bém como inimigos da santidade, por afastarem o na 
sacrifício necessário para o seguimento de Cristo. 

Essa matriz espiritualizante, voltada irao ara 
os valores éticos e religiosos, com a qual a, Igreja trá alhava 
nesse período, restringiu evidentemente'à "sensibilidade por 
uma luta cuja ênfase era fundam atos direitos humanos, 
e especificamente no direito de liberdade de vida. 


Posição conservadora do clero 


É interessante notar que o discurso ético da Igreja, extre- 
mamente rígido em matéria de sexualidade, é quase omisso, e 
por vezes, até complacente com relação à violência do regime 
escravocrata vigente no país. 

Isso se deve, em parte, ao caráter de importação que 
marcou fortemente o movimento reformista, não apenas com 
relação ao seu conteúdo doutrinário, como também com re- 
lação aos seus próprios agentes, que foram os religiosos vindos 
da Europa. 

Mas a razão mais profunda é, sem dúvida outra, à qual já 
se fez referência anteriormente. A instituição eclesiástica 
continuava ancorada na estrutura econômica do Império, 
subsidiada pelo erário público. O governo imperial, por seu 
turno, tinha suas bases no regime de escravidão. Assim sendo, 
a ordem social vigente no Segundo Reinado continuava sendo 
escravocrata, e os bispos não estavam suficientemente des- 
pertos nem dispostos a lutar por sua alteração. 

Em pastoral sobre a educação cristã, datada de 2 de ju- 
lho de 1843, D. Romualdo Antônio de Seixas afirma explici- 
tamente: 
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“Sendo aplicável aos escravos tudo o que até aqui temos pon- 
derado sobre a necessidade da instrução religiosa, bastará di- 
zer que, no próprio interesse dos senhores deveria excitar o seu 
zelo para não privar de tão grande benefício a estes infelizes... 
sendo certo que o escravo, à medida que for guiado pelo senti- 
mento religioso, será mais obediente e resignado, porque co- 
nhece que foi Deus que lhe destinou essa dura sorte, e que só 
ele a pode adoçar, e que o suicídio, a revolta e outros crimes são 
condenados pela lei divina, e punidos com eternos suplícios”.º 


A religião é pois apresentada como instrumento útil para 
manter os escravos dóceis dentro do regime de escravidão, e 
por conseguinte, como válido auxílio para que os senhores de 
engenho possam viver sem medo das revoltas. 

, Nessa linha, é significativa a carta pastoral do bispo do Rio 
de Janeiro, D. Pedro Maria de Lacerda, após a lei do Ventre 
Livre de 1871: 


“Graças sejam dadas à Divina Providência, alargam-se os ho- 
rizontes de uma bem entendida liberdade em nossa querida 
pátria Brasil... E esses horizontes foram alargados não pela mão 
do revolucionário armado da força bruta do canhão, mas pelos 
legítimos depositários da autoridade nacional...” 


E sem dar importância ao conteúdo social da lei, acres- 
centa este tópico bem expressivo; 


“O que, porém, sobrepuja todas essas circunstâncias é que não 
foram contrariadas as Leis de Deus nem de sua Santa Igreja 
nessa lei que declara de condição livres os filhos de mulher es- 
crava que desde a data da lei nasceram, e libertos os escravos 
da nação e outros”. 


O que impressiona é que não se faz nenhuma referência 
à violência imoral do sistema escravocrata que continuava vi- 


90. Coleção de Obras do Exmo. e Revmo. D. Romualdo Antônio de Seixas, Bahia, 
tomo IV, p. 80. 

91. Carta Pastoral do bispo de São Sebastião do Rio de Janeiro anunciando a lei 
n. 2040 de 28 de setembro de 1871 sobre a libertação dos filhos dos escravos e sua 
criação etc, Rio de Janeiro, 1871, pp. 3-4. 
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gente. A preocupação básica da hierarquia católica continua 
sendo impedir que haja alteração na ordem pública. 

A mesma orientação era seguida pelos clérigos que cerra- 
vam fileiras ao lado dos bispos reformadores. O periódico O 
Apóstolo, por exemplo, editado no Rio de Janeiro, refletia com 
frequência em suas páginas essa mentalidade conservadora. 

Assim, por exemplo, em artigo publicado a 18 de feverei- 
ro de 1881, quando a campanha abolicionista estava em pleno 
vigor, lê-se este tópico: 


“No Brasil não há escravocratas, todos querem a extinção da 
escravatura; a divergência está no modo de realizá-la. 

Uns, mais apressados, senão imprudentes, querem precipitar a 
questão, perca quem perder; corram os riscos que correrem os 
senhores de escravos existentes, cuja propriedade tem conser- 
vado à sombra da lei. 

Outros, mais prudentes e previdentes, neste número estão to- 
dos os que olham para as consequências horríveis de um ato 
precipitado, ou de paixão dos escravos, querem evitar as cenas 
de Haiti. 

Parece, pois, que uns e outros devem assentar em um plano 
manso e suave para a resolução do problema por ambos acei- 
to, e para isso só o recurso ao vigário de Jesus Cristo.” 


Referindo-se em seguida aos beneditinos, que expontanea- 
mente haviam libertado seus escravos, o articulista acrescenta: 


“Esperemos, pois, que este bom exemplo produza real e pro- 
fundamente o resultado que todos desejamos, e não será pre- 
judicial a ninguém, e nem trará contínua perturbação às famí- 
lias e aos proprietários rurais”.º 


A preocupação dos redatores, portanto, era salvaguardar 
antes de tudo os interesses da classe senhorial, com a qual a 
Igreja estivera tradicionalmente vinculada. 

Não deixa também de ser sintomático o apelo para a pró- 
pria autoridade da Santa Sé na solução de problema típico da 
nação brasileira. Era a influência do pensamento ultramontano 
que começava a se consolidar no país. 


92. O Apóstolo, 18 de fevereiro de 1881, p. 1. 
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PENSAMENTO ULTRAMONTANO 


Se durante o período anterior o pensamento ultramontano 
apenas começava a se esboçar no Brasil, durante o Segundo 
Reinado passa a emergir como força significativa, contrapondo- 
se até, de certo modo, ao pensamento tradicionalista. De fato, 
a partir dos anos 60, o eixo ao redor do qual gira a corrente 
mais expressiva do pensamento católico é a Santa Sé, em 
consequência da progressiva romanização da Igreja do Brasil. 
Roma torna-se assim o pólo propulsor do pensamento e da ação 
eclesiástica. Paulatinamente, os bispos trocam a ênfase na 
defesa do Trono por expressões sempre mais explícitas de fi- 
delidade ao Pontífice Romano. Em força do pensamento 
ultramontano, a base de sustentação da dinamização da Igreja 
deixa de ser a Corte imperial, cedendo lugar à Cúria romana. 

No Brasil, a Santa Sé encontra dois pólos importantes para 
firmar sua hegemonia eclesiástica: a Nunciatura Apostólica e 
os novos institutos religiosos. Mediante a ação dos núncios, 
Roma passa a exercer influência cada vez maior sobre o epis- 
copado e consequentemente sobre a organização da Igreja no 
Brasil. Nas últimas décadas do Império, um grupo significati- 
vo de bispos assume atitude declaradamente ultramontana, que 
se enrijece nos anos 70 no conflito entre Igreja e Estado. 

Além disso, apesar de restrições do governo, ingressam no 
país diversos institutos religiosos que se tornam porta-vozes 
significativos das novas orientações e diretrizes da Santa Sé. 
Com frequência, esses religiosos europeus assumem a direção 
dos seminários brasileiros, formando o novo clero já em mol- 
des declaradamente ultramontanos. 
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Ao lado dos padres e religiosos, destacam-se nesse perío- 
do um pequeno grupo de intelectuais leigos, profundamente 
impregnados do novo espírito de fidelidade à Santa Sé. A par- 
tir dessa época, só é considerada autêntica a ortodoxia católica 
quando acompanhada da declaração explícita de romanidade. 
Não basta ser católico, é preciso ser “católico romano”. 

Entre os leigos, merecem ser lembrados em primeiro lu- 
gar três professores da Faculdade de Direito do Recife: Brás 
Florentino Henriques de Souza, Pedro Autran da Mata e 
Albuquerque e José Soriano de Souza. 

Este último é o vulto mais significativo dessa corrente de 
pensamento. 

Nascido na Paraíba em 1833, doutorou-se em Medicina 
no Rio de Janeiro em 1860. Estudou depois Filosofia em 
Lovaina, passando então a dedicar-se à divulgação do tomismo. 
Concorreu com Tobias Barreto à cátedra de Filosofia do Gi- 
násio de Pernambuco, saindo vencedor do concurso. Foi depois 
professor na Faculdade de Direito. Fundou no Recife os jor- 
nais católicos A Esperança (1865-1867) e A União (1872- 
1873), tendo este como finalidade a defesa de Dom Vital na 
Questão Religiosa. Publicou diversas obras, entre as quais 
merecem relevo: Princípios sociais e Políticos de santo Agos- 
tinho, Princípios sociais e Políticos de santo Tomás de Aquino, 
Elementos de filosofia de Direito, Lições de filosofia elementar, 
racional e moral. 

Merecem ainda ser lembrados Cândido Mendes de 
Almeida, autor do Direito civil eclesiástico brasileiro, defensor 
dos bispos na Questão Religiosa, e João Mendes de Almeida 
Júnior, difusor do tomismo em São Paulo. 

Todos eles, aliás, estavam a favor da hierarquia durante 
a Questão Religiosa. 

Antônio Carlos Vilaça assim comenta o significado da 
atuação desse grupo: 


“Os católicos ultramontanos de 1873, lograram evitar que a 
estrutura colonial brasileira reproduzisse o fenômeno do 
cesaropapismo, apesar de se caracterizarem pela clara susten- 
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tação, como diz Cândido Mendes (o bisneto), de uma atitude 
conservadora diante da ordem social”. 


Em todos esses pensadores a marca fundamental é a vi- 
são do mundo e da sociedade a partir da revelação divina, e 
portanto, de uma ordem sobrenatural à qual os eventos histó- 
ricos permanecem subordinados. 


Perspectiva sobrenatural 


Um dos pontos chaves da orientação ultramontana é 
enfatizar a subordinação da razão humana à fé, da filosofia à 
teologia, da ordem natural à ordem sobrenatural. 

É a partir, portanto, de uma perspectiva sobrenatural que 
o mundo devia ser organizado. À vontade divina caberia sub- 
meter o mundo dos homens. 

Assim sendo, não bastava apenas separar o mundo em 
duas sociedades distintas, a eclesiástica e a civil, conforme a 
mentalidade tridentina, mas era necessário que a sociedade civil 
tivesse como seus árbitros supremos os representantes da 
vontade divina, ou seja, a hierarquia católica. 

Ao defender essa perspectiva sobrenatural, José Soriano 
de Souza condenava as orientações políticas das filosofias de 
cunho naturalista, nestes termos: 


“Na ordem política, o naturalismo não admite a influência do 
sobrenatural nas instituições sociais. O poder deve nascer da 
verdade do maior número, não é preciso fazê-lo descer do céu; 
a lei deve ser regida como.se não houvesse Deus, ou em outros 
termos, deve ser ateísta; o Estado deve separar-se da Igreja; o 
Rei deve ser por graça do povo, e não por graça de Deus. Eis 
aqui a síntese do naturalismo político. Daqui as lutas intenta- 
das contra o poder em nome da liberdade, e a dos poderes da 
terra contra o poder divino; e, como consegiiência natural, a 
falta de respeito e amor à Pessoa sagrada dos Imperantes, os 
ungidos do Senhor”. 


93. Villaça, Antônio Carlos, O pensamento católico no Brasil, Rio de Janeiro, Zahar, 
1975, p. 52. 
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E a A 


E o autor conclui: 


“Quando a inteligência duvida da autoridade, ou reputa um 
produto seu, o coração interiormente lhe nega respeito”. 


Em outras palavras: em termos de ordem política e social 
era necessário não apenas que os súditos reconhecessem a 
sacralidade do poder imperial, mas que também este se man- 
tivesse fiel aos ditames da Igreja, constituída como presença 
divina na terra. 

Levando esse último aspecto da orientação sobrena- 
turalista às últimas consegiuências, D. Vital declarava enfatica- 
mente; 


“Os. príncipes e monarcas são ovelhas de Jesus Cristo, e não 
pastores; são filhos da Santa Madre Igreja, e não pais; são seus 
súditos e não prelados”. 


Dentro dessa perspectiva, não-se nega de forma alguma 
o caráter sagrado do poder monárquico, mas se explicita 
sempre mais sua dependência do magistério eclesiástico. 

Dessa forma, enquanto os tradicionalistas, fiéis à con- 
cepção de cristandade, continuavam enfatizando a figura do 
monarca como delegado do poder divino, os ultramontanos 
passavam a insistir em que a força e legitimidade do seu poder 
dependia da fidelidade às diretrizes do Pontífice Romano. Daí 
a importância que se passa a dar nesse período à autoridade 
papal. 


A autoridade papal 


Já foi assinalado anteriormente que no período colonial a 
autoridade da Igreja se expressava no Brasil mediatizada pelo 


94. Souza, José Soriano de, Lições de filofosia elementar racional e moral, Recife, 
Livraria Acadêmica, 1871, pp. H-II. 
95. Chronica Religiosa, Bahia, 2 de março de 1873, pp. 93-102. 
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poder do Estado. Aos reis católicos incumbia a implantação da 
fé e a defesa da ortodoxia. Decorria desse princípio a vinculação 
da instituição católica à Coroa, constituindo de certo modo um 
departamento do Estado. 

Agora, porém, cada vez mais a hierarquia eclesiástica 
busca encontrar na autoridade papal sua fonte de poder, pro- 
clamando de forma cada vez mais ostensiva sua fidelidade às 
diretrizes do Sumo Pontífice. Bastante expressivas a esse res- 
peito são feitas as declarações de D. Macedo Costa no discur- 
so proferido em Roma, a 15 de junho de 1877, por ocasião do 
jubileu de Pio IX, com toda a empolgação oratória: 


“Ah! Vossa Santidade tem cumprido seus altos deveres de 
Pontífice sem olhar sacrifícios, sem considerar respeitos hu- 
manos, calcando aos pés prudências carnais... É preciso pro- 
clamar o dogma da Imaculada Conceição de Maria? Quem não 
prevê que o dragão infernal vai revolver-se furioso, e dar mais 
encarniçados e repetidos botes contra a Igreja de Jesus Cristo? 
Não importa; vossa mão firme impõe sobre a fronte virginal da 
Soberana Mãe de Deus o magnífico florão que exige a sua gló- 
ria. 

É preciso condenar a maçonaria, tornada uma potência formi- 
dável neste século? Não uma, mas muitas vezes caiu sobre a 
cabeça da seita perversa o vosso anátema, sem receio algum de 
suas iníquas tramas. 

É preciso reduzir a um feixe, e fulminar juntos todos os erros 
modernos? Mas que frêmito horroroso entre os povos! Como 
as potências da terra irão opor-se a que se lhes quebrem os 
dourados ídolos! Que tem isso? O Syllabus aparece, e os prin- 
cípios da eterna verdade, da eterna justiça, os fundamentos da 
ordem religiosa e moral brilham sobre os horizontes intelectu- 
ais do mundo com um fulgor tão sereno como irresistível. 

É preciso reunir-se em concílio ecumênico e declarar o dogma 
do infalível magistério do sucessor de são Pedro? 
Levantem-se montanhas de dificuldades; revolvam-se as paixões 
dos homens... Vós não sois pontífice de reter a verdade cativa 
em vossos lábios, por vãos receios humanos; proferis a defini- 
ção. Graças a vós, temos o farol para a noite que se vai cada 
vez mais condensando sobre o mundo.” 
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E o prelado do Pará conclui: 


“Ó Santo Padre! Dê-nos, Vossa Santidade, uma benção amo- 
rosa a nós bispos, clero e povo do Brasil, para que nos unamos 
corajosamente a vós neste espírito de sacrifício, em que reside 
toda a força e vigor do espírito cristão”. 


A catedral de São Pedro é, por conseguinte, a fonte da 
verdade para o mundo cabendo à autoridade pontifícia a 
regulação ética da vida social. Um mundo, aliás, que segundo 
o próprio prelado, se torna cada vez mais indiferente às dou- 
trinas da Igreja. 

Não obstante isso, com muita frequência, a autoridade do 
papa é invocada como argumento principal no combate, seja 
do ideário liberal, seja do socialista. Assim, por exemplo, na 
refutação dos princípios socialistas, Pedro Autran invoca a 
encíclica de Pio IX de 8 de dezembro de 1849. Após afirmar 
que uma das metas tanto do comunismo como do socialismo 
“é conservar em agitação contínua, e habituar pouco a pouco 
a atos ainda mais criminosos, os obreiros e homens de condição 
inferior”, prossegue em tom enfático: 


“Beatíssimo Padre, digno sucessor dos Príncipes dos Apóstolos, 
vossa palavra, que é a mesma verdade, calou nos ânimos do 
vosso povo fiel, que é todo o orbe católico; e já que vos dignastes 
falar, está decidida a questão: locuta est Roma, finita est cau- 
sa. Vossa cadeira, contra a qual o socialismo assenta seus tiros, 
está firmada sobre rocha inabalável; e segundo as promessas 
daquele que tem o mundo em sua mão, e a cujo aceno obedecem 
océuea terra, as portas do inferno não prevalecerão contra ela. 
Sim, o socialismo, que não se diga que resume em si todas as 
heresias do século passado é o último arranco das potestades 
das trevas, que serão vencidas pela vossa palavra”. 


Se leigos e clérigos ultramontanos uniam-se na defesa da 
Sede Romana, a hierarquia católica manifestava-se exemplar 


96. Lustosa, Antônio de Almeida, Dom Macedo Costa, Rio de Janeiro, Ed. Boa 
Imprensa, 1939, pp. 361-363. 
97. A União, Recife, 28 de agosto de 1852. 
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nesse aspecto. Por isso, em documento entregue à Santa Sé em 
data de 2 de junho de 1877, D. Macedo Costa podia afirmar 
com segurança: 


“Quanto ao episcopado, é atualmente composto de homens, 
cuja vida, graças a Deus, é irrepreensível. Os bispos do Brasil 
não se revoltarão jamais contra a Santa Sé. Estão unidos ao 
Santo Padre, não há dúvida alguma”. 


O fortalecimento do poder papal, portanto, trazia como 
consegiiência vinculação cada vez maior da Igreja do Brasil 
com a Santa Sé; a necessidade dessa união, aliás, tornava-se 
também uma das bandeiras da pregação ultramontana. 


União com a Santa Sé 


A necessidade de fortalecer o prestígio da Santa Sé me- 
diante a união das forças católicas era decorrência da situação 
crítica pela qual passava a instituição eclesiástica, em virtude 
do avanço progressivo das idéias liberais nos Estados e na so- 
ciedade em geral. 

Esse grito de união espalhou-se pelo mundo católico so- 
bretudo quando o movimento da Unificação Italiana se 
corporificava através da anexação sucessiva dos territórios 
pontifícios ao Reino da Itália. Mediante o fortalecimento do 
poder religioso, procurava a Igreja compensar de algum modo 
a diminuição de sua ascendência política. 

“A Unificação da Itália era analisada pela hierarquia cató- 
lica como violação dos direitos da Santa Sé, como violência e 
injustiça praticada pelo Estado liberal contra a liberdade e 
autonomia da Igreja. Isso fez com que nas diversas partes do 
mundo crescesse a solidariedade dos fiéis católicos para com 
o papa despojado de seus Estados e transformado agora em 
prisioneiro do Vaticano. 


98. D. Antônio de Macedo Costa, São Paulo, Edições Loyola/CEPEHIB, 1982, p. 
42. 
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Expressão desse acatamento pelo Pontificado Romano no 
Brasil foi a fundação da Legião da Cruz, destinada a arrecadar 
esmolas para as necessidades de Santa Sé. 

No relatório de 23 de maio de 1886 se afirma que a fi- 
nalidade da associação, fundada sete anos antes, era fazer 
aumentar “a importância do Brasil como nação católica no 
apoio que rende ao Chefe da Igreja”. 

Ao relatório do ano seguinte é anexada carta do cardeal 
Mocenni endereçada ao presidente da associação Guilherme 
Morrissy agradecendo as contribuições recebidas sob o nome 
de óbulo de São Pedro, nestes termos: 


“Sua Santidade recebeu com viva e grata emoção este novo 
testemunho de seus filhos diletos brasileiros, louvando a socie- 
dade por vós presidida, pelo fim tão nobre a que se dedica de 
vir em auxílio do Chefe da Igreja nas tristes circunstâncias em 
que o colocou a ocupação dos Estados da Santa Sé”.1º0 


Se, por um lado, a Santa Sé, a partir de meados do século 
passado, perdia gradativamente o poder de influência sobre a 
sociedade, por outro, dentro do âmbito interno da Igreja, seu 
prestígio e autoridade cresciam cada vez mais. Houve assim 
fortalecimento da instituição eclesiástica como tal. 

No Brasil, tanto leigos como clérigos ultramontanos 
uniam-se no movimento de adesão incondicional às diretrizes 
da Sede Romana. 

Em nota publicada no periódico da diocese do Pará, A 
Trombeta do Santuário, um colaborador que se subscreve sob 
o significativo pseudônimo Romano, declara formalmente: 


“Sendo a Igreja Romana obra de Deus, como é na realidade, 
tudo o que ela manda é santo; tudo o que faz é respeitável. O 


que ela aprova é bom, o que ela desaprova é mau ou perigoso...” 


E em seguida acrescenta ainda: 


99. O Apóstolo, 26 de maio de 1886, p. 3. 
100. O Apóstolo, 4 de maio de 1887, p. 3-4. 
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“Quando estamos unidos de alma e coração aos bispos, estes à 
Santa Sé, à cadeira de São Pedro, temos a consolação de saber 
que somos filhos da verdadeira fé”. 101 


A adesão à Santa Sé significava, portanto, também fideli- 
dade irrestrita à ortodoxia religiosa decorrente das diretrizes 
romanas. 

Enquanto no período anterior parte significativa do clero 
liberal esforçava-se por evidenciar as características particu- 
lares da Igreja do Brasil, o esforço dos ultramontanos cami- 
nhava na direção oposta: acentuar o aspecto universalista da 
Igreja, manifestado sempre, porém, a partir das características 
romanas. 

Apesar de todo o esforço de arregimentação das forças 
católicas ao redor da Santa Sé, era inegável o avanço pro- 
gressivo de nova mentalidade orientada pelos ideais do 
racionalismo e do liberalismo, sobretudo nos centros urbanos, 
entre a burguesia em ascensão. 

Também na imprensa liberal a reação ao ultramontanismo 
se fazia de modo polêmico. 

Em editorial de 19 de junho de 1852, o jornal O Velho 
Brado do Amazonas referia-se ao padre mestre Eutychio Pe- 
reira da Rocha, chamado para colaborador do bispo do Pará, 
nestes termos: 


“Custaria a crer, se não se visse, que no século XIX, e no Bra- 
sil, aparecesse um sacerdote, importado para o ensino das ins- 
tituições canônicas, sustentando em público essas sediças dou- 
trinas ultramontanas, subversivas das sociedades políticas, que 
vogaram nesses tenebrosos tempos em que os chefes da Igreja, 
abusando da religião santa de Jesus Cristo, destronizaram Reis, 
destruíram Estados, e proclamaram que um simples exorcista 
excedia tanto a um rei quanto um homem excedia a uma fera. 
Nestes tempos tenebrosos em que a ambição sacerdotal a fer- 
ro, fogo e sangue que o poder espiritual da Igreja devia dominar 
o temporal e não estar sujeito a este.” 


101. A Trombeta do Santuário, 15 de fevereiro de 1852, p. 60. 
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E acrescenta: 


“É, pois, paraenses, o Sr. padre Eutychio, apóstolo dessas dou- 
trinas e dºoutras, como ides ver, contrárias à Constituição e Leis 
do Império, que o nosso virtuoso bispo escolheu para nelas 
iniciar vossos Filhos, e torná-los um dia desgraçados, quando, 
regulando por elas sua conduta, praticarem atos que os sujeite 
a sanção penal das Leis do Império”.1º2 


Em vista desses ataques, não era de estranhar que os 
ultramontanos dessem um grito de alarme contra o poder 
crescente de Satanás. 


A luta contra Satanás 


A mentalidade reacionária da hierarquia eclesiástica não 
lhe permite acompanhar o dinamismo do espírito burguês e 
liberal emergente, cuja influência se faz sentir sempre mais na 
organização política e social do Estado moderno. Em conse- 
quência dessa situação, clérigos e leigos ultramontanos crêem 
que as forças do mal estão se apossando do mundo, com o 
desígnio de implantar o reino do demônio. 

Em carta pastoral de 25 de março de 1852, o bispo D. José 
Afonso de Moraes Torres, após referir-se a uma “declarada 
guerra à fé católica e à Santa Sé”, ao “ódio implacável a toda a 
virtude e honestidade”, bem como à “desenfreada liberdade de 
pensar e de viver”, unida ao “desrespeito ao poder e autori- 
dade” e ao “desprejo das mais santas leis e instituições divinas 
e humanas”, conclui, aludindo à parábola de Cristo: 


“Tal é a sizânia que o inimigo homem tem plantado no campo 
do bom pai de família, e com que pretende abafar a pura se- 
mente da fé”.'05 


A utilização da parábola quer denunciar, evidentemente, 
significativa presença demoníaca na sociedade. 


102. O Velho Brado do Amazonas, 19 de julho de 1852, p. 1. 
103. A Trombeta do Santuário, 1º de abril de 1852, p. 70. 
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Para o filósofo pernambucano José Soriano de Souza, o 
grito de independência do homem é apenas a expressão dessas 
forças maléficas que visam a conduzir o mundo ao caos e à 
anarquia. Eis suas palavras: 


“Naturalismo e sobrenaturalismo, razão independente e fé 
humilde, tais são, portanto, os termos da magna questão de- 
batida na sociedade moderna, desde que ao grito da indepen- 
dência religiosa do século XVI seguiu-se o da independência 
filosófica, escrevendo logo o patriarca da moderna filosofia na 
primeira página: a razão humana é por natureza indepen- 
dente. Desde então o espírito maligno e inimigo das crenças da 
humanidade parece querer destruir todas as coisas 
estabelecidas, assim, na ordem política, como na ordem moral 
e intelectual”. 104 


A formação do pensamento moderno, desde a Reforma 
protestante até ao enciclopedismo do século XVIII, é apre- 
sentada como a caminhada do mundo em direção à anarquia 
social. 

Para clérigos e leigos Satanás torna-se um dos principais 
protagonistas no cenário do mundo do século XIX. 

À esse respeito, comenta Hugo Fragoso com acuidade: 


“Se considerarmos a Igreja em sua relação com o mundo, é tí- 
pico desse período uma acentuada autoconsciência, por parte 
da Igreja, de sua própria “santidade”, que é contrastada pela 
antítese de um “mundo mau”. A contestação dos “inimigos da 
fé” (liberais) motivava esse confronto entre a ‘maldade do 
mundo”, e a “santidade da Igreja”, que praticamente é transpor- 
tada da ordem ideal para o domínio do real. 

A Igreja em sua autoconsciência de ‘Mestra da verdade”, colo- 
ca-se diante de um “mundo de erros”, que a repudia. As conde- 
nações do Syllabus e a proclamação da infalibilidade bem ex- 
pressam esta autoconsciência da Igreja, que tem no episcopa- 
do brasileiro fiel defensor. 


104. Souza, José Soriano de, Lições de Filosofia Elementar, Racional e Moral, 
Recife, Livraria Acadêmica, 1871, p. II. 
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————- ss 


Este mundo mau é como o palco de luta de Satanás contra a 


Igreja, que no entanto permanecerá “invicta pelas portas do 
inferno”.105 


A perspectiva liberal de vida indicava não apenas presen- 
ça mais forte das forças demoníacas na sociedade, como tam- 
bém representava sob a ótica ultramontana uma porta aberta 
para a decadência moral. 


Decadência moral 


À medida que a classe burguesa em ascensão era desper- 
tada pela euforia do progresso, pela confiança na racionalidade 
e pelo otimismo com relação à natureza humana, os pensadores 
ultramontanos reforçavam sua visão negativa com relação ao 
homem e ao mundo. Assim sendo, as consegiiências do pecado 
original e a influência diabólica passam a constituir pontos altos 
da pregação ascética. 

José Soriano de Souza denuncia o avanço pernicioso da 
consciência liberal nestes termos: 


“Na ordem moral, o que vemos? A razão proclamando uma 
moral independente. Independente de quem e de quê? De Deus 
e de sua divina sanção. Deixem-nos obrar pelo nosso livre-ar- 
bítrio; eis aqui o primeiro postulado da moral ateísta. Com tais 
princípios não é maravilha o estado atual dos costumes, a rela- 
xação das máximas, a demasiada liberdade de manifestar-se os 
pensamentos, a redução do direito ao fato natural consumado, 
a conversão da autoridade na soma dos números e forças na- 
turais, o egoísmo nos corações, e enfim esse detestável cinismo 
com que na sociedade se sustentam as mais falsas e pernicio- 
sas doutrinas”, 106 


Para D. Romualdo Antônio de Seixas, a afirmação do li- 


beralismo significava a diminuição do poder e da autoridade 


105. História da Igreja no Brasil, Petrópolis, Vozes, 1980, tomo II/2, p. 144. 
106. Souza, José Soriano de, Lições de Filosofia Elementar, Racional e Moral, 
Recife, Livraria Acadêmica, 1871, p. III. 
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da Igreja. Ele declara em sua pastoral de 1º de janeiro de 1846, 
que a Igreja católica se vê “cativa e quase manietada no exer- 
cício do seu divino e inauferível poder, ao mesmo passo que 
ouve ressoar em torno de si hinos e cânticos de liberdade para 
todos”.!07 

Não apenas, o liberalismo, mas também o socialismo é 
visto pelos ultramontanos como o caminho para a decadência 
moral. Assim, em polêmica contra as idéias socialistas de An- 
tônio Pedro de Figueiredo, Pedro Autran assim se expressava: 


“Vós bem sabeis, senhor, que o socialismo ensina a reabilita- 
ção da carne, a satisfação plena dos nossos desejos e paixões... 
Essa crença é realmente anticristã; porque o cristianismo nos 
ensina que a nossa natureza está depravada, e que nesta vida 
nós devemos regenerar pela prática da virtude, a fim de alcan-. 
çarmos na outra a felicidade plena, que só nela pode ter lugar. 
Se o cristianismo prega que soframos com paciência os males 
inseparáveis da imperfeição da natureza humana, o socialismo 
apregoa que esses males são obra da sociedade”. 'o8 


Como se pode observar, a pregação moral feita pelos ca- 
tólicos ultramontanos não escondia sua finalidade de manu- 
tenção da ordem estabelecida, do status quo, vendo no desejo 
de mudança a pregação da anarquia social. Essas, aliás, eram 
também as características tanto da filosofia como da teologia 
tomistas, que passam a ser reafirmadas nesse período, espe- 
cialmente nos meios clericais. 


Teologia clerical 


O movimento de clericalização da Igreja nesse período 
corre em modo paralelo ao esforço de romanização. Enfim, o 
modelo de Igreja que se procura implantar no país, dentro dos 


107. Coleção de Obras do Exmo. e Revmo. D. Romualdo Antonio de Seixas, Bahia, 
1852, tomo IV, p. 149. 
108. A União, 19 de agosto de 1852. 
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moldes do concílio de Trento, e em seguida também sob a 
influência do Concílio Vaticano I, corresponde a uma sociedade 
marcadamente hierárquica, onde a parte de chefia, de doutri- 
nação e de exercício do culto passa cada vez mais a ser direito 
exclusivo dos clérigos. 

O revigoramento da filosofia e teologia inspiradas no 
tomismo que se inicia na Itália e na Bélgica tem basicamente a 
finalidade de reforçar nessa concepção da Igreja. 

Uma das características dessa corrente de pensamento 
consiste no esforço de superação do racionalismo liberal vei- 
culado pelos enciclopedistas franceses e pelos idealistas ale- 
mães, mediante reafirmação em moldes mais modernos, do 
caráter autoritário e antiliberal do pensamento católico. 

Na Europa, o neotomismo passa a constituir uma das 
formas de pensamento destinadas a sustentar o movimento de 
restauração do antigo regime e das dinastias monárquicas da 
era do absolutismo, abaladas pelas idéias e pela ação da Re- 
volução Francesa. 


Como a preocupação básica desse período é a luta contra 
o avanço liberal, pode-se afirmar que essa teologia é estrutu- 
ralmente conservadora, em termos de perspectiva social. Ao dei- 
xar o seminário, os padres possuem, sem dúvida, visão religio- 
sa do mundo mais forte, mas ao mesmo tempo demonstram de- 
sinteresse significativo pelas questões de ordem política e so- 
cial. Essa indiferença, porém, não significa neutralidade. Cada 
vez o clero passa a se orientar mais pelas diretrizes da Santa Sé, 
marcadamente conservadora, quando não reacionária. 

Preocupado em analisar o pensamento católico no Brasil 
no Segundo Reinado, Ubiratan Borges de Macedo refere-se à 
atitude da Igreja católica durante o século XIX nestes termos: 
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“A Igreja vê inimigos por toda a parte, e os fatos parecem dat- 
lhes razão, por isso defende-se atacando. Da infalibilidade 
chega-se, no papado seguinte, em 1879, à adesão oficial ao 
tomismo. Entendido este como firme suporte ao teocentrismo, 
e repúdio enérgico à ordem econômica social emancipada da 
moral do capitalismo”.!ºº 


Por seu turno, ao aludir às lutas entre Igreja e Estado nos 
anos 70, Cruz Costa declara: 


“Foi, cremos, precisamente a Questão Religiosa que reafirmou 
o interesse e deu uma nova orientação à filosofia católica no 
Brasil no século XIX”.!o 


Tal asserção vale não apenas para a filosofia, mas também 
para a teologia, pois ambas caminhavam acopladas nesse pe- 
ríodo, segundo a orientação da Santa Sé. 

Hugo Fragoso elenca três aspectos típicos dessa teologia 
de inspiração ultramontana. Em primeiro lugar, o fato de estar 
diretamente a serviço da formação do clero, sendo uma siste- 
matização dos dados teológicos e do magistério eclesiástico. 
Trata-se de teologia repetitiva, sem capacidade de inovação. O 
estudo da teologia, aliás, passa a ser exclusividade dos clérigos. 
Em segundo lugar, o autor destaca seu caráter marcadamente 
apologético, sendo destinada especificamente à defesa da 
Igreja. 

O terceiro aspecto é ressaltado nestes termos: 


“Outra característica de nossa teologia era que ela estava a ser- 
viço da “ortodoxia” romana. O Segundo Império é justamente 
o período da tomada de consciência “romana” de nossa Igreja, 
e consegiientemente tomada de posição ao lado da “ortodoxia”, 
emanada do ensino do supremo magistério eclesiástico. Nossos 
professores de teologia, que foram estudar em Roma ou na 


109. Macedo, Ubiratan Borges de, A Liberdade no Império. São Paulo, Convívio, 
1977, p. 119. 

110. Costa, Cruz, Panorama da história da filosofia no Brasil, São Paulo, Cultrix, 
1960, p. 37. 
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França, voltaram mais ligados a este magistério e à linha de 
orientação chamada de “ultramontanismo”. Mas sobretudo os 
lazaristas franceses eram instrumentos importantes dessa ori- 
entação de nossa teologia. É de lembrar-se que “ortodoxia” 
então significava, de modo especial, oposição ao jansenismo, ao 
galicanismo, ao regalismo, ao liberalismo. E os lazaristas eram 
os grandes opositores dessas orientações teológicas que se 
opunham ao “ultramontanismo”.!!! 


Existe, portanto, preocupação marcante no sentido de 
definir bem claramente os limites da ortodoxia romana. Si- 
multaneamente, porém, coloca-se ênfase no aspecto da 
unicidade da verdade religiosa, que se encontra exclusivamente 
na fé católica. 


Exclusividade da fé católica 


No período anterior, sob a inspiração da filosofia das lu- 
zes, os clérigos liberais tinham procurado defender na As- 
sembléia Constituinte de 1823 a liberdade de consciência. 

Em nome da ortodoxia e da exclusividade da fé católica, 
a Sede Apostólica reage com firmeza contra essa doutrina. Pela 
encíclica Mirari Vos, de 1832, o papa Gregório XVI condena 
“a loucura da liberdade de consciência”, como “erro pestilento” 
que se espalha cada vez mais, e do qual nasce a sociedade li- 
beral. 

A partir desses princípios, uma das tônicas do pensamento 
ultramontano passa a ser a vinculação da doutrina do magis- 
tério eclesiástico com a profissão de fé religiosa. Sendo a Igreja 
romana a representação autoritária de Deus no mundo, não 
podia existir liberdade para opção alternativa. 

Por essa razão, o filósofo tomista José Soriano de Souza 
combate a concepção liberal de que a consciência humana seja 
autônoma. Segundo ele, fundamentar a liberdade de consciên- 
cia na autonomia da razão é um absurdo, pois, de fato, a ver- 
dade está além da razão: 


111. História da Igreja no Brasil, Petrópolis, Vozes, 1980, tomo II/2, p. 198. 
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“Todos sabem que a razão anda continuamente atrás da verda- 
de, para descobri-la. Sendo assim, como todo o homem sensa- 
to deve admitir, é evidente que a razão humana não contém em 
si a regra dos seus pensamentos.” 


A verdade está, pois, na ordem divina, revelada por Cris- 
to à sua Igreja. Não existem duas ordens separadas, a natural 
e a sobrenatural, mas Deus subordinou a primeira à segunda. 
Por isso Soriano acrescenta: 


“Logo, um direito que se fundasse na separação daquelas duas 
ordens se baseava em erro.” 


Reagindo contra a liberdade de consciência propugnada 
pelos liberais declara: 


“Deus não deixou a humanidade entregue a si mesma, e ao uso 
exclusivo de suas faculdades, e vós quereis privá-la do auxílio 
de Deus e fundar um direito em um estado que deixou de ser o 
estado do homem depois do cristianismo.” 


Em conclusão, depois da vinda de Cristo, o mundo pas- 
sou a ser governado por uma ordem sobrenatural, através do 
magistério da Igreja. A consciência humana deve ter por norma 
o verdadeiro e o honesto, que são dados a conhecer mediante 
o magistério infalível da Igreja. Assim sendo, “a consciência 
humana será tanto mais livre, quanto mais desembaraçada- 
mente seguir aquele magistério”.!!2 

Essa, aliás, é a atitude fundamental de toda a filosofia e 
da teologia neo-escolástica: o homem é livre para seguir o cami- 
nho da verdade revelado por Deus através da Igreja, e explici- 
tado pelo magistério eclesiástico. Desviar-se desse rumo cons- 
titui abuso da liberdade. Daí a atitude apologética com relação 
aos demais credos religiosos, que constituem o esforço diabóli- 
co para tirar o homem do seu verdadeiro caminho de salvação. 


112. Souza, José Soriano de, Elementos de Filosofia do Direito, Recife, Tip. Cen- 
tral, 1880, pp. 132-136. 
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Espiritualidade ultramontana 


À perspectiva teológica da exclusividade da fé católica deu 
origem também a um tipo de vivência religiosa marcada for- 
temente pelos parâmetros do ultramontanismo: Não deixa de 
ser significativa, por exemplo, a glorificação do dogma da in- 
falibilidade pontifícia feita pela Companhia de Jesus como 
verdadeiro triunfo da fé católica. 

No jornal O Católico da diocese de Olinda os jesuítas 
declaram “que a definição da infalibilidade pontifícia foi o ato 
mais brilhante do Concílio Vaticano, a suprema idéia para que 
Deus o quis reunir”. 


E os redatores acrescentam: 


“De feito, de onde, a não ser deste dogma, dependeria o triun- 
fo do catolicismo sobre o racionalismo? A firmeza do reino de 
Jesus Cristo não foi instituída somente para a ordem exterior, 
fim próximo e imediato da sociedade civil; senão para a ordem 
interior, de que a ordem exterior é consegiiência e manifesta- 
ção”. 113 


Em outras palavras, a definição pontifícia atingia o nível 
de consciência dos católicos, dando-lhes diretriz segura e in- 
falível nos múltiplos e tortuosos caminhos da história. 

Para melhor viver a fé católica dentro das orientações 
pontifícias, os jesuítas procuram difundir a devoção a são 
Pedro. No mesmo periódico, eles exaltam a devoção ao pri- 
meiro Chefe da Igreja, nestes termos: 


“Primeiro, depois de Jesus e Maria, somos devedores a são Pedro 
de todos os bens espirituais que gozamos na Igreja católica, e 
recebemos mediante a ordem e jurisdição sacerdotal. Segundo, 
só por meio de são Pedro podemos estar unidos a Jesus e Maria, 
porque não pode ter a Deus por Pai quem não tem a Igreja por 
mãe (S. Cipriano, De unitate Eclesiae) e a Igreja está onde esté 


113, O Catholico, 28 de agosto de 1870. 
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Pedro (S. Ambrósio, In Psalm, XI). Terceiro, depois da Sagra- 
da Família, são Pedro merece de nós maior devoção que outro 
qualquer santo”.!!+ 


Ferdinand Azevedo sintetiza a contribuição dos jesuítas 
para a espiritualidade ultramontana nestes termos: 


“Os jesuítas italianos foram ultramontanistas não por política, 
mas em razão da própria espiritualidade inaciana. O século XIX 
foi turbulento para o catolicismo e o papado. Os jesuítas foram 
herdeiros de uma espiritualidade rica em sentimentos para ser- 
vir ao papa... 

O Brasil simplesmente ofereceu aos jesuítas outra oportunidade 
de realizar esse apoio. Importa muito lembrar que os lazaristas 
e os capuchinhos, dentro do espírito de suas tradições, estavam 
trabalhando para o mesmo fim.” 


E acrescenta como conclusão de sua pesquisa histórica no 
Nordeste: 


“Os jesuítas no Nordeste divulgaram uma espiritualidade 
ultramontana com características erudita e popular. Sua espi- 
ritualidade erudita foi divulgada no jornal O Catholico, en- 
quanto suá espiritualidade popular foi pregada nas missões 
populares... 

Achamos evidência suficiente para afirmar que a espiritualida- 
de erudita ajudou os bispos da diocese de Olinda e seu clero e 
alguns intelectuais a serem católicos cultos e ultramontanistas, 
num ambiente em que o liberalismo clássico e o regalismo an- 
davam em moda. 

Em relação ao povo simples, é mais difícil determinar os resul- 
tados da espiritualidade popular ultramontanista”.!!5 


Uma preocupação mais forte com os problemas do povo, 
aliás, constitui a característica do pensamento socialista cris- 


114. O Catholico, 26 de junho de 1870. 
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tão, que tem breve emergência no Nordeste em meados do 
século passado. 

À medida, porém, que se fortalecia o espírito 
ultramontano, e a hierarquia católica se tornava intransigente 
e reacionária, diminuiria o espaço para que pudessem florescer 
dentro do âmbito do pensamento católico correntes impreg- 
nadas pelo pensamento liberal ou socialista. 
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PENSAMENTO SOCIAL 


Nas primeiras décadas do século XIX, alguns intelectuais 
católicos da Europa, que haviam aceito os princípios de liber- 
dade da Revolução Francesa, inclinaram-se para uma pers- 
pectiva de reforma social do mundo. Dessa forma, poderiam 
ser incluídos naquela corrente de pensamento que se 
convencionou chamar de socialismo utópico. 


Também no Brasil, sobretudo nos primórdios do Segun- 
do Reinado, quando as aspirações liberais mais significativas 
ainda não tinham sido sufocadas pelo centralismo monárquico, 
começa a se esboçar uma corrente de pensamento, fundamen- 
talmente cristã, orientada prioritariamente para o aspecto so- 
cial da realidade brasileira. 


Não obstante, a progressiva guinada do catolicismo bra- 
sileiro em direção da perspectiva ultramontanista, já ressalta- 
da anteriormente, fez com que essa corrente de pensamento, 
ainda em fase embrionária, não chegasse a ter significado ex- 
pressivo dentro do panorama brasileiro. 


. Dois nomes emergem como mais representativos dessa 
orientação: o periodista Antônio Pedro de Figueiredo e o ge- 
neral Abreu e Lima. 


É importante observar que os dois autores têm atuação 
marcante em Pernambuco, o foco mais significativo do pensa- 
mento liberal no período anterior, e cenário das revoluções de 
1817 e 1824. Acresce que em meados do século XIX com o 
desenvolvimento da cultura cafeeira, o Nordeste perde pro- 
gressivamente a hegemonia político-cultural do país, e entra em 
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prolongado período de crise econômica. O problema social, 
portanto, tornava-se mais agudo. 

Nascido em Igarassu, em Pernambuco, no ano de 1822, 
Antônio Pedro teve infância pobre, indo depois estudar no 
Recife. Lá encontrou abrigo no Convento do Carmo. Começou 
a projetar-se na vida intelectual em 1843, por ser o tradutor 
de duas obras de filosofia de Victor Cousin. De 1846 a 1848, 
Antônio Pedro tornou-se redator-chefe da revista O Progres- 
so, onde pôde expressar suas idéias sociais. Em 1852, polemiza 
com Pedro Autran a respeito do socialismo, opondo-lhe este a 
autoridade do magistério eclesiástico, como se assinalava an- 
teriormente. 

O aspecto marcadamente cristão do pensamento de An- 
tônio Pedro foi ressaltado oportunamente por Tiago Adão 
Lara.!!6 

Considerando-o ideólogo da revolução de 1848, Vamireh 
Chacon destaca a importância do seu pensamento filosófico 
nestes termos: 


“Um país como o Brasil, pobre em pensamento filosófico-social, 
não pode se dar ao luxo de ignorar Antônio Pedro de Figueiredo. 
Quando os historiadores da filosofia brasileira desenterram toda 
a espécie de fósseis, no desesperado empenho de descobrir 
repercussões de escolas estrangeiras, é profundamente injusto 
ignorar Figueiredo. Sobretudo porque não tem sentido inves- 
tigar a História da Filosofia, ou das Doutrinas Econômicas e 
Políticas, sem uma paralela análise da História Econômica e 
Social. Antônio Pedro presta-se, de modo admirável, ao estudo 
de uma indispensável etapa do itinerário ideológico do Brasil, 
ao lado das transformações das suas infra-estruturas”.!!? 


Antônio Pedro veio a falecer a 21 de agosto de 1859. 
Como seu amigo e colaborador de sua obra jornalística e lite- 


116. Lara, Tiago Adão, As raízes cristãs do pensamento de Antônio Pedro de 
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rária deve também ser lembrado o bacharel Antônio Rangel de 
Torres Bandeira. 

José Inácio de Abreu e Lima, outro representante signifi- 
cativo do pensamento socialista, nasceu em Pernambuco em 
abril de 1794. Era filho do padre Roma, uma das figuras 
marcantes da Revolução de 1817. Como o pai, imbuiu-se das 
idéias liberais, tendo até participado nas lutas pela indepen- 
dência latino-americana ao lado de Bolívar, na Venezuela. Após 
a morte do Libertador, voltou ao Brasil, passando a inclinar- 
se progressivamente para uma atitude conservadora de defesa 
da monarquia. Não obstante, tornou-se adepto de “socialismo 
romântico”, para usar a expressão de Barbosa Lima Sobrinho. 
Nesse sentido deixou a obra O Socialismo, escrita a partir de 
1852 e publicada em 1855. Morreu em maio de 1869, já em 
plena ascensão do espírito ultramontano. Como fora membro 
da maçonaria, o bispo D. Cardoso Aires negou-lhe sepultura 
eclesiástica. 

Em termos estritos, não se poderia falar de socialismo 
católico, pois esses pensadores estão bem longe das teorias 
verdadeiramente socialistas. Mais do que socialistas, são li- 
berais com preocupação marcante pelo social. Não obstante, 
como ambos procuraram incluir-se entre os socialistas ou de- 
fender o socialismo como doutrina, achei oportuno indicar a 
opção por eles feita, desde que fique bem claro qual é efeti- 
vamente sua posição prática. 

De qualquer maneira, é inegável que a perspectiva da 
dimensão social constitui a marca dominante do seu pensa- 
mento, embora nas aplicações práticas estejam mais próximos 
do espírito burguês e liberal, que lutava ainda por encontrar 
espaço na realidade brasileira. 


Conceito de socialismo 


Na verdade, os pensadores católicos do século passado 
não adotam nem elaboram verdadeira teoria do socialismo. A 
perspectiva socialista é considerada por eles muito mais como 
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aspiração, sonho futuro, embora nem por isso deixe de ter in- 
fluência nas pessoas e nas instituições. A meta última seria 
verdadeira reforma da sociedade, em termos de igualdade e 
fraternidade. 

A 7 de agosto de 1852, Antônio Pedro de Figueiredo, 
respondendo à Autran, assim definia o seu conceito de socia- 
lismo: 


“O socialismo não é uma doutrina, ainda não passa de uma 
aspiração; mas esta aspiração tende a reformar o estado social 
atual em prol do melhoramento moral e material de todos os 
membros da sociedade.” 


E em seguida acrescenta: 


“Para este fim cada escola socialista oferece meios diferentes, 
mas não há uma sequer, cujas intenções deixem de ser puras e 
generosas, cujo ideal não seja a realização na terra dos princí- 
pios de liberdade e fraternidade.” 


Em outras palavras, era preciso não apenas levar avante 
a bandeira liberal, mas completá-la mediante a preocupação 
pelos aspectos sociais. Por isso Antônio Pedro não deixa de 
ressaltar a vinculação do socialismo com os ideais expressos 
pela Revolução Francesa. 

Poucos dias depois, a 23 de agosto do mesmo ano, ele 
explicitava ainda melhor o seu conceito com estas palavras: 


“A forma geral da escola socialista a que pertenço é a realiza- 
ção progressiva do princípio cristão de liberdade, igualdade e 
fraternidade, efetuada sem violência, e por meio de medidas 
apropriadas às necessidades dos diversos países.” 


Passa depois a ressaltar as diferenças existentes entre a 
realidade européia e a brasileira: 


“Talvez que na Europa eu quisesse o desenvolvimento integral 
do princípio de associação, na agricultura, na indústria; em 
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todas as esferas da atividade humana. Entre nós julgo prema- 
tura essa substituição do poder social ao indivíduo, e tenho por 
mim que o estímulo da propriedade individual é o melhor in- 
centivo para acelerar a marcha da civilização, ao menos na es- 
fera principal — a da produção; e por isso a mais urgente das 
nossas necessidades sociais me parece ser o facilitar a todos o 
acesso à propriedade territorial”.!!8 


Era preciso, pois, substituir antes a noção de proprieda- 
de latifundiária de tradição aristocrática, típica do sistema 
feudal, onde imperava o ócio e os privilégios, pelo conceito da 
propriedade individual burguesa, onde cada um, tendo sua base 
econômica, pudesse desenvolver atividade produtiva. 

A visão do general Abreu e Lima com relação ao socia- 
lismo é ainda mais vaga. Existe até grande diferença entre sua 
concepção e a de Antônio Pedro. Para este, o socialismo cons- 
titui meta a ser atingida mediante o esforço humano, alteran- 
do ou reformando a ordem política e social vigente. Para o ge- 
neral, ao invés, o socialismo representa desígnio da Providên- 
cia, e a sociedade humana será inevitavelmente conduzida a ele. 
Em outras palavras, para Antônio Pedro o socialismo devia ser 
conquista humana, enquanto para Abreu e Lima seria o re- 
sultado de dádiva divina, comandando o processo histórico. 

Em sua obra O Socialismo assim se expressa Abreu e Lima 
a respeito desse conceito: 


“O socialismo não é uma ciência, nem uma doutrina, nem uma 
religião, nem uma seita, nem um sistema, nem um princípio, 
nem uma idéia: é mais do que tudo isto, porque é bem um de- 
sígnio da Providência.” 


Em seguida assim especifica o seu pensamento: 
“Em que consiste o socialismo? Na tendência do gênero huma- 


no para tornar-se ou formar uma só e imensa família”. Segun- 
do o autor, essa tendência se manifesta pelos “fenômenos so- 


118. Diário de Pernambuco, Recife, 12 de agosto de 1852; A Imprensa, Recife, 6 
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ciais”: “chamados socialismo a essa tendência visível, palpável, 
conhecida pela sua marcha sempre crescente, sempre progres- 
siva desde os quinze primeiros séculos da história”.!!º 


No autor, portanto, o otimismo racionalista típico do enci- 
clopedismo francês apresenta-se entrelaçado com o predes- 
tinacionalismo divino da história, defendido pelos católicos. 

Na conclusão do livro, o general volta a insistir na mes- 
ma idéia, declarando: 


“A marcha constante do gênero humano através de mil dificul- 
dades, embaraços e tropeços em que ele se reabilita pelas pro- 
vações, melhorando a sua condição, é o que chamamos socia- 
lismo... Na tendência, pois, do gênero humano para tornar-se 
ou formar uma só e imensa família consiste o socialismo, por- 
que esta tendência se manifesta a cada passo pelos fenômenos 
sociais”.!20 


Para o general, a história caminha irreversivelmente para 
o progresso do homem, e isto supõe uma sociedade em que 
todos tenham direitos iguais. 

Trata-se, de fato, de visão muito própria da doutrina so- 
cialista. 


Reforma protestante 


Um dos pontos que marca a concepção socialista é a sua 
análise da evolução histórica, bastante semelhante a dos libe- 
rais. 

Dentro do pensamento católico tanto tradicionalista como 
ultramontano, retomado depois pelo positivismo, a Reforma 
protestante era assinalada como o início do processo de rebe- 
lião da razão humana, que explodirá mais tarde na Revolução 
Francesa. A partir do século XVI, portanto, o mundo ociden- 
tal iniciara o seu caminho em direção à anarquia. 


119. Lima, José Inácio de Abreu e, O Socialismo, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1979, 
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Os socialistas brasileiros invertem essa visão, transfor- 
mando em positividade a contribuição desses movimentos 
históricos. 

Para os redatores de A Carteira do Recife, os séculos XV 
e XVI eram sumamente importantes na história da humanida- 
de por significarem o primeiro passo da luta pela liberdade de 
pensamento. Escrevendo em 1856, Antônio Rangel Torres 
Bandeira, destacado amigo e colaborador de Antônio Pedro, 
assim se referia a esse período de lutas religiosas: 


“Com efeito, as chamas da fogueira que reduziu a cinzas o cor- 
po de João Huss em 1414 não se apagaram na pequena cidade 
de Constância, nem extinguiram as suas generosas aspirações; 
eluminaram o mundo, e a sua claridade misteriosa se estendeu 
sobre todas as regiões. 

As místicas controvérsias do inglês Wiclef e os próprios esfor- 
ços contraditórios e incompletos do profeta de Witemberg, em 
favor da emancipação do pensamento, também concorreram 
para a conquista da liberdade de que gozaram alguns povos 
modernos.” 


E mais adiante, o mesmo redator, após citar o exemplo dos 
anabatistas afirma que “tudo isto contribuiu de uma maneira 
mais ou menos direta para a fase de regeneração social em que 
nos achamos”.!2! 

Não deixa de ser significativo que esses primeiros socia- 
listas brasileiros tenham dado tanto valor aos movimentos de 
Reforma protestante, embora continuassem a se declarar fiéis 
à doutrina católica na qual haviam sido educados, e que cons- 
tituía além disso a religião oficial do Estado. 

Também o general Abreu e Lima assim enfatiza a con- 
tribuição da Reforma protestante: 


“Com efeito, pelo lado moral a reforma foi uma revolução com- 
pleta, uma mudança de profissão de fé, e por consequência de 


governo na Igreja. A nova doutrina fazia substituir à velha o 


121. A Carteira, in Diário de Pernambuco, 17 de março de 1856. 
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evangelho só, em virtude de uma interpretação direta, abstração 
feita de toda a autoridade humana; tal foi pelo menos o seu cará- 
ter primitivo; tal era o princípio da revolução religiosa de 1517.” 


O autor assinala em seguida oportunamente que essa re- 
volução religiosa abria também as portas para uma revolução 
política: 


“A liberdade de consciência devia trazer consigo a liberdade civil 
e política como complemento da emancipação moderna. Com 
efeito, era natural que os povos, vendo na reforma a liberdade 
de suas consciências, quisessem também emancipar-se de toda 
a autoridade que pudesse pesar sobre suas fortunas e direitos 
políticos; portanto não era de admirar o rápido vôo que toma- 
ram todas essas doutrinas tendentes à liberdade civil e política 
depois da liberdade religiosa.”!22 


Ainda no fim da vida, nos anos 60, Abreu e Lima, em 
polêmica com Mons. Pinto de Campos faz a glorificação do 
protestantismo, assim ressaltada por Vamireh Chacon: 


“Proclamando-se católico, mais uma vez Abreu relacionou, 
antes de Max Weber, a Reforma protestante como a primeira 
grande revolução dos tempos modernos... e daí com a Ameri- 
cana e a Francesa, como eles de um grande processo histórico 
da emancipação política.” 


E acrescenta em seguida: 


“Embora Abreu frisasse a sua repulsa teológica a Lutero e a Cal- 
vino, proclamando-se católico, defendeu com vigor a liberdade 
religiosa, merecendo a gratidão de historiadores protestan- 
tess, it 


Esse progressivo movimento de libertação política do 
antigo regime explodiria de modo retumbante na Revolução 
Francesa. 


122. Lima, José Inácio de Abreu e, O Socialismo, Rio de Janeiro, Paze Terra, 1979, 
2° ed., pp. 139-140. 

123. Chacon, Vamireh, História das idéias socialistas no Brasil, Rio de Janeiro, 
Civilização Brasileira, 1981, p. 122. 
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A Revolução Francesa 


O segundo acontecimento valorizado pelos socialistas no 
Brasil é a Revolução Francesa, e simultaneamente o pensa- 
mento filosófico enciclopedista que lhe serviu de suporte ide- 
ológico. 

Se o protestantismo representava a afirmação da liberdade 
na esfera religiosa, a Revolução Francesa era a concretização 
da liberdade no campo político. Em artigo dedicado à come- 
moração da revolução pernambucana, Torres Bandeira assim 
refere-se à importância da Revolução Francesa: 


“Os homens são instrumentos cegos de que a Providência se 
serve para a realização dos seus planos imortais, e a grande 
transformação porque tínhamos que passar, vem de muito lon- 
ge; vem do grande movimento revolucionário que teve lugar na 
França em 1789.” 


E mais adiante, referindo-se diretamente ao movimento 
pernambucano de 1817, acrescenta: 


“Porém o que mais positivamente determinou a revolução, cujo 
aniversário teve lugar no dia 6 do corrente, foi o imenso e uni- 
versal abalo que imprimiram na sociedade francesa, Rousseau, 
Voltaire, A Enciclopédia e toda a plêiade ilustre de filósofos do 
século XVIII, foi a Revolução Francesa de 1789. 

Com efeito a Franca, este cérebro e coração das nações moder- 
nas, não agitava então seus interesses, nem os interesses de um 
povo, agitava os interesses de toda a humanidade. As aspirações 
dos operários da Revolução Francesa eram divinas, e, lavando- 
se o sangue que manchava suas teorias, ficava a verdade imor- 
tal, que um dia há de dar frutos que encerra em seu seio.” 


Trata-se, portanto, de verdadeiro hino ao conteúdo ideo- 
lógico da Revolução Francesa. Esse conteúdo, segundo o ar- 
ticulista, inspirara os líderes da revolução pernambucana, e 
devia continuar a impulsionar todos os brasileiros. Por isso ele 
conclui: 
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“Assim, em virtude deste laço impalpável, misterioso que liga 
todos os homens entre si pelas aspirações, pelos desejos, pelos 
sentimentos, os brasileiros não podiam tardar muito em sentir 
as vibrações elétricas do movimento político que em 1789 
abalara a sociedade francesa”.!2* 


A luta pela liberdade, portanto, constituía para os socia- 
listas brasileiros um pressuposto indispensável para a reforma 
do país em termos econômico-sociais. 

Também o general Abreu e Lima sintetiza a influência do 
pensamento filosófico no século XVIII com estas palavras 
enfáticas: 


“O século próximo passado foi o século das idéias da filosofia 
transcendental — e por quê? Porque era necessário destruir uma 
ordem de coisas, isto é, a sociedade que existia, substituindo-a 
por outra para consecução do desígnio providencial.” 


É interessante notar que tanto para Antônio de Rangel 
como para o general a Revolução Francesa é encarada como 
verdadeira obra da Providência divina, posição diametralmente 
oposta à dos tradicionalistas que a consideravam como mani- 
festação demoníaca. 

Lima e Silva prossegue fazendo esta ilação significativa: 


“O século atual é o do progresso moral e material, o da filoso- 
fia que chamarei social, e por quê? Porque o problema está re- 
solvido: todos procuram agora o bem-estar, e o bem-estar indi- 
vidual acha-se no consenso de todos, ou no bem-estar univer- 
sal? 125 


Os grandes marcos da evolução humana nos últimos sé- 
culos eram, portanto, bem nítidos para os representantes do 
socialismo brasileiro. A primeira grande data era 1517, sinte- 
tizando na reforma de Lutero todas as lutas religiosas desse 


124. A Carteira, in Diário de Pernambuco, 17 de março de 1856. 
125. Lima, José Inácio de Abreu e, O Socialismo, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1979, 
2° ed., pp. 29-30. 
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período, ou seja, a afirmação do homem burguês no campo da 
liberdade do pensamento religioso. A segunda grande data era 
1789, símbolo de todas as lutas políticas contra o antigo regi- 
me feudal e absolutista, e que marcaram também a autonomia 
burguesa no campo político. Após a conquista da liberdade na 
expressão religiosa e na organização política, o terceiro passo 
a ser dado agora, segundo os socialistas católicos, era uma 
reorganização da sociedade possibilitando que todos partici- 
passem dos benefícios materiais provenientes da nova ordem 
político-religiosa. 


A revolução pernambucana 


Foi em Pernambuco onde de forma mais expressiva se 
“haviam manifestado os ideais libertários, durante a revolução 
de 1817. Por isso ela era considerada pelos socialistas católicos 
como o grande marco da história brasileira. 
Ao comemorar em 1856 o vigésimo nono aniversário da 
revolução pernambucana Torres Bandeira escreve: 


“Nesta cidade ocorrem pela primeira vez, o grito profético de 
liberdade e emancipação política, entre as aclamações e as es- 
peranças de um povo generoso.” 


Mais adiante, ao referir-se à implantação do governo 
provisório após a primeira vitória revolucionária, declara: 


“Era o ato de emancipação de um povo que, depois de três sé- 
culos de cativeiro pretendia tomar parte no concerto das nações 
livres; e os sofrimentos, as opressões e injustiças que sofria, 
atenuavam e atenuam e justificam em nossa opinião, os exces- 
sos e delírios que praticou na véspera da manifestação da sua 
vontade soberana.” 


O importante, portanto, era levar avante o ideal revolu- 
cionário, em prol da independência do Brasil. Após ressaltar a 
importância de Pernambuco na luta pela liberdade e pelo pro- 
gresso do país, o articulista acrescenta: 
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“A revolução malogrou-se, tanta dedicação, tanta generosida- 
de e patriotismo quase que se perdeu inutilmente, e o cadafal- 
so foi o lugar em que os chefes do primeiro movimento políti- 
co do Brasil exalaram as aspirações íntimas de suas almas puras 
e imortais. Morreram, é verdade, mas nenhum deles traiu o 
juramento que prestaria à pátria agradecida.” 


O autor conclui o artigo com esta frase expressiva: 


“A história da revolução é gloriosa e triste como o dia seguinte 
de uma vitória, e como a véspera de outro combate. Mas se a 
história é cheia de luto, é cheia especialmente de fé”.!26 


Era, pois, bastante claro na mente dos pensadores socia- 
listas brasileiros que as grandes mudanças políticas, religiosas 
e sociais não se faziam geralmente de modo pacífico, mas que 
não poucas vezes eram resultado de revoluções armadas. 

Por essa consciência histórica, a idéia de um movimento 
violento para a implantação de estruturas socioeconômicas 
mais justas no país não estava ausente do horizonte de suas 
perspectivas. 

Embora desejando mudanças sociais num clima de paz, 
os socialistas brasileiros não eram tão utópicos ao ponto de não 
reconhecer que, dadas as grandes diferenças sociais no Brasil, 
somente um movimento revolucionário poderia efetivamente 
instaurar no país uma nova ordem. 

De fato, é nesse clima que explode em Pernambuco a 
Revolução Praieira de 1848, revolução liberal de caráter 
marcadamente social. 

A 11 de julho desse mesmo ano o periódico A Barca de 
São Pedro dirigido por Abreu e Lima declara explicitamente: 


“Desejamos uma revolução, ou melhor dito, aceitaremos uma 
revolução, porque ela é hoje inevitável, mas não queremos uma 
revolta, nem um tumulto, nem uma sedição militar, venha ela 
donde vier. Desejamos uma completa reorganização do país 


126. A Carteira, in Diário de Pernambuco, 17 de março de 1856. 
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debaixo dos princípios que temos estabelecido neste periódi- 
co”,127 


O que os socialistas brasileiros desejavam não era apenas 
explosão popular ou golpe militar, mas revolução verdadeira, 
que significasse a implantação e o início de nova ordem social 
no país. 

Dado o grande peso conservador da estrutura socioeco- 
nômica vigente, dificilmente poder-se-ia pensar em mudança 
significativa a não ser em termos de revolução social. Para os 
socialistas, também se o sucesso não fosse atingido, o sangue 
derramado tornar-se-ia semente fecunda de novas idéias. 

Escrevendo em 1856 a propósito da revolução 
pernambucana, Torres Bandeira fez as seguintes considerações 
a respeito dos movimentos revolucionários: 


“As individualidades desaparecem, quando se trata de realizar 
uma verdade providencial, e as lágrimas derramadas à memó- 
ria de um homem, e as cabeças que caem justa ou injustamen- 
te, são condições indispensáveis para a aquisição do bem na vida 
dos povos.” 


E acrescenta ainda estas palavras expressivas: 
“Em verdade, uma nação deve chorar os seus mortos... mas não 
deve lamentar o seu sangue, quando correu para fazer germi- 


nar verdades eternas. Deus permitiu que os seus desígnios so- 
bre o homem se manifestassem à custa de sacrifício.” 


Conclui em seguida com ênfase: 


“As idéias vegetam com sangue humano. As revelações descem 
dos cadafalsos”.!28 


Em última análise, porém, o que se desejava eram mu- 
danças significativas na vida social do país. 


127. A Barca de São Pedro, 11 de julho de 1848. 
128. A Carteira, in Diário de Pernambuco, 17 de março de 1856. 


146 


A causa do povo oprimido 


Para os líderes do pensamento socialista católico, o impor- 
tante não era explanar uma teoria que justificasse sua posição, 
mas principalmente colocar-se de fato a serviço do povo opri- 
mido. 

É esta a razão que inspira a fundação do periódico O 
Progresso. Daí o seguinte diálogo entre seus fundadores: 


“— Que são as reformas políticas sem as reformas sociais? Uma 
máscara, e nada mais. 


— Todo o nosso mal vem da falta de opinião pública, ou antes, 
do seu sono. 

— Até hoje Pernambuco só tinha visto gazetas voltadas aos in- 
teresses de partido, que barateiam insultos às mãos cheias; mas 
nós podíamos publicar uma que tomasse a peito a causa da 
humanidade, a do povo que geme, paga e se cala. 

— Muito bem; ensinaremos ao povo seus direitos e deveres; 
mostrar-lhe-emos os seus verdadeiros amigos — os que cuidam 
de melhorar a sua desgraçada condição. Mostraremos a todos 
esses pretendidos homens de Estado que nos governam, que eles 
ignoram as primeiras noções de economia social”.!2º 


Nesse período histórico, os membros da hierarquia fazi- 
am questão de explicitar que eram os “verdadeiros amigos” do 
Trono; não deixa de ser significativo a preocupação desses 
socialistas cristãos em se afirmarem “verdadeiros amigos” do 
povo. No pensamento deles, a fundação da revista O Progres- 
so deveria significar efetivamente a criação de veículo de comu- 
nicação social dedicado exclusivamente à causa popular. Um 
aspecto típico dessa perspectiva cristã social era a denúncia 
explícita do latifúndio, como uma das causas fundamentais do 
atraso econômico do país, e da injustiça social do Nordeste. A 
esse respeito, assim se expressa Antônio Pedro de Figueiredo: 


“Quanto à agricultura, a função produtora por excelência, a mãe 
(alma mater) das nações, é aí que residem os interesses vitais 


129. O Progresso, revista social, liberária e científica (reedição feita pelo Governo 
do Estado de Penambuco), Recife, Imprensa Oficial, 1950, pp. 397-401. 
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da nossa pátria; e como ela se acha cercada por uma barreira, é 
mister que esta barreira caia, custe o que custar. 

E qual é esta barreira? A Grande Propriedade Territorial. Esta 
entidade terrível que tem arruinado e despovoado a Irlanda, a 
campanha de Roma e outros países”.!50 


Uma das consequências mais graves do latifúndio é man- 
ter grande parte do solo improdutivo, impedindo ao mesmo 
tempo que outras pessoas possam cultivá-lo. No artigo Colo- 
nização do Brasil, o redator de O Progresso assim expõe essa 
situação: 


“Como a cultura da cana exige uma qualidade de terras parti- 
culares, que se não encontra por toda a parte, segue-se daí que, 
afora as terras de cana, as matas que lhe são necessárias e as 
terras de que carece para os seus bois e a plantação de mandioca, 
indispensável ao alimento dos escravos, a maior parte dos en- 
genhos possui vastas extensões de terrenos incultos, terrenos 
que seriam eminentemente próprios para a pequena cultura, e 
que se fossem cultivados bastariam para fornecer com abun- 
dância farinha, feijão, milho etc., a toda a população da pro- 
víncia e das províncias vizinhas e até para a exportação.” 


E em seguida, Antônio Pedro de Figueiredo comenta: 


“Ora, os proprietários se recusam a vender estes terrenos e até 
a arrendá-los. Se possuírdes trinta ou quarenta contos de reis, 
então podereis comprar um engenho; mas se sois pobre, e 
quiserdes comprar ou arrendar algumas jeiras de terra, não 
achareis!” 


Essas dificuldades, aliás, já tinham sido denunciadas em 
1817 por Tellenare, afirmando que apenas uma reforma agrária 
significativa poderia mudar essa situação. 

Antônio Pedro continua ainda a analisar as consequências 
funestas do latifúndio nestes termos: 


130. O Progresso, revista social, literária e científica, Recife, 24 de setembro de 
1847. 
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“É isto o que faz que a população improdutiva das cidades, a 
classe dos solicitadores de empregos públicos se aumente todos 
os dias, que os crimes contra a propriedade se tornem mais 
frequentes, e o país se empobreça de dia em dia, em conse- 
quência do aumento do número de consumidores, no entanto 
que dos produtores permanece estacionário; ou ao menos não 
cresce senão em proporção muito lenta”.!3! 


Como solução prática para a diminuição do grande lati- 
fúndio e para a emergência da pequena propriedade agrícola 
o pensador pernambucano sugere a aplicação efetiva do im- 
posto territorial, ou seja, o “imposto direto de que reza a nos- 
sa constituição”, e que no entanto permanecia letra morta. E 
acrescenta: 


“Estendendo-se gradualmente sobre a província o imposto ter- 
ritorial, obrigaria os grandes proprietários a despojar-se das 
terras que lhes são inúteis. Estas terras, repartidas entre gran- 
de número de indivíduos seria uma fonte de uma classe média 
de pequenos agricultores que aumentaria excessivamente a 
produção do país, e serviriam poderosamente o governo, quanto 
à manutenção da ordem pública”.!32 


O autor, portanto, opta por mudança social que se opere 
gradualmente, ao invés de reforma agrária imposta com rigidez 
pelas autoridades públicas; tal atitude era gerada pela cons- 
ciência das imensas dificuldades para se levar avante projeto 
mais radical. 

Na realidade, o sonho básico de Antônio Pedro era que 
se pudesse formar no Nordeste a pequena propriedade, criando 
assim as condições básicas para a formação de uma classe 
média laboriosa entre a aristocracia dedicada ao ócio e a po- 
pulação escrava. Para o autor, a substituição progressiva da 
grande propriedade territorial por pequenas propriedades 


131. O Progresso, revista sicial, literária e científica, Recife, 24 de setembro de 
1847. 


132. O Progresso, revista sicial, literária e científica, Recife, 24 de setembro de 
1847. 
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agricolas seria o caminho para a emergência da classe média, 
e, por conseguinte, para a concretização de um sistema cons- 
titucional verdadeiramente democrático. Por isso, afirma ele 
ainda em O Progresso: 


“A cultura de que deve se ocupar a nossa população, que um 
dia deve dar-nos uma classe média e estabelecer a verdade do 
nosso sistema representativo, não é a grande cultura, que exige 
grandes capitais, e que é aqui executada por escravos; mas é a 
pequena cultura, a que pode executar um pai de família com 
seus filhos, ajudado quando muito por trabalhadores alugados 
no momento da plantação e da colheita”. 


Em modo análogo aos liberais revolucionários de 1817 e 
1824, e na própria sequência do ensinamento deles, os socia- 
listas cristãos de meados do século passado prosseguem 
enfatizando a importância da formação das classes médias, que 
servissem de base para posterior desenvolvimento urbano e 
industrial do país. 

No Nordeste, porém, essas idéias liberais de cunho re- 
formista foram sufocadas após 1850 enquanto se fortalecia o 
Segundo Reinado, com sua base econômica no latifúndio 
2scravocrata. - 

Historicamente, a perspectiva da emergência das classes 
médias começou a se realizar no centro-sul do país, a partir das 
últimas décadas do século XIX, com a vinda do imigrante 
europeu. Nesse período, também o pensamento liberal vem à 
tona com novo vigor. 


13 


PENSAMENTO LIBERAL 


À medida que o regime monárquico se tornava mais con- 
servador, e a hierarquia eclesiástica sempre mais ultramontana, 
os pensadores liberais encontravam menos oportunidade para 
atuar dentro da Igreja. 

Os clérigos liberais, tão expressivos no período anterior, 
manifestar-se-ão ainda com certa força na revolução de 1842 
em São Paulo e Minas. 

Mas a partir dos anos 50, esse clero liberal passa a ser 
progressivamente marginalizado pelo avanço do movimento 
dos bispos reformadores. Não obstante, haverá ainda em di- 
versas províncias reações fortes por parte desses clérigos contra 
o ultramontanismo, sempre mais dominante pela colaboração 
dos religiosos vindos da Europa. 

Nas últimas décadas do período imperial, a bandeira do 
pensamento liberal cristão será levantada por alguns leigos, 
entre os quais emerge a figura de Rui Barbosa. 

Nascido em Salvador, Bahia, bacharel pela Academia de 
Direito de São Paulo em 1870. Após dois anos de trabalho 
como advogado, iniciou-se no jornalismo como colaborador no 
Diário da Bahia, propugnando pela abolição da escravatura. 
A notoriedade de Rui começou quando foi publicada em 1877 
a sua tradução da obra O Papa e o Concílio, de Dollinger, 
contra o dogma da infalibilidade pontifícia. A introdução- 
prefácio, mais volumosa que a obra traduzia, era um libelo 
contra a situação do Brasil ante a chamada Questão Religiosa. 
Filiado ao partido liberal em 1878, elegeu-se deputado à As- 
sembléia Provincial Bahiana; em seguida, foi eleito deputado 
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geral, vindo a destacar-se pela elaboração da reforma eleitoral 
e por diversos pareceres emitidos sobre problemas de ensino. 
Em 1889, recusou uma pasta no último ministério da monar- 
quia, organizado pelo Visconde de Ouro Preto; desligando-se 
do seu partido, passou a pregar o regime federativo de go- 
verno, com as correspondentes mudanças nas velhas insti- 
tuições. 

No início do Segundo Reinado, porém, os clérigos libe- 
rais conseguiam ainda fazer ouvir a sua voz. 


Defesa das instituições liberais 


Um dos historiadores da revolução de 1842 foi o Pe. José 
Antônio Marinho, que já se vinha destacando no período an- 
terior por sua participação política como deputado por Minas 
Gerais. Ele expressa bem os ideais liberais compartilhados 
pelos clérigos que participaram do movimento revolucionário, 
escrevendo: 


“Desde então julgaram todos os amigos das instituições livres 
que corriam elas iminente perigo. Para crê-lo eram mais que 
suficientes os atos do Governo Geral e do Provincial, aquele 
dispensando inconstitucionalmente a Câmara dos Deputados, 
a este, arremendando-lhe os excessos, adiando sem motivo a 
Assembléia Provincial”. 


E acrescenta em seguida: 


“Quem, ao ler a exposição dos motivos sobre que baseara o 
Gabinete a necessidade de dissolução prévia, deixou de conhe- 
cer que se escarnecia de uma maneira intolerável do senso 
público, tomando a si o Gabinete aquilo que a Constituinte não 
lhe permite?” 


Mais adiante o padre liberal faz declaração explícita bas- 
tante expressiva das idéias que norteavam os revolucionários, 
convictos da causa que defendiam: 
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“O dogma o mais sagrado de um governo livre é o que exige o 
consentimento do povo por meio de seus representantes para a 
cobrança das imposições. Tão importante é ele que acreditam 
abalizados autores de direito público que nação alguma, que 
inviolável o guarde, pode ser jamais escravizada”.!33 


Para o padre Marinho, a revolução liberal de 1842 cons- 
tituía, de fato, lídima expressão de defesa dos princípios 
constitucionais contra o despotismo e o poder absoluto que se 
afirmava progressivamente na nação. Em última análise, como 
os pernambucanos de 1824, também os mineiros e paulistas 
de 1842 lutavam para que os princípios liberais que deviam 
reger a nação brasileira fossem respeitados. Por isso o autor, 
após ter indicado o desenvolvimento do sistema constitucional 
inglês a partir do século XVI, prossegue: 


“Entretanto o presidente Carlos Carneiro Campos e Bernardo 
Jacinto da Veiga acreditavam que a Província de Minas, que 
forma tão considerável parte de um Império Constitucional, 
estava atrás dos séculos XV e XVI”. 


E após afirmar que o governo estava decidido a fazer co- 
brança de impostos sem ter antes a aprovação da Assembléia 
Provincial declara: 


“E esta a justificação mais completa para os heróicos mineiros 
que em 1842 empunharam as armas em defesa de tão precioso 
direito”.!34 


Maior representatividade das províncias junto ao gover- 
no central, mais participação popular nas decisões do poder 
continuavam sendo as reivindicações dos clérigos liberais, cada 
vez mais debilitados diante do fortalecimento do regime 
monárquico, em moldes marcadamente conservadores. 


133. Marinho, José Antônio, História da Revolução de 1842, Brasília, Editora 
Universidade de Brasília, 1978, p. 57. 
134. O. c., p. 58. 
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Reação contra a Reforma católica 


Se, por um lado, decresce a influência política dos cléri- 
gos liberais, à medida que o regime evolui numa perspectiva 
conservadora, por outro lado também passam eles a ter menos 
força religiosa, com fortalecimento da instituição eclesiástica 
e da mentalidade tridentina e ultramontana. 

Para reagir contra a ação reformista do bispo de São Paulo 
D. Antônio Joaquim de Melo, membros do clero secular e do 
laicato fundam o periódico Amigo da Religião onde passam a 
atacar as atitudes intransigentes do prelado. 

Sentindo-se acuado, o bispo recorre ao imperador em 
carta de 10 de junho de 1855, citando entre os seus principais 
adversários o cônego arcipreste Joaquim Anselmo de Oliveira, 
o cônego Joaquim do Monte Carmelo, ex-beneditino, e o cô- 

“nego Joaquim Manoel G. de Andrade, sobrinho do prelado 
anterior da diocese. E D. Antônio Joaquim conclui com este 
grito de angústia: 


“No cúmulo de minha dor, feito objeto de escárnio nesse peri- 
ódico Amigo da Religião redigido pelo C. Anselmo, Dr. 
Ildefonso, Carmelo, Dr. Carrão e Dr. João Carlos da Silva Teles 
(alcunhado Alma de Gato), ousei, senhor, buscar lenitivo à 
minha mágoa, escrevendo diretamente a V. M. Que lançando 
os olhos sobre mim de algum modo mais direto, eles correrão 
envergonhados”.!35 


Não obstante o recurso ao Imperador, D. Antônio Joaquim 
de Melo encontrou até à morte, ocorrida em 1861, oposição 
às medidas de reforma por parte de um grupo de clérigos da 
diocese. 

Essa oposição se estendia também fortemente contra os 
capuchinhos, vindos da Sabóia para assumir a direção do se- 
minário episcopal. 

Por sua vez, o líder desses religiosos, frei Eugênio de 
Rumilly, também reagiu com firmeza a esses ataques. Em car- 


135. Anuário do Museu Imperial, Petrópolis, 1949, pp. 270-272. 
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ta de 25 de abril de 1855, publicada no Correio Paulistano, ele 
declarava: 


“Acho muito pouco desairoso e bem pouco digno de Vossas 
Senhorias o sentirem a hospitalidade que aqui recebemos. Po- 
demos asseverar-lhes, para descanso de sua solicitude, que ela 
não pesa sobre a nação; ao contrário do que afirmam, tudo se 
fez à custa do Santíssimo Padre”.!36 


A 6 de julho de 1855 frei Eugênio publicava novo artigo 
em sua defesa onde escrevia: 


“Eu vim para cá sem prevenção alguma, e Vossas Senhorias 
confessam que mesmo antes de minha chegada já lhes soava mal 
a idéia de barbadinhos. A cada instante e em todos os tons tem- 
se renovado as ameaças de nos expelir a pau e pedra e hoje é a 
primeira vez que denuncio ao público semelhantes 
graciosidades. Sobre um “ouvimos dizer’ Vossas Senhorias 
afirmam que nas minhas lições bem como na minha viagem a 
Itu estou sempre invectivando contra o clero”. 


E acrescentava: 


“Por que me chamais de provocador? Será acaso por eu ter 
explicado a meus amados alunos as virtudes e os deveres do 
estado santo que querem abraçar? Me parece que seria injus- 
tamente, porque muito melhor do que eu sabem Vossas Se- 
nhorias que sobre a observância destes, e destas virtudes, é que 
repousa o futuro de um povo, a felicidade do cristão e do cida- 
dão.” 


E mais adiante acrescentava: 


“Será finalmente por termos estranhado as injúrias que conti- 
nuamente vomitam contra vosso santo bispo? Mas, senhores, 
este sentimento, cuido eu, é daqueles que se podem confessar. 


136. Camargo, Mons. Paulo Florêncio da Silveira, A Igreja na História de São 
Paulo, v. VII, p. 305. 


155 


Primeiro que todos somos cristãos, e demais tiveram a honra 
de viver bastante tempo em companhia de S. Excia. para co- 
nhecermos a santidade de sua doutrina, a retidão de suas in- 
tenções, seu extremoso amor ao seu rebanho, os imensos sacri- 
fícios que se impõe para o bem presente e futuro dele”.!37 


Fica assim bastante clara a vinculação desses religiosos 
com a Cúria Romana, bem como seu propósito decidido de 
preparar através dos seminários nova geração de clérigos 
moldados no espírito tridentino, dando importância máxima 
à santidade de vida e à preocupação com o exercício do mi- 
nistério eclesiástico. 

O prelado, por sua vez, também assume a defesa de seus 
colaboradores, escrevendo na pastoral de 6 de novembro de 
1856 que os capuchinhos haviam sido enviados a sua diocese 
diretamente pela Santa Sé. 


“Como de joelhos em sua presença lhe pedimos o socorro de 
alguns padres em circunstâncias de nos coadjuvar no desem- 
penho da tarefa tão desproporcionada às nossas forças; nossas 
lágrimas impressionaram Sua Santidade. Mandando-nos a mais 
consoladora resposta, enviou-nos a suas expensas dois sacer- 
dotes a toda prova, quer em saber como em inteireza de costu- 
mes. É na Saboia, é em frente do protestantismo, é em 
Chambery que ele entreviu atletas que melhor corresponderiam 
a seus fins”.!58 


Os novos religiosos, portanto, eram enviados pela Santa 
Sé na intenção explícita de fortalecer o espírito ultramontano, 
na atitude apologética tanto contra os protestantes como contra 
os liberais. 

É bem expressivo a esse respeito o discurso do próprio frei 
Eugênio de Rumilly por ocasião da inauguração do seminário 
episcopal, a 9 de novembro de 1856. 


137. Correio Paulistano, 6 de julho de 1855. 
138. Camargo, Mons. Paulo Florêncio da Silveira, A Igreja na História de São 
Paulo, São Paulo, 1953, v. VV, p. 214. 
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Após citar os erros modernos de Spinoza, Rousseau, Kant 
e Cousin, o frade afirma que a divulgação desses ideais em São 
Paulo é o resultado “da anomalia que existe numa religião santa 
pregada por ministros mundanos”. 

Na segunda parte da conferência, descrevendo a influên- 
cia social dos sacerdotes, faz alusão explícita e violenta à par- 
ticipação de Feijó na revolução de 1842, escrevendo: 


“Conviria lembrar-vos as provas porque tiveram de passar ao 
sair do berço esta jovem Nação e seu digníssimo Príncipe? De 
quem partia principalmente esse espírito de anarquia que já 
corria por todas as artérias do corpo social; esses acessos de 
febre revolucionária, que indicaram nele estado vizinho da 
morte? A história conservará o seu nome para lembrar à pos- 
teridade o perigo em que pôs vossas liberdades e vossa grande- 
za nacional; para dizer-lhe o que pode o esquecimento dos 
deveres, quando está unido a um pouco de gênio, e sobretudo 
ao estado sacerdotal. Sim, ela lerá com dor e compaixão essas 
cenas trágicas, as vezes burlescas, em que se viu o sacerdote de 
Jesus Cristo, o ministro da caridade e da paz figurar no meio 
dos homens de sangue, cobrindo sua coroa de honra com a 
cimieira do soldado e cravando no coração de seus irmãos uma 
espada duas vezes fraticida. Sim, e lendo a narração de seus 
atentados, o abuso monstruoso que fez de sua influência, à 
posteridade diria: ele foi traidor a Deus e à Pátria”. 


Sem dúvida, uma análise política muito infeliz e desairo- 
sa, recordando-se a importância política de Feijó, que em 1842 
estava já paralítico e muito doente. É também evidente que, 
apesar das repetidas declarações de neutralidade, os religiosos 
europeus não deixavam de tomar partido mais ou menos ex- 
plícito em favor do regime autoritário, condenando os ideais 
liberais como focos de anarquia social. Daí a reação não me- 
nos contundente dos clérigos seculares paulistas. 

Também em outras regiões do país, como em 
pernambuco, os clérigos liberais se recusam a ser enquadrados 


139. Correio Paulistano, 10 de novembro de 1855, nº 466. 
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rigidamente nos moldes da reforma tridentina. No Recife, ao 
tempo de D. Cardoso Aires, antecessor de D. Vital, os cléri- 
gos se recusam a participar num retiro promovido pelo prela- 
do, chegando até a mobilizar uma manifestação popular con- 
tra a autoridade eclesiástica, que acaba recorrendo ao governo 
da Província para sua defesa. 


Liberalismo apologético 


À medida que se fortalece no país o espírito ultramontano, 
e as acusações contra os liberais se fazem mais contundentes, 
também estes passam a revidar com energia, passando com 
frequência da defesa ao ataque. 

Existem nesse período duas óticas diversas na análise da 
realidade brasileira. Na visão dos ultramontanos, o Brasil era 
país tradicional e essencialmente católico, e portanto vincula- 
do a Roma; os liberais eram os inimigos da fé, e os protestantes 
eram invasores que aqui estavam aportando. Na perspectiva 
dos liberais, a nação sempre fora dominada pela força do po- 
der clerical, cuja força era necessário diminuir. Por sua vez, os 
novos institutos religiosos que vinham ao Brasil serviam ape- 
nas para reforçar a influência da Santa Sé na política nacional, 
dando apoio às forças conservadoras e reacionárias que esta- 
vam no poder. 

Enquanto através da ação eficiente da hierarquia, o pen- 
samento católico orientava-se sempre mais a ter como enfoque 
principal a instituição eclesiástica, dentro da perspectiva 
tridentina e até ultramontana, o grupo de católicos liberais via- 
se cada vez mais posto à margem, e sob a suspeita de indife- 
rença religiosa e até de heterodoxia. 

Nos diversos centros urbanos os clérigos liberais procu- 
ram reagir à orientação da Reforma católica, tanto mediante 
ações práticas como através da própria imprensa. 

Mas a reação mais significativa, nas últimas décadas do 
Império, ficou por conta do jovem Rui Barbosa, o jurista baiano 
que passava a se distinguir no jornalismo e na política. 
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Apesar das acusações dos adversários, Rui permaneceu 
sempre na perspectiva de visão cristã do mundo, como muito 
bem observa Djacir Menezes, escrevendo: 


“Mas seus transportes pela liberdade não abalaram as diretri- 
zes de sua educação cristã... Rui permaneceu dentro das bali- 
zas religiosas da fé, que os pais lhe insinuaram”.!*! 


Quando jovem, Rui fora aluno do padre Macedo Costa em 
Salvador. Nos primórdios da sua vida política, tornou-se 
acérrimo defensor das liberdades religiosas diante do fortale- 
cimento do ultramontanismo. Contrariamente ao que era de 
esperar, o seu liberalismo torna-se com frequência intolerante 
com relação aos seus adversários. 


Liberdade religiosa 


Uma das batalhas mais significativas dos clérigos liberais 
na Assembléia Constituinte de 1823 foi a defesa da liberdade 
de consciência. 

Com o longo pontificado de Pio IX a Santa Sé havia rei- 
terado solenemente a desaprovação dessa perspectiva católica: 
o Syllabus foi documento nitidamente antiliberal. 

Ao retomar as bandeiras dos padres liberais, Rui critica 
em primeiro lugar asperamente a posição do Pontífice Romano, 
escrevendo: 


“Tão clamorosa é aos olhos de Roma, a blasfêmia da liberdade 
religiosa, que por si só mereceu preencher no Syllabus três 
artigos distintos, em cada um dos quais se fulmina com pala- 
vras diversas o mesmo princípio.” 


E após citar os três artigos, o autor acrescenta: 


“No Brasil, por infelicidade nossa, não é lei ainda essa 
impreterível liberdade, a liberdade de cultos. Mas o seu funda- 


140. Menezes, Djacir, Prefácio in O Papa e o Concílio, Rio, MEC, 1977, p. XIX. 
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mento, o gérmen, a nascente donde ele há de, num futuro não 
remoto, brotar, e converter-se em realidade constitucional, esse 
está decididamente consagrado no art. 179, § 5, da Carta: é a 
liberdade da profissão religiosa, do culto privado — a liberda- 
de de consciência, em suma?”.!*2 


Para Rui Barbosa, a liberdade religiosa devia ser conse- 


quência da concepção de Igreja e Estado como duas sociedades 
distintas, segundo a fórmula de Cavour, Libera Chiesa in li- 
bero Stato: Igreja livre em Estado livre. Nesse sentido, o pen- 
sador brasileiro escreve: 


“O regime liberal, o nivelamento das confissões religiosas, pe- 
rante a lei, esse sim, que é o sistema racionável e eficaz, legíti- 
mo e estável, o que, como definitiva linha divisória e mútua 
garantia entre as duas sociedades, preenche cabalmente as 
condições de oportunidade, juridicidade, congruência e solidez.” 


E mais adiante acrescenta: 
“De todas as liberdades sociais, nenhuma é tão congenial 
ao homem e tão nobre, e tão frutificativa, e tão civilizadora, e 


tão pacífica, e tão filha do evangelho, como a liberdade religio- 
sa” (142 


Em outro tópico, volta ele mais uma vez ao tema, afir- 


mando: 


“Na série de direitos que constituem a propriedade inalienável 
do homem sobre sua personalidade individual, no conjunto de 
liberdades que compõem o fundamento racional de nossa res- 
ponsabilidade pessoal perante o onipotente, perante nós, pe- 
rante a comunidade civil, nenhum direito está senão posterior 
a esse, ao que tem por objeto o homem interior, a atividade, a 
integridade, a independência da razão”.!* 


141. O Papa e o Concílio, Rio, MEC, 1977, p. 288. 
142. O Papa e o Concílio, Rio, MEC, 1977, p. 419. 
143. O Papa e o Concílio, Rio, MEC, 1977, p. 420. 
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Era dentro da ótica dos direitos humanos, portanto, que 
Rui defendia a liberdade de consciência. 

Atrás dessa preocupação com o direito de liberdade de 
culto, havia também em Rui admiração muito grande pelas 
expressões religiosas protestantes. 


Admiração pelo protestantismo 


Rui Barbosa adota com fregiiência essa ótica para con- 
denar o ultramontanismo crescente no Brasil. Segundo ele, os 
governos modernos “vêem que os povos onde a lei tem mais 
acatamento, a autoridade mais energia, as instituições mais 
estabilidade, são os povos das raças setentrionais, onde mais 
tem resistido até hoje o elemento individualista ao proselitismo 
de Roma?”.!“* 

É interessante observar que Rui insiste no valor da religião 
protestante como elemento importante para a manutenção da 
ordem social. Trata-se, pois, do mesmo argumento tantas ve- 
zes repetido pelos clérigos na defesa do catolicismo como re- 
ligião do Estado. 

Ao mesmo tempo que manifesta admiração pelas expres- 
sões religiosas protestantes, não poupa críticas à progressiva 
romanização do catolicismo, sobretudo através de devoções 
que, segundo ele, falam muito mais aos sentidos do que ao 
coração. Eis como ele se refere ao movimento ultramontano: 


“O ultramontanismo não é enfermidade local, superficial, es- 
porádica e transitória. É um fenômeno social tão dilatado e 
profundo quanto a ação da igreja pontifícia. Percorre, como um 


144. O Papa e o Concílio, Rio, MEC, 1977, p. 428. 
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gulf-stream, a catolicidade romana, ramifica-se em toda a sua 
vastidão oceânica, influi nela sobre todas as correntes, e esten- 
de permanentemente a sua influência a essa atmosfera moral, 
onde respiram as almas, e se elabora lentamente o espírito das 
gerações humanas. Neste hemisfério, como no outro, é o único 
partido que representa hoje a ortodoxia papal”. 


E acrescenta com ênfase: 


“Essencialmente alterado, na sua moral e na sua fé, pela assi- 
milação corruptora do princípio sensualista, que é, foi e há de 
ser sempre a ruína de todas as religiões que se não contentam 
com a autoridade sobre as consciências, o cristianismo, 
romanizando-se, transformou-se em elemento deletério, cuja 
fermentação gasta e decompõe a sociedade”. 14 


Não há dúvida de que a reforma tridentina manteve no 
culto católico a legitimidade da devoção aos santos, de raiz 
medieval, cujo caráter exterior e social já foi ressaltado ante- 
riormente. Mas houve também esforço significativo para conter 
as manifestações exteriores dentro dos limites da moderação, 
condizentes com a nova mentalidade urbana, esforço esse que 
o pensador baiano parece ignorar. 

Por outro lado, Rui tem razão quando enfatiza a impor- 
tância do elemento feminino dentro da nova perspectiva ca- 
tólica, como já foi ressaltado anteriormente. 

Segundo Rui, são dois os instrumentos principais utili- 
zados pela Igreja Romana para desarticular os regimes liberais: 
o fanatismo popular e o domínio sobre a mulher: 


“Com esses dois pontos de apoio, a multidão indômita e a mu- 
lher desnaturada, urde pacientemente o clericalismo a sua po- 
lítica escorregadia, tortuosa e audaz. Nenhum senti- 
mento humano o detém. A história destes últimos cingienta 
anos está cheia de assolações desta praga, dos crimes desta 
conjuração”.!t6 


145. O Papa e o Concílio, Rio, MEC, 1977, pp. 135-316. 
146. O Papa e o Concílio, Rio, MEC, v. I, pp. 322-323. 
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Expressões muito fortes e polêmicas, não resta dúvida 
alguma. 


Fanatismo popular 


Na ótica liberal, marcadamente burguesa, a condenação 
do catolicismo popular se faz de modo veemente. São fre- 
quentes as denúncias de superstição e fanatismo nas práticas 
religiosas do povo. 

Rui procura acusar o catolicismo ultramontano de se 
converter em estimulador do fanatismo popular. Essa acusação, 
a meu ver, precisa ser matizada, pois o clero ultramontano 
também estava preocupado em conter a ignorância e o fana- 
tismo do povo, mediante a promoção da instrução catequética. 

Existe, pois, na verdade, concordância entre a perspectiva 
liberal e a atitude reformista assumida pelo episcopado: ambos 
criticam o catolicismo tradicional luso-brasileiro, com seu 
caráter marcadamente devocional e familiar. Tanto os cristãos 
liberais como os ultramontanos convergem na visão negativa 
a respeito dos costumes religiosos do povo. 

Sob este aspecto, é significativo este tópico de Rui: 


“A plebe é ignorante e crendeira; as outras classes, indiferen- 
tes ou incrédulas. Entrai numa casa de oração. Lá está o luxo, 
a adoração mecânica, a devoção sensual; profundo recolhimento 
da alma diante de Deus vivo, não.” 


E após contrapor as igrejas católicas às “catedrais ameri- 
canas, essas assembléias ferventes, aniquiladas na prece”, 
prossegue: 


“Penetrai sob o mais respeitável teto: haveis de encontrar o 
oratório, o terço, a cinza benta, o jejum com as pingies 
consoadas; haveis de ver esperada, com alvoroço ou frieza, 
como horas festivas entre a cotidiana monotonia doméstica, ou 
simples satisfação de um hábito material, a missa, a procissão, 
a prédica. Mas esse preocupar-se seriamente com os interesses 
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superiores da alma, essa fé espiritualista, repassada de espe- 
ranças imateriais, esse perfume de um sentimento ao mesmo 
tempo severo e consolador... todas essas condições divinas do 
verdadeiro cristianismo são estranhas aos nossos costumes”. !4? 


Rui, portanto, faz-se advogado de uma religião intimista, 
mais espiritual, mais voltada para as preocupações da alma, em 
modo análogo ao discurso dos clérigos reformistas que le- 
vantavam diante do povo a bandeira: salva a tua alma. 

Não obstante, para Rui, o fanatismo religioso tornava-se 
extremamente perigoso enquanto podia ser manipulado pelo 
clero ultramontano a fim de derrubar as instituições liberais 
vigentes do Império. 

Em outras palavras, a crendice popular poderia tornar-se 
verdadeiro estopim detonador de movimentos de tipo reacio- 
nário. Eis suas palavras: 


“Com um clero e um jornalismo que especulam assim com a 
ignorância, — a crendice popular corre sempre risco de tornar- 
se um instrumento perigoso contra a ordem e a liberdade”.'+8 


Foi a partir dessa perspectiva que o governo tentou cul- 
par o clero ultramontano e sobretudo os jesuítas, de serem os 
agentes da revolta do quebra-quilos, nos anos 70. Infundada- 
mente, porém. Já nos primórdios da república, o movimento 
social de Canudos apresentará também uma característica 
religiosa, de cunho conservador. Não recebe, porém, o apoio 
da hierarquia, que permanece sempre ao lado das autoridades 
constituídas, como será assinalado em seguida. 

A meu ver, pois, existe aqui clara distorção da tendência 
que se fazia hegemônica na Igreja do Brasil, pois o próprio 
episcopado cerceava de maneira rígida a espontaneidade das 
manifestações religiosas populares, procurando enquadrá-las 
nos parâmetros da moderação burguesa, como já se ressaltou 
anteriormente. 


147. O Papa e o Concílio, Rio de Janeiro, MEC, 1977, v. I, pp. 436-7. 
148.0 Papa eo Concílio, Rio, Fundação Casa Rui Barbosa, MEC, 1977, v. I, p. 319. 
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A acusação de que o clero ultramontano levasse o povo 
ao fanatismo deve ser, portanto, bastante relativizada. Mais 
sólida, sem dúvida, é a denúncia da influência do catolicismo 
romanizado sobre o sexo feminino. 


Domínio sobre a mulher 


Outro aspecto importante da argumentação de Rui é a 
influência do catolicismo romano sobre a mulher, o que passa 
a constituir, segundo ele, elemento para a desagregação fa- 
miliar. 

Ao referir-se à presença cada vez maior das mulheres nas 
igrejas nesse período, ele declara: 


“Quem não haverá meditado uma vez, ao transitar diante des- 
ses templos continuamente abertos, iluminados, rumorosos, 
cheios de vozes femininas, sem que o coração se lhe aperte, e o 
patriotismo se lhe escureça de aflitivas apreensões? 

Aquelas horas monótonas e esterilmente consumidas numa 
devoção automática e cega são outras tantas horas subtraídas 
ao dever. A casa triste, perdeu a sua providência. Decai, empo- 
brece, desmancha-se. A mãe de família cristã já não é mais: 
trocou-se na penitente rígida, desapegada dos amores da terra... 
com os olhos voltados para o outro mundo e o pensamento mais 
nos jejuns, nas litanias, no rosário, no mês mariano, do que na 
educação dos filhos e no afeto conjugal”.!º 


Segundo os liberais, porém, esse não é ainda o aspecto 
mais agravante. O pior é a dependência que a partir de então 
se estabelece entre o sexo feminino e a classe clerical. Os sa- 
cerdotes passam a orientar cada vez mais as mulheres nas 
práticas e no confessionário, incutindo-lhes visão conservadora 
e autoritária do mundo, fazendo-as inimigas das perspectivas 
liberais da sociedade. 


149. Obras Completas de Rui Barbosa, Rio de Janeiro, MEC, 1945, v. III, t. I, p. 
189. 
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A 27 de julho de 1880 num discurso pronunciado na 
Câmara dos deputados sobre a secularização dos cemitérios, 
Rui ataca frontalmente os jesuítas nos seguintes termos: 


“O mais formidável teatro das missões jesuíticas, escrevia eu há 
anos, é a família. Aqui como em toda a parte, essa influência se 
está diariamente sentindo. A mulher e a criança vão lhe caindo 
nas mãos, com tanto mais facilidade quanto neste, como por via 
de regra, em todos os países do culto romano, o sacerdócio 
doméstico do pai de família falece absolutamente... Ensinada 
num colégio de orago ultramontano, a filha trás consigo o 
mesmo desdém, a mesma repugnância, o mesmo medo à fa- 
mília”.150 


Sobre a influência do clero sobre o mundo feminino, 
existe, sem dúvida, dose de verdade nas acusações dos liberais; 
à medida que o catolicismo romano assumiu sua forma 
marcadamente clerical, a mulher emerge como elemento sig- 
nificativo dentro da nova perspectiva eclesiástica. 

Aliás, a partir das primeiras décadas da república, durante 
a etapa da reorganização eclesiástica, a presença feminina 
continua sendo destacada na Igreja. Assinala-se, nesse perío- 
do, a vinda de inúmeras congregações femininas da Europa 
como colaboradoras da ação do episcopado, sobretudo na 
educação da juventude nos novos moldes tridentinos e 
ultramontanos. 

Também nas associações religiosas fundadas ou dinami- 
zadas nesse período, e que se organizam junto às matrizes e 
capelas, as mulheres passam a ocupar lugar proeminente. 


150. O Papa e o Concílio, Rio de Janeiro, MEC, 1977, pp. 320-321. 
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ESPIRITUALISMO ECLÉTICO 


Embora o espiritualismo eclético não constitua uma cor- 
rente de pensamento declaradamente católica, sua origem está 
vinculada ao movimento de reação francesa contra o 
racionalismo do século XVIII, inspirador da Revolução de 
1789. 

Ao fundar a Universidade Imperial mediante o decreto de 
17 de março de 1808, Napoleão declarava explicitamente que 
seu objetivo principal era a formação de cidadãos para o Es- 
tado, decididos a permanecer vinculados ao seu príncipe, à sua 
religião e à sua pátria. 

Na época da Restauração essa orientação do ensino pú- 
blico se fortalece ainda mais, através dos liceus imperiais. Os 
cursos de filosofia ministrados nesses estabelecimentos têm 
como finalidade específica sufocar o espírito revolucionário 
difundido pelo enciclopedismo racionalista. 

Esse projeto filosófico conservador será implantado 
principalmente através de dois autores: Laromiguiêre (1756- 
1837) e Victor Cousin (1792-1867). 

Tendo pertencido à congregação dos Doutrinais, 
Laromiguiêre havia abandonado o instituto em consegiiência 
de sua supressão pela Assembléia Constituinte Francesa. 

Formado inicialmente sob a influência do padre Condillac, 
Laromiguiêre procurou superar o rígido sensualismo que 
impregnava sua teoria do conhecimento. A reivindicação de 
uma atividade espiritual, original e irredutível introduz a ten- 


dência variável inteiramente nova no método genético do 
Condillac. 
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Por seu turno, foram os ensinamentos de Laromiguiêre 
que estimularam a opção de Cousin pelo espiritualismo 
eclético, conforme seu próprio testemunho: 


“Está e estará sempre em minha memória como emoção grati- 
ficante, o dia em que, pela primeira vez, em 1810, aluno da 
Escola Normal, na secção de Letras, ouvi as palavras de 
Laromiguiére. Esse dia decidiu toda a minha vida, entusias- 
mando-me a meus primeiros estudos”.!5! 


Cousin tornou-se importante difusor do ecletismo 
espiritualista na França, e foi principalmente através dele que 
essa corrente de pensamento filosófico chegou vitoriosa ao 
Brasil. 


Filosofia espiritualista e política conservadora 


Em modo análogo ao que estava ocorrendo na França, 
também no Brasil o ecletismo espiritualista passou a exercer 
função ideológica de sustentáculo do poder monárquico ao 
longo do reinado de D. Pedro II. 

Como na época anterior, aliás, o país continuava a receber 
forte influência do pensamento francês. A partir da segunda 
metade do século XVIII, foram principalmente os racionalistas 
da Enciclopédia a marcar sua presença na cultura brasileira, 
estimulando os movimentos e as lutas em prol da indepen- 
dência. 

Em medados do século XIX, essas concepções político- 
filosóficas vão sendo suplantadas pela corrente eclética, cujas 
doutrinas fortalecem as elites conservadoras de origem agrária 
no seu empenho em preservar o regime monárquico. 

Paulo Mercadante, especialista no estudo do pensamen- 
to conservador, ressalta bem esse aspecto escrevendo: 


151. Brehiar, Emile, História da Filosofia, São Paulo, Mestre Jou, 1977, t. 2, fas. 
3, p. 78. 


168 


“A forma de pensamento adotada pela intelligentsia brasileira 
repousaria realmente nas fórmulas moderadas. Os homens 
políticos desenvolveram um estilo específico de pensamento 
correspondente a peculiaridades de suas origens sociais. Pro- 
cediam do domínio rural ou da burguesia urbana vinculada aos 
interesses da exportação. Os modos de pensamento, por con- 
seguinte, não seriam alheios ao contexto da ação coletiva prin- 
cipal. E da ação coletiva do domínio elaborada em termos de 
compromisso existente em sua estrutura, emanava uma conduta, 


que consistia no esforço permanente de manter-lhe 
duplicidade”. 


Prossegue, em seguida, sua análise acrescentando: 


“Aos senhores rurais brasileiros fora indispensável a integração 
na conjuntura da época. Proclamaram a independência do país, 
carecendo, como base do movimento e condição de sua unida- 
de, de um liberalismo sob medida a fim de atender tão somen- 
te à liberdade de comércio. Adotavam um liberalismo específi- 
co, sob medida, enquadrado às necessidades sociais do regime, 
que repousava sobre o trabalho escravo. A mentalidade con- 
servadora devia, pois, advogar por todo o percurso de sua 
preeminência, o instituto da escravatura e o liberalismo econô- 
mico nas relações externas de sua produção”. 


Mais adiante, o mesmo autor conclui: 


“Tratava-se de uma modalidade da fenomenologia brasileira, 
cujo objeto era a síntese que se projetava sobre o Brasil, parti- 
da da revolução e da contra-revolução. 

Posteriormente, o ecletismo francês projetar-se-ia sobre o Bra- 
sil. Victor Cousin foi a figura mais expressiva da corrente”.!52 


Também Cecília Junqueira chama a atenção a respeito 
dessa vinculação das elites conservadoras com o ecletismo 
francês, neste tópico: 


152. Mercadante, Paulo, As raízes do ecletismo brasileiro, in As idéias filosóficas 
no Brasil. Séculos XVIII e XIX, São Paulo, Convívio, pp. 75-78. 
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“A elite cultural, com efeito, parecia vangloriar-se de seus vín- 
culos com a Europa; as notícias estrangeiras conseguiam che- 
gar em prazo inferior a até 15 dias. Ainda o Correio Mercantil 
de 1844, dava grande atenção aos debates que se travavam no 
Parlamento francês, relacionado com a reforma do ensino; a 
influência de Victor Cousin era predominante no setor; chefe 
do ensino oficial na França, por longo período, tendo chegado 
a ser Ministro da Educação em 1840, a ele se atribuía a reforma 
que introduziu o ensino da Filosofia no secundário. A inovação 
provocou aceso debate nas duas Câmaras do Legislativo francês; 
o sistema cousiniano se tornara uma espécie de filosofia oficial 
da França, o que provocava reação, sobretudo dos setores li- 
gados à Igreja católica: passou a ser amplamente discutido a 
propósito da reforma de ensino; no Brasil, frequentes comen- 
tários sobre o assunto começaram a aparecer nos principais 
jornais”.!5 


Foi através da fundação dos liceus que o pensamento 
eclético encontrou ampla difusão no Brasil. Como já ocorrera 
na França, também aqui a criação dos liceus tinha como fi- 
nalidade o fortalecimento da política imperial. É o que observa 
José Carlos Rodrigues, ao analisar a situação na província 
mineira: 


“A organização dos liceus em Minas Gerais corresponde a um 
desejo generalizado de ampliar a difusão do ensino, já agora bem 
mais estruturado. A preocupação predominante quando dessa 
nova estruturação é nitidamente humanista, devendo 
corresponder também aos objetivos políticos do sistema impe- 
rial. O funcionamento dos liceus perduraria até o fim do Im- 
pério. É preciso ressaltar, porém, que esses liceus favorecem o 
desenvolvimento de novas idéias filosóficas voltadas agora para 
a reflexão espiritualista segundo o sistema eclético”! 


Antônio Paim mostra-se entusiasta desse movimento fi- 


153. Junqueira, Cecília, “Apresentação” in Corrente eclética da Bahia, Rio de Ja- 
neiro, Ed. Documentário, 1979, p. 8. 

154. Rodrigues, José Carlos, Idéias filosóficas e políticas em Minas Gerais no 
século XIX, Belo Horizonte, Itatiaia, 1986, p. 106. 
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losófico de natureza conservadora, designado por ele como 
liberalismo moderado: 


“É certo que a possibilidade do debate filosófico deve-se atri- 
buir também à ascendência do liberalismo de índole modera- 
da, dando início, nos começos dos anos quarenta, à reforma 
política que iria pôr fim ao ciclo das revoluções armadas. A 
circunstância reflete-se no aparecimento dos periódicos de 
cunho cultural, encerrando o monopólio quase virtual do 
periodismo político nos últimos decênios. Contudo, a presen- 
ça dos ecléticos espiritualistas determinou que nesse movi- 
mento, os temas filosóficos viessem a assumir a posição que de 
direito lhes correspondia”. !55 


A valorização dessa corrente de pensamento pode ser 
justificada a partir do esforço por desvincular suas reflexões 
dos princípios dogmáticos. Cousin, de fato, defende a auto- 
nomia do pensamento filosófico em relação à teologia. Não 
obstante, é preciso não olvidar que essa relativa autonomia 
atribuída à capacidade racional do homem não impedia que 
suas concepções fossem utilizadas como instrumento de ma- 
nutenção da ordem conservadora defendida pelo regime 
monárquico. 


Influência eclética 


Diversos autores e estudiosos católicos foram influencia- 
dos nessa época pelo ecletismo. É o caso do padre mineiro João 
Antônio dos Santos, futuro bispo de Diamantina. 

Em 1845, antes de viajar para Roma onde se doutorou em 
Direito, redigiu ele um manual intitulado Esqueleto das fa- 
culdades e origem das idéias do espírito humano para ser 
utilizado no seminário de Mariana onde era professor de Filo- 
sofia. O texto tratava de questões psicológicas e morais. Afas- 


155. Paim, Antônio, “Introdução” in Corrente eclética na Bahia, Rio de Janeiro, Ed. 
Documentário, 1979, p. 13. 
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tando-se da concepção sensualista, o autor manifestava gran- 
de simpatia para com a doutrina eclética. 

Outra figura importante na difusão do ecletismo em Mi- 
nas foi Rodrigo José Ferreira Bretas. Ex-aluno do colégio do 
Caraça, obteve em 1840 a nomeação para a cadeira de Filoso- 
fia retórica em Barbacena, transferindo-se dois anos depois 
para Ouro Preto como professor. 

Em fins de 1849, publicou um opúsculo com este título 
sugestivo: Novo esqueleto das faculdades e origem das idéias 
do espírito humano segundo os princípios de M. Laromiguitre, 
ou da psicologia vigente, pelo cidadão R. J. Ferreira Breta, ex- 
lente de filosofia e retórica. 

A palavra “novo” exprimia que o estudo era sequência 
com relação à anterior obra publicada por João Antônio dos 
Santos. No mesmo título, afirma-se a fidelidade ao primeiro 
mestre do ecletismo francês. Os problemas do conhecimento, 
de fato, são analisados seguindo fielmente a teoria de 
Laromiguiêre: 


“Vejamos, porém, qual seja a doutrina de M. Laromiguiêre so- 
bre os pontos acima indicados; qual sua teoria sobre as facul- 
dades, sobre o entendimento considerado em si mesmo e em 
seus produtos e, finalmente, qual o seu sistema sobre as idéias 
e suas origens”.!56 


No Rio de Janeiro, o franciscano Monte Alverne (1784- 
1855), famoso pregador real e professor de filosofia é consi- 
derado um dos divulgadores do pensamento eclético. 

Na Bahia, frei José do Espírito Santo é indicado como um | 
dos primeiros a difundir as doutrinas da escola de Victor 
Cousin. 

Também o Pe. Eutichio Pereira da Rocha, nascido por 
volta de 1820 na Bahia, onde foi professor de filosofia, mostra- 
se simpatizante do ecletismo. 

No discurso de encerramento de um curso de filosofia em 
1846, ele declarava: 


156. Cit. por Rodrigues, José Carlos, outubro de 1846, pp. 26-28. 
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“A questão da origem das idéias, tão mal entendida dos anti- 
gos — essa questão, que cada século que vinha se encarregava 
de decidir, e sempre a deixava em problemas — vós a vistes 
discutida pela Escola Eclética, e o alto grau de probabilidade, 


ao menos, a que foi elevada, contra o exclusivismo sensualista 
e dos inatistas”.!57 


Não obstante, sua adesão ao ecletismo não é servil, mas 
crítica, como ele próprio afirmava em outro artigo de 1845: 


“Não somos sectários de Laromiguiêre, que em muitos pontos 
nos afastamos dele; nem o somos de Cousin; que, não cremos, 
com sua escola, que a criação seja necessária; que os órgão sejam 
mais do que canais das sensações; não concordamos em chamar 
alma força, e não substância; e não sei se com dar ele, por dar 
ele, por ocasião de nossas idéias todas, a observação e experi- 
ência como condições indispensáveis ao desenvolvimento da 
razão, disse mais, de que Laromiguiêre, que este caráter dá ao 
sentimento. São modos de ver as coisas!”158 


Segundo esse mesmo autor, aliás, o período de predomí- 
nio do ecletismo estava sendo superado rapidamente pelo ce- 
ticismo. É o que ele afirmava em artigo sobre psicologia em 
fevereiro de 1846: 


“Bem curto que foi o reinado do espiritualismo no século XIX! 
Este século, que ao nascer foi bafejado pelo ecletismo, que para 
longe dele afastou o materialismo, e po-lo caminho direito do 
espiritualismo, ainda bem não vai em meio, e já eivado está do 
ceticismo. Começa-se por duvidar; e sendo este estado incom- 
patível com a natureza humana, que quer vida, cedo se cai na 
negação absoluta de tudo o que não é matéria”.!5º 


157. O Crepúsculo, outubro de 1846, pp. 26-28. 
158. O Crepúsculo, outubro de 1845, pp. 67-69. 
159. O Crepúsculo, fevereiro de 1846, pp. 5-8. 
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Reação católica 


Se, por um lado, o espiritualismo eclético era apoiado 
pelas elites conservadoras, inclusive clericais, enquanto cons- 
tituía um freio importante ao pensamento liberal de tendência 
mais radical, por outro sua oficialização no país desagradava 
aos mais tradicionalistas, desejosos de que a doutrina católica 
continuasse a ter o lugar de honra que lhe fora reservado du- 
rante a Cristandade colonial. 

De fato, o arcebispos da Bahia, D. Romualdo de Seixas, 
mostrou-se preocupado com o avanço das novas idéias. Numa 
nota acrescentada à carta pastoral de 2 de fevereiro de 1844, 
ele declarava que a filosofia eclética, com sua teoria sobre a 
origem das idéias, feria a ortodoxia católica: 


“Iguais explicações tem dado o Chefe da Escola Francesa, M. 
Cousin, às teorias do seu ecletismo, que, como observou um 
sábio prelado francês, tem oferecido três notáveis variações no 
espaço de 14 anos, e que a julgar-se pelos comentários e reve- 
lações de seus próprios discípulos, não são menos subversivos 
da verdade católica. Parece-nos suficiente esta breve indicação, 
para que a mocidade esteja de sobreaviso e se não deixe iludir 
de quiméricas especulações de um sistema que, fugindo talvez 
dos escolhos do sensualismo, vai naufragar e perder-se nos úl- 
timos limites de um idealismo exagerado ou, na frase do citado 
Schelling, em uma filosofia de pura abstração que diviniza o 
nada e reduz o cristianismo e a vida a uma vã fantasmagoria”.!c0 


Por sua vez, também o monge beneditino frei Mariano de 
Santa Rosa de Lima fez questão de traduzir um texto de autor 
desconhecido, sob o título As sombras de Descartes, Kant e 
Jouffroy a M. Cousin, onde são feitas críticas severas ao mes- 
tre do espiritualismo eclético. Já no prefácio, aliás, o mesmo 
tradutor justificava as razões da publicação da obra em por- 
tuguês: 


160. Seixas, D. Romualdo Antônio de, Obras, de D. Romualdo Antônio de Seixas, 
Bahia, 1852, t. IV, pp. 177-178. 
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“Mas aqui no retiro e silêncio do claustro, vimos transidos de 
dor e pesar, espalharem-se e serem recebidos como adocicado 
favo, as perniciosas e anti-religiosas doutrinas do chefe da es- 
cola moderna, M. Cousin. Nós o víamos, e o que mais é, caí- 
ram em nossas mãos alguns escritos em que seus autores, já 
fascinados por tais erros, os apresentavam como filhos de sua 
convicção. Ah! Este império sem limites dado à Filosofia, sua 
superioridade sobre a Religião, e finalmente, o andamento desta 
com os progressos do século, e outras que tais inépcias, já tem 
seguidores, já produziu, ainda que mirrados frutos, em algumas 
cabeças, talvez não bem certas, nos desvarios de uma filosofia 
e nos tresvarios de seus filhos. E na grandeza e imutabilidade 
da outra, a religião, e da divindade e certeza de seu autor. Nesta 
alternativa, pois, empreendemos a tradução das Sombras, e para 
sua leitura a esses filósofos progressistas e anti-religiosos, en- 
viamos”.!6! 


O autor do opúsculo imagina uma situação na qual o 
próprio espírito de Descartes, Kant e Jouffroy regressaria à vida 
para reprovar a Cousin do mal que estava fazendo à doutrina 
católica. 

Em modo análogo ao espiritualismo eclético, também o 
positivismo ortodoxo mantinha pontos de afinidade com o 
pensamento católico, embora bem mais combatido pelos ca- 
tólicos do que a filosofia de Cousin. 

A valorização dessa corrente de pensamento pode ser 
justificada por desvincular suas reflexões dos princípios 
dogmáticos cristãos. Cousin, de fato, defende a autonomia do 
pensamento filosófico com relação à teologia. Não obstante, é 
preciso ter presente que essa relativa autonomia atribuída à 
capacidade racional do homem, não impedia que na prática 
fosse utilizada no país como instrumento de manutenção da 
ordem social conservadora defendida pelo regime monárquico. 


161. As Sombras de Descartes, Kant e Jouffroy a M. Cousin, Bahia, Tip. de Epifânio 
Pedrosa, 1846, prefácio. 
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CIÊNCIA E RELIGIÃO 


Um dos temas mais debatidos no século XIX foi o das 
relações entre ciência e religião. Se, por um lado, o pensamen- 
to católico, em sua vertente ultramontana, reforçava as restri- 
ções com relação à idéia de liberdade e ao avanço científico, por 
outro também a revolução industrial aumentava na burguesia 
emergente a confiança nas novas conquistas da ciência. Entre 
os pensadores brasileiros da segunda metade do século passa- 
do, Tobias Barreto é, sem dúvida, aquele que mais se destacou 
na análise das relações entre Ciência e Religião. Seu nome não 
pode ser olvidado numa história do pensamento católico, so- 
bretudo em vista das diversas polêmicas mantidas com mem- 
bros do clero e do laicato católico referentes a esse tema. 

Nascido em 1839 na província de Sergipe, Tobias Barreto 
foi repentista, poeta e orador. Em 1862, com 22 anos, chegava 
ao Recife, iniciando em 1864 o curso na Faculdade de Direito. 
Ao final do curso jurídico começa a escrever seus primeiros 
ensaios filosóficos, rompendo com o ecletismo espiritualista de 
Cousin, e manifestando sua admiração pelo positivismo 
comteano. Bacharelou-se em dezembro de 1869. De julho a 
dezembro do ano seguinte redigiu o jornal O Americano. Nessa 
época, teve a primeira grande polêmica referente a temas re- 
ligiosos, publicando uma série de estudos sob o título Crônica 
dos disparates, em resposta aos artigos de P. Autran de 
Albuquerque no periódico O Católico. 

Retirou-se em seguida para o município de Escada, onde 
permaneceu por um decênio aprofundando seus estudos filo- 
sóficos. 
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Em 1872, ele escrevia: 


“Augusto Comte e a sua escola atiraram para o meio das cria- 
ções fantásticas a velha metafísica, espécie de mitologia racio- 
nal, menos poética e mais obscura que a mitologia ordinária. 
Mesmo na Alemanha, naturalmente idealista, repercutiu algum 
tanto o abalo da nova doutrina. A corrente hegeliana foi um 
pouco retardada pela invasão do positivismo”.! 


Paulo Mercadante assim enfoca a orientação filosófica do 
seu pensamento: 


“Desejava radicar no país o pensamento científico — a exem- 
plo dos jovens engenheiros e militares empolgados com os 
postulados do positivismo —, mas sem sacrifício da filosofia”.15 


Por seu turno, Evaristo de Moraes Filho faz questão de 
ressaltar as idéias limitadas desse pensador da Escola do Re- 
cife em termos de mudança social: 


“Ao contrário do que pensam alguns dos seus biógrafos, Tobias 
Barreto não foi além de pequenas rebeldias, individuais, de 
protestos, de críticas à sociedade, mas nunca a ponto de negá- 
la como um todo, transformando-a, estruturalmente, de cima 
a baixo. Rebelde, sim; mas revolucionário, nunca. Apesar do 
muito que escreveu em prol de idéias novas, de progressos ci- 
entíficos, de novidades filosóficas e culturais. Tobias era homem 
da ordem e da disciplina, sempre contra a desordem e a agita- 
Caos e 


Em 1882, Tobias voltou para o Recife, assumindo a cáte- 
dra da Faculdade de Direito. No ano seguinte, encetou nova 
polêmica contra representantes do pensamento católico, por 
críticas recebidas do jornal maranhense A Civilização. 


162. Barreto, Tobias, Estudos de Filosofia, São Paulo, Grijalbo, 1977, p. 168. 

163. Mercadante, Paulo, “Introdução”, in Tobias Barreto, Estudos Filosóficos, São 
Paulo, Grijalbo, 1977, p. 15. 

164. Moraes Filho, Evaristo de, Medo à Utopia, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 
1985, p. 177. 
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Tobias Barreto faleceu em 1889, em fins da época impe- 
rial, tornando-se um dos representantes mais importantes do 
pensamento brasileiro do século passado. 


Avanço do espírito científico 


A reação católica contra o progresso científico, conside- 
rado como atentatório dos valores religiosos da sociedade, fez 
com que Tobias Barreto se tornasse extremamente crítico com 
relação aos defensores da doutrina tomista. 

É o que transparece na análise da obra de Soriano de 
Souza, Lições de filosofia elementar: 


“O Sr. Dr. J. Soriano de Souza tem uma pretensão opiniática 
incoercível: reagir contra o século e esbofetear a civilização 
moderna (...). 

A ciência dos nossos dias, em qualquer de suas ramificações, 
uma vez que ela se oponha à Summa de santo Tomás, não acha 
graça diante do filósofo”. 


Mais adiante, acrescenta em tom enfático: 


“O Dr. Soriano está muitíssimo atrasado. Pressente-se que o seu 
livro é uma repetição de matéria velha e inaproveitável. Porque 
no meio do triunfo geral da ciência moderna, que chegou a 
transformar a própria religião, até no que ela tem de mais ínti- 
mo e profundo, o seu conceito, a sua idéia; porque nesse meio 
ainda se levanta uma ou outra voz rouquenha para entoar la- 
dainhas de convento, deve-se inferir que a luta continua? Por- 
que no campo de batalha, depois de uma vitória, ouvem-se os 
ais dos moribundos e as maldições dos feridos, é concludente 

ue a pugna persiste? 

debalde que o nosso filósofo se esforça por fazer a árvore seca 
da Idade Média reflorir e frutificar. Essa época morreu”.!5 


Tobias Barreto, por conseguinte, assume diante da religião 
a mesma atitude apologética com que os defensores da Igreja 


165. Barreto, Tobias, Estudos de Filosofia, São Paulo, Grijalbo, 1977, pp. 159-162. 
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atacavam os avanços da ciência. Nenhuma das duas partes em 
conflito procurava ouvir os argumentos apresentados pelo 
outro lado. Colocavam-se uns diante dos outros em posição de 
combate, procurando cada qual declarar-se vencedor, procla- 
mando a derrota daqueles que sustentavam uma opinião di- 
versa ou contrária. Tratava-se, portanto, de um monólogo, não 
de um diálogo. 
Assim sendo, Tobias prossegue nestes termos: 


“No meio da efervescência e do bulício das idéias que surgem 
de dia a dia; nesta contínua dilatação dos pulmões do século, 
aspirando a largos sorvos os eflúvios aromáticos de jardins ig- 
notos; quando todos cá debaixo vemos ao longe, no alto do 
monte, para onde caminhamos, erguerem-se brilhantes, em 
demanda do céu, a ciência e a consciência livres, como as duas 
torres da Igreja do futuro; no meio de tudo isto um homem da 
época, irritado contra ela, de punhos cerrados ameaçando a 
estrela que nos guia, não será um fenômeno digno de estudo? 
Para falar sem imagens e mais a sabor do filósofo tomista: de 
onde provém, como explicar a anomalia de um leigo contem- 
porâneo, que renegue afoutamente o espírito hodierno e sente 
que o mundo inteiro não se transforme em um convento?”. 


A tônica do artigo, portanto, é constante: enquanto a ci- 
ência avança com seus méritos, a religião continua mantendo 
padrões arcaicos: 


“O que deturpa essencialmente o volume do ilustre doutor, é a 
falta absoluta de espírito científico. A sua filosofia tem um 
propósito firme: desprezar, como indignos de atenção, os 
achados da ciência moderna, máxime os que podem contrariar 
a teologia escolástica”. 


A conclusão é a consequência lógica de todo o arrozoado: 


“Todas as obras de nossos dias, que trazem o velho cunho ca- 
tólico de uma benção pontifical, estando em oposição decidida 
à ciência contemporânea, devem professar, por via de regra, a 
mais profunda ignorância. É um enigma proposto aos bene- 
| 
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méritos da Igreja; excogitar os meios de fazer o espírito huma- 
no recuar da grandeza de sua própria sombra, envergonhar-se 
de seus triunfos e volver os olhos atrás”.!68 


Na realidade, se considerarmos o pouco apreço em que 
era tida a cultura científica numa sociedade ainda 
marcadamente rural, patriarcal e religiosa, a figura de Tobias 
Barreto emerge como pioneiro na defesa de uma cosmovisão 
mais aberta ao mundo moderno. 


A religião como amparo da fragilidade humana 


Seguindo de perto a concepção positivista, Tobias Barreto 
considerava a religião como necessária no estágio primitivo da 
vida humana, onde a sensação de fragilidade era mais forte, 
todavia com importância decrescente à medida que o homem 
afirmava seu domínio sobre a natureza. 

Comentando as idéias de Vacherot, em um de seus estu- 
dos, ele afirmava: 


“Dizer que a religião não tem raízes profundas no mais íntimo 
da alma humana é uma calúnia psicológica”.!9 


Embora afirmando ao nível da reflexão filosófica a inde- 
pendência da razão, o mestre sergipano conservava-se sensí- 
vel à importância cultural e psicológica da religião, tão arrai- 
gada na tradição brasileira. Em maio de 1868, ele escrevia: 


“O sentimento religioso nos é altamente respeitável. Nunca 
ousaremos dizer à religião que professamos: despe-te de tuas 
galas, deixa-nos ver os teus mistérios. Sacrílega audácia própria 
do homem que dissesse à virgem do seu amor: mostra-me a 
alvura do teu seio. Nem se julgue que semelhante reserva é in- 
conciliável com a liberdade que reclamamos. 


166. Barreto, Tobias, Estudos de Filosofia, São Paulo, Grijalbo, 1977, pp. 165-166, 
171. 
167. Barreto, Tobias, o. c., p. 269. 
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A religião é para nós alguma coisa mais que o embalo do 
turíbulo, o cheiro do incenso, a voz do sacerdote; é o raio da 
consciência divina atravessando a consciência humana, é a pe- 
netração do inefável, é Deus”. 


E conclui com muito descortínio: 


“Desde que Deus é um objeto de sentimento, um objeto de 
amor, ele deixa de ser um objeto de ciência, pois que nada é mais 
repugnante ao amor do que a severidade da lógica, a frieza do 
raciocínio”. !68 


Em outro artigo, assim explicitava as funções atribuídas 
à religião: 


“Não há razão suficiente, máxime entre nós, para ter-se a reli- 
gião como dispensada do seu mister de iludir e consolar. Ainda 
por muito tempo — e quem pode assegurar que não para 
sempre? — o organismo social terá funções religiosas, e care- 
cerá para elas de órgãos especiais. Enquanto o homem, encon- 
trando neste mundo somente durezas, injustiças e misérias, 
criar-se pela fantasia um mundo melhor, uma ilha encantada, 
onde ele irá repousar das fadigas e enjõos da existência, a reli- 
gião será como até hoje, um fator poderoso na história das 
nações”. 


Ele destaca também as funções específicas exercidas pela 
religião cristã, nestes termos: 


“Com o seu caráter de universalidade, com o seu âmbito hu- 
manitário, o cristianismo, mais que outro qualquer sistema de 
crenças e convicções com que o homem procura satisfazer a 
sua necessidade de paz íntima, de contentamento e de ventura, 
é dotado de uma alta capacidade de adaptação, que tem feito 
até hoje resistir a todas as causas de dissolução e aniquila- 
mento”. 1º 


168. Barreto, Tobias, o .c., pp. 269-272. 
169. Barreto, Tobias, o .c., pp. 274-277. 
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Não obstante, ele assinalava também que a crença católi- 


ca vivida no país apresentava sinais de crise, resultante do de- 
sencanto e da superficialidade de sua vivência: 


“A chamada religião de nossos pais parece que não quer a reli- 
gião de nossos filhos. O mínimo de sinceridade que é preciso 
para enobrecer qualquer prática religiosa e distingui-la da 
pantomima teatral, esse mínimo já não existe, sequer nos do- 
mínios inferiores da nossa sociedade”. 


Na percepção de Tobias Barreto, ao final da época impe- 


rial o povo brasileiro estava menos convicto e menos fanático 
em matéria religiosa. Sem deixar de utilizar os parâmetros da 
crença em sua análise do mundo, os fiéis faziam, contudo, uso 
mais crítico das orientações da fé na vida cotidiana: 


“Quem disse ao povo rude e analfabeto que o céu pode ser bom, 
porém a terra é melhor; que esta pequena filial cá embaixo é 
cem vezes preferível à grande sede da empresa lá em cima? 
Quem lhe disse, quem lhe incutiu no espírito que é mister, até 
sobre Deus e suas promessas, transmitidas pelos seus prepostos, 
fazer a parte do ceticismo?... O problema é grave; e não é a mim 
que incumbe resolvê-lo. Em todo o caso, porém, não deixa de 
causar estranheza aos olhos do observador despreocupado que 
um povo ignorante vá pouco a pouco, insensível e inconscien- 
temente, partindo as cadeias da superstição tradicional”. 


Mais adiante, acrescentava: 


“Conheço mais de um preconceito religioso que há perdido o 
seu valor, a sua eficácia de outrora. O povo, é certo, dificilmente 
poderá representar o ideal debaixo de outra forma, que não seja 
a forma da religião; porém é igualmente exato que, de tempos 
em tempos, ele quebra os antigos moldes e vaza em novos 
cadinhos a sua religiosidade. São para ele as épocas de crise na 
evolução do conceito de Deus. E até nós achamo-nos hoje em 
uma dessas épocas”.'7º 


170. Barreto, Tobias, o. c., p. 278. 
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Apesar da polêmica filosófica com o redator do periódi- 
co À Civilização, Tobias Barreto asseverava seu respeito para 
com a tradição religiosa do povo brasileiro: 


“Eu não sou ímpio. Educo minha família de acordo com os 
princípios religiosos correntes na sociedade em que vivo. Mi- 
nha mulher tem suas santas imagens, que eu nunca me senti 
tentado de quebrar. Creio em alguma coisa, que entretanto não 
tenho a felicidade de poder bem definir”.'”! 


Embora considerando-se religioso, por vezes Tobias dei- 
xava transparecer sua tendência anticlerical, como nestes 
versos publicados durante a polêmica contra P. Autran de 
Albuquerque, redator de O Católico. 


“Mote 


Fradecos, tocai o sino — Que o Católico morreu. 
Glosa 


Um velho feito menino, — Por força da caduquice 
Quis lutar, ó que sandíce — Fradecos, tocai o sino! 


Não julgueis que é destino — Tachá-lo assim de sandeu... 
Se em discussões se meteu, 


Para tomar uma sova — Carolas, abri-lhe a cova 
Que o Católico morreu 


Tal é na terra o destino — Das ciências passageiras 
Morreu vomitando asneiras... 


Fradecos tocai o sino! — Não teve auxílio divino 
Nem a Suma lhe valeu 


Como é que assim se perdeu — Tão sábio guia das almas? 
Quem for ímpio, bate palmas — Que o Católico morreu”."?2 


171, Barreto, Tobias, Crítica da Religião, Aracaju, Editora Graf. Alvorada, 1978, 
p. 133. 

172. Barreto, Tobias, Crítica da Religião, Aracaju, Editora Graf. Alvorada, 1978, 
p. 59. 
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Essa mentalidade anticlerical da burguesia emergente fa- 


zia com que não visse com bons olhos a aliança entre a Igreja 
e o Trono. Também Tobias Barreto se coloca nessa ótica. Por 


isso, 


parece-lhe ridículo que Soriano de Souza tenha dedicado 


seu tratado de filosofia ao Imperador: 


“E antes de tudo importa saber que o livro é dedicado a S. M. o 
Sr. D. Pedro II, príncipe não só pelo sangue, pelo cetro, mas 
também pelas letras. Logo aqui o leitor desprevenido há de 
achar-se em presença de uma novidade. 

O principado literário do Sr. D. Pedro II, até nos domínios da 
filosofia, a cujo estudo não consta tenha consagrado tempo al- 
gum de sua régia vida, é coisa que geralmente ainda se ignora- 
va. Graças, porém, ao Dr. Soriano, fica sendo, doravante, ver- 
dade adquirida, ponto de fé inabalável da ortodoxia monárquica. 
Além disso, bem se pode de antemão ajuizar da ordem de idéias 
de um homem de hoje, para quem existem príncipes pelo san- 
gue”. 13 


Embora não se tenha tornado combatente em prol do re- 


gime republicano, Tobias Barreto de forma alguma podia 
aceitar o caráter sacral e mítico atribuído pela Igreja ao regi- 
me monárquico. 


Tobias Barreto faleceu a 26 de junho de 1889 e o regime 


monárquico foi derrubado a 15 de novembro desse mesmo ano. 
Iniciava assim o Estado leigo, sonho dos positivistas e dos li- 
berais. 


173. Barreto, Tobias, Estudos de Filosofia, São Paulo, Grijalbo, 1977, p. 160. 
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CONCLUSÃO 


Durante as primeiras décadas do século XIX, foi intensa 
a participação do clero brasileiro nos movimentos em prol da 
independência. Imbuídos das idéias liberais, muitos aspiravam 
a mudanças profundas da situação colonial; queriam um go- 
verno constitucional descentralizado, republicano, e alguns 
apregoavam até a abolição da escravatura. 

Ao invés disso, em 1822 o Brasil foi transformado em 
Império, com um governo fortalecido pela instituição do po- 
der moderador, e tendo como apoio socioeconômico a classe 
senhorial escravocrata. 

Muitos clérigos continuavam a reagir contra esse tipo de 
governo que não correspondia de modo algum aos projetos 
iniciais da independência. Na Assembléia Constituinte de 1823, 
clérigos liberais manifestaram-se a favor da delimitação do 
poder imperial em nome da participação do povo. O governo 
decidiu fechar a assembléia e outorgar ele próprio a Consti- 
tuição. Em 1824, explode no Recife a confederação do Equa- 
dor, tendo como líder o carmelita frei do Amor Divino Cane- 
ca, em protesto contra a Constituição outorgada. Pouco depois, 
tendo sido sufocado o movimento revolucionário, o frade foi 
condenado à morte pelo Imperador. 

Ao governo monárquico interessava, portanto, afastar 
quanto antes o clero da política, pois grande número de padres 
se opunha ao regime em nome das idéias liberais. 

Enquanto parte significativa do clero sentia-se solidária 
com as aspirações do povo brasileiro, expressas através da 
pequena burguesia em formação, a hierarquia católica conti- 
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nuava solidária com o regime monárquico, como se mantive- 
ra durante todo o período colonial. 

Por isso o governo imperial, sobretudo no reinado de D. 
Pedro II, procurou escolher cuidadosamente para o episcopado 
padres de mentalidade conservadora, visando assim pôr um 
dique à mentalidade liberal do clero. 

Esses bispos, liderados por D. Antônio Viçoso, bispo de 
Mariana, e por D. Antônio de Melo, bispo de São Paulo, as- 
sumiram de fato a missão específica de reforma do clero bra- 
sileiro: sua meta era fazer com que os sacerdotes se ocupassem 
exclusivamente dos assuntos espirituais, deixando a esfera 
temporal a cargo do governo. 

Ambos estavam mais preocupados com a reforma interna 
da Igreja, tendendo mesmo a criar para a instituição eclesiás- 
tica um mundo à parte, segregado por quanto possível da vida 
da sociedade brasileira. 

No grupo dos bispos reformadores merecem destaque 
também D. Romualdo de Seixas e D. Antônio Macedo Costa, 
por seu elevado nível cultural e pela presença significativa na 
elaboração do pensamento católico. 

À diferença dos dois antístites de São Paulo e Mariana, 
cujo horizonte se restringia aos assuntos espirituais, tanto o 
arcebispo da Bahia como o bispo do Pará têm entre suas metas 
específicas melhorar a formação intelectual do clero, procu- 
rando ao mesmo tempo reafirmar o prestígio da Igreja dentro 
do contexto político da nação. 

Os novos institutos religiosos constituem suporte im- 
portante do episcopado na condução do seu projeto 
reformador. Mediante a colaboração desses religiosos euro- 
peus, que se instalam de preferência nas cidades, a Igreja abre 
espaço para sua atuação junto as classes urbanas. 

Essas congregações religiosas constituem, pois, uma es- 
pécie de vanguarda eclesiástica que possibilita à Igreja esta- 
belecer suas novas bases sociais e econômicas junto à burguesia 
emergente, passando assim a diminuir paulatinamente seus 
vínculos com a aristocracia rural. 

Convém recordar, aliás, que as antigas ordens do perío- 
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do colonial, cujos padrões de sustentação econômica eram 
análogos aos da classe senhorial, estavam em franco declínio. 

Na escolha da área urbana para sua ação apostólica os 
novos institutos religiosos eram estimulados pelos próprios 
prelados, preocupados tanto com o avanço das idéias liberais 
como sobretudo com a presença protestante cada vez mais 
significativa nas cidades. As diversas denominações protes- 
tantes, de fato, sintonizavam muito mais com a ideologia li- 
beral, atraindo para suas escolas os filhos das famílias bur- 
guesas mais empolgados pelas idéias de progresso e liberdade. 

Por seu turno, os colégios católicos conseguem trazer para 
o âmbito de influência da Igreja uma parcela significativa das 
classes médias e abastadas sobretudo pela perspectiva de en- 
sino sério e elevado, baseado em padrões europeus; ao mesmo 
tempo, porém, esses estabelecimentos escolares servem de 
instrumento para a veiculação da ideologia conservadora que 
progressivamente se torna hegemônica nos arraiais eclesiásti- 
cos. 

Embora preocupada prevalentemente com a atuação nas 
cidades, a Igreja estende também suas influência à área rural. 
As camadas populares, sobretudo no campo, são atingidas 
eventualmente pela pregação das missões, cuja meta específica 
é enquadrar a religiosidade devocional nos padrões tridentinos 
e romanizantes. Também aqui é significativa a colaboração dos 
religiosos vindos da Europa. 

Uma das notas dominantes nesses novos institutos reli- 
giosos era, de fato, uma perspectiva católica tipicamente ro- 
mana. 

Também a hierarquia eclesiástica, aliás, se inclinava para 
essa direção. 

Sentindo cada vez mais as limitações que lhe eram im- 
postas pela dependência do poder estatal, o episcopado inicia 
movimento de desvinculação da Igreja do poder civil. Esse 
movimento passa a ser visto pelos bispos reformadores como 
verdadeira luta pela liberdade da Igreja, e chega até a criar 
períodos de grande tensão política, em vista da proclamada 
fidelidade à Santa Sé. 
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Aliás, quanto mais os prelados procuram consolidar o 
movimento de reforma, mais sentem necessidade do amparo 
da Cúria Romana. Desse modo progressivamente o eixo de 
apoio da hierarquia eclesiástica passa do Imperador para o 
papa. Sustentados pela autoridade papal, os bispos sentem 
crescer seu poder espiritual e preocupam-se em reafirmar sua 
autoridade junto ao Imperador. Já não se consideram simples 
funcionários eclesiásticos, a serviço do governo, como no pe- 
ríodo anterior, mas sim como detentores de missão específica 
na condução dos destinos da Igreja do Brasil. 

Os prelados procuram, pois, passar de posição de de- 
pendência para posição de poder paralelo ao lado do governo 
civil. Não obstante, embora advogando para si plena liberdade 
de ação nos negócios espirituais, os bispos continuam a de- 
clarar-se súditos fiéis do Império e defensores do Trono e das 
instituições tradicionais. 

Dessa forma, ao mesmo tempo em que apregoam uma 
reforma dentro da Igreja, os prelados continuam a proclamar 
a necessidade de manutenção da ordem social estabelecida. 
Reformistas no âmbito eclesiástico, os bispos continuam 
conservadores com relação à situação política e social do país. 

Essa é a posição claramente assumida por D. Macedo 
Costa. É ele um dos prelados que mais reafirma a indepen- 
dência da ação da Igreja do Brasil, mas ao mesmo tempo 
continua a declarar solenemente a fidelidade da Igreja às ins- 
tituições monárquicas. 

A atuação dos bispos junto ao clero foi eficaz. Progressi- 
vamente os clérigos foram afastados de qualquer participação 
política e aplicados exclusivamente às funções do culto e da 
pregação religiosa. 

Conforme a meta dos bispos, já no fim do Império o clero 
do Brasil apresentava-se com características indicativas de mais 
santidade e espiritualidade. 

Enquanto isso, os clérigos e leigos mais acirrados na defesa 
dos princípios liberais eram paulatinamente cerceados em sua 
atuação dentro da Igreja, chegando até por vezes a ser-lhes 
questionada a ortodoxia católica. 
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Em decorrência das atitudes intransigentes e conserva- 
doras da Igreja, a presença de leigos católicos torna-se menos 
significativa na sociedade brasileira. 

Por sua vez, a marginalização dos clérigos liberais nessa 
etapa foi feita de modo progressivo e firme. 

Essa transformação do clero teve, porém, preço alto: criou 
pouco a pouco entre os clérigos a mentalidade de alienação com 
relação aos problemas políticos e socioeconômicos do país. A 
chamada abstenção política, traduziu-se, na prática, na 
transformação do tradicional clero liberal em novo clero tipi- 
camente conservador. 

Desse modo, enquanto nas primeiras décadas do século 
passado padres e religiosos lutavam com frequência pela 
transformação política e social do país, durante as últimas 
décadas do Império os clérigos estão quase completamente 
ausentes, quer dos movimentos que em prol da abolição da 
escravatura, quer em favor do regime republicano e das con- 
quistas liberais e democráticas. A Igreja, como um todo, con- 
tinua defendendo o Trono e suas instituições tradicionais, já 
então anacrônicas, em nome da ordem social estabelecida. 

Também após a crise gerada pela Questão Religiosa, a 
hierarquia católica continuou mantendo-se fiel ao regime im- 
perial. Mas o Império, já combalido, ruiu definitivamente a 15 
de novembro de 1889. 
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